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APRESENTAÇÃO

É com grande satisfação que a Escola Nacional de Administração Pública (Enap) e a Controladoria-Geral 

da União (CGU) apresentam o caderno "Cátedras: Integridade em Debate". Essa publicação reflete o com-

promisso de nossas instituições com a promoção de debates, a produção de conhecimento e a inovação no 

fortalecimento das capacidades do setor público brasileiro.

O caderno "Cátedras: Integridade em Debate" é parte de um programa estratégico que visa aproximar 

a comunidade acadêmica dos gestores e profissionais da administração pública. Por meio da colaboração 

entre pesquisadores e praticantes, os estudos aqui apresentados oferecem soluções concretas para problemas 

complexos enfrentados diariamente no setor público.

Nesta publicação são apresentados estudos e reflexões que abordam desafios centrais para a adminis-

tração pública, incluindo tecnologia aplicada às ouvidorias, integridade e enfrentamento ao assédio no 

serviço público, inovação na acessibilidade digital, interação entre controladores e gestores e a busca por 

equidade na gestão de dados governamentais. Cada temática, organizada por meio de um policy paper, 

foi desenvolvida por especialistas e pesquisadores renomados com uma abordagem que combina rigor 

acadêmico e aplicabilidade prática.

Esta edição reúne 7 (sete) estudos baseados em metodologias consolidadas e em experiências nacionais 

e internacionais, ampliando a compreensão dos desafios contemporâneos da gestão pública e apontando 

caminhos para superá-los. Os tópicos abrangem desde o uso de tecnologias assistivas em ouvidorias até a 

implementação de programas voltados à integridade e inclusão. Além de um diagnóstico claro, cada estudo 

apresenta evidências importantes sobre a temática analisada e recomendações práticas para o enfrentamento 

do problema público. O objetivo principal é fomentar um ambiente de troca mútua, onde a teoria e a prática 

se enriquecem e geram resultados transformadores.

Entendemos que essa interação entre academia, gestão e controle possibilita que as políticas públicas 

sejam desenhadas com base em evidências sólidas e que as inovações propostas pelos pesquisadores sejam 

testadas e implementadas em contextos reais. Além disso, ao explorar temas como acessibilidade, integridade 

e participação social, este caderno reafirma o compromisso com os princípios de inclusão e transparência, 

pilares de uma gestão pública democrática e eficiente.
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Este caderno é fruto do trabalho coletivo de pesquisadores, pareceristas e servidores públicos que 

dedicaram seu tempo e expertise para abordar questões tão relevantes e desafiadoras. É resultado, 

também, do trabalho conjunto de duas instituições renomadas no setor público, Enap e CGU, mostrando 

que a interação entre a gestão e o controle pode desdobrar em resultados frutíferos para o setor público. 

Agradecemos às equipes técnicas envolvidas, aos pareceristas e a todos os que contribuíram para garantir 

a qualidade desta publicação.

Convidamos você, leitor e leitora, a explorar as páginas que se seguem nas quais encontrará não 

apenas análises sólidas, mas também propostas práticas que podem inspirar ações transformadoras na 

administração pública. Que esta edição fortaleça os laços entre academia, gestão e controle e sirva como 

uma importante ferramenta para a construção de um país mais justo, acessível e inovador.

Boa leitura!

Rafael Rocha Viana

Coordenador-Geral de Pesquisa da Diretoria de Altos Estudos da Enap

Henrique Fernandes Nascimento

Coordenador-Geral de Estudos e Pesquisas da Diretoria de Estudos e Desenvolvimento da 

Integridade Pública, da Secretaria de Integridade Pública, da CGU
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EVIDÊNCIAS PARA PRÁTICA

•	 O poder do controlador sobre o controlado é elemento constitutivo do controle, impe-

dindo, no limite, a efetivação de vínculos colaborativos, que exigem igualdade entre os 

atores envolvidos.

•	 A assimetria de condições de trabalho entre auditores e gestores em termos de capaci-

tação profissional e de recursos disponíveis reforça o poder dos auditores sobre os ges-

tores. 

•	 O medo do gestor frente ao controle, gerando a situação já descrita pela literatura de” 

apagão das canetas” decorre mais das auditorias dos tribunais de contas do que daque-

las realizadas pela CGU. Isso porque esse órgão tem adotado nos últimos tempos atitude 

menos punitiva e mais voltada para o auxílio à gestão.

•	 A área de controle dentro dos órgãos de gestão, como canal de mediação, ajuda os ges-

tores a responderem às auditorias.

•	 Os gestores municipais são tratados pelos auditores de forma mais severa do que os de-

mais, pois além de menos capacitados profissionalmente, são vistos também como mais 

dispostos  a práticas irregulares. 

SUMÁRIO EXECUTIVO2

O trabalho analisou os desafios para a superação do desequilíbrio entre controle interno e comba-

te à corrupção dentro da CGU. Como o entendimento desses desafios e sua superação exige  análise 

aprofundada,  a pesquisa se constitui de um estudo de caso, envolvendo dois aspectos interligados: 

Desenvolvimento institucional da CGU e percepção de auditores e gestores.

1          Policy paper resultante de pesquisa do  Programa  Cátedras ENAP/CGU, realizada entre janeiro  e maio de 2024. Reitero aqui meu  
agradecimento  aos servidores da CGU e aos gestores de diversos órgãos  dos três níveis de governo que me concederam entrevistas e 
informações que muito contribuíram  para as análises aqui efetuadas.

2          Pareceristas: Flavio Marques Prol, Ronaldo Alves Nogueira, Silvana Antunes Neves de Araújo e Tiago Lucas de Oliveira Aguiar.
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Maria Rita Loureiro

CGU:  UMA INSTITUIÇÃO EM BUSCA DO 
EQUILÍBRIO ENTRE CONTROLE INTERNO E 
COMBATE À CORRUPÇÃO1



Resultados da pesquisa

A partir de dados sobre a atuação da SFC (Secretaria Federal de Controle Interno), núcleo central da 

CGU, a distribuição orçamentária e de pessoal, a hipótese da pesquisa não foi inteiramente confirmada. 

As ações de combate à corrupção não chegam a 25% do total, enquanto as de avaliação e consultoria 

passam de 75%. Os dados mostram ainda alinhamento às regras implantadas desde 2017 e aos padrões 

internacionais de AIG (Auditoria Interna Governamental), que definem avaliação e consultoria como suas 

atividades típicas.  

Quanto à percepção, embora se constate que a atitude punitiva ainda permaneça, os gestores têm 

hoje visão de que o controle ajuda: “A CGU é parceira”. Os auditores também têm assumido o papel de 

auxílio à gestão, com postura mais preventiva e disposição de construir vínculo colaborativo com o gestor.   

A   paralisia decisória entre os gestores por efeito do medo gerado pelo controle parece se referir mais 

à atuação dos tribunais de contas.  Além da percepção da defasagem de condições de trabalho entre 

burocracia de controle e de gestão, a tensão inerente aos vínculos entre controlador e controlado é uma 

questão silenciada entre eles.

Temas para futuras pesquisas e justificativas

1.	 Desafios para superar a assimetria de capacidades entre o controle e a gestão. Justificativa:  A pre-

cariedade da gestão afeta vínculos com o controle e compromete a melhoria do serviço público.

2.	 Survey sobre o controle nas três esferas de governo, examinando diferenças da atuação entre con-

trole interno e externo e a percepção dos gestores e auditores sobre o controle, em diversos aspec-

tos que envolvem as relações entre esses atores. Justificativa: Balanço mais completo da atuação 

do controle na administração pública brasileira e da percepção dos atores envolvidos.

3.	 Avaliação de efeitos do teletrabalho sobre as relações entre auditores e gestores e sobre a própria 

eficácia do controle. Justificativa: fundamentar eventual exigência de modelo híbrido, já que há 

aspectos negativos nas interações apenas virtuais.

Recomendação/sugestão

A avaliação da CGU poderia incluir também temas. Assim, recomenda-se a criação de observatórios 

de temas transversais como capacidade do órgão gestor, atuação do controle, participação social por 

políticas etc.  A seleção de temas transversais (pelo critério de relevância para o avanço da democracia), 
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seria objeto de avaliação da CGU, criando rankings comparativos entre diferentes políticas. Justificativa:  

A CGU tem capacidade para construir indicadores sobre como a implementação de políticas públicas no 

Brasil vem incorporando práticas democráticas.

1. INTRODUÇÃO

1.1. DIAGNÓSTICO

A pesquisa que serviu de base para este policy paper partiu do pressuposto da existência de desequi-

líbrio na atuação da Controladoria Geral da União (CGU) como órgão de controle interno e de combate à 

corrupção. Adotada no Brasil por determinação constitucional3, a duplicidade de papeis tem sido objeto de 

controvérsia entre estudiosos, havendo autores que enfatizam efeitos negativos para o controle interno e 

recomendam a separação das atribuições em órgãos distintos, como ocorre em alguns países (Olivieri, 2016). 

Outros consideram que as duas atividades não são incompatíveis, mas podem ser até complementares. 

(Pollit et al.2008) 

 A pesquisa supõe ainda que tal desequilíbrio se manifesta pela predominância do combate à corrupção 

devido ao próprio contexto político em que o embrião da CGU foi criado, em 2001, como reação do governo 

federal frente a escândalos de corrupção em seus órgãos, amplamente divulgados pela grande mídia, 

com repercussões negativas na opinião pública do país.

1.2. CONTEXTUALIZAÇÃO DO PROBLEMA

Sendo a corrupção incompatível com as exigências normativas da democracia, o combate a ela é 

imprescindível para a concretização de uma ordem democrática. Todavia, no atual contexto de economia 

globalizada, o combate à prática tem visado especialmente  garantir segurança aos capitais que circulam 

livremente entre países em busca de valorização (Elliot, 1997; Bratsis, 2014). No Brasil, o tema da corrupção 

tem sido usado historicamente como arma política de grupos de oposição para atacar e tentar derrubar 

governos. Quando isso ocorre, a questão perde ênfase nas disputas políticas, demonstrando seu uso 

meramente instrumental.

Mesmo que a hipótese do predomínio do combate à corrupção na CGU não tenha sido confirmada 

3          A Constituição de 1988 no artigo 74, estabelece que os “Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário manterão, de forma integrada, 
sistema de controle interno com a finalidade de: I - avaliar o cumprimento das metas previstas no plano plurianual, a execução dos 
programas de governo e dos orçamentos da União; II -   comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à eficácia e eficiência, 
da gestão orçamentária, financeira e patrimonial nos órgãos e entidades da administração federal, bem como da aplicação de recursos 
públicos por entidades de direito privado” (grifos meus).
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completamente, como será indicado mais adiante, não se pode desconsiderar o contexto em que o tema 

aparece no cenário internacional, no país e, sobretudo, como ele se manifesta no espaço do controle 

interno, por efeito inclusive do “lavajatismo”. Eis como como auditores da CGU já mencionaram a questão: 

Essa década de ascensão da agenda anticorrupção pautou uma atuação 

voltada ao microcosmo das relações entre os gestores, (...)deixando o macro-

cosmo das relações entre entes, poderes, cidadãos e políticas públicas fora da 

arena de discussão, sendo preciso resgatar essa dimensão mais ampla...Essa 

lente (...) pode nos fazer acreditar que a corrupção é maior que o desperdício; 

que a punição exemplar e exposta na mídia é uma solução mais adequada do 

que a avaliação e o monitoramento sistemático dos programas de governo 

(grifos meus)(Affonso, Caldeira  e Azevedo, 2004).

No prisma normativo, o controle dos governantes (em sentido amplo, ultrapassando o combate à 

corrupção) é exigência da  democracia representativa, pois se espera que a conduta dos representantes e 

os resultados de suas ações ou omissões sejam passíveis de verificação e sanção permanentes. O controle 

é momento do ciclo completo da representação política, no qual a eleição dos representantes é apenas 

seu começo, devendo ter continuidade durante o mandato e alcançar tanto representantes eleitos, quanto 

burocratas que têm participado ativamente das decisões governamentais.  

O fortalecimento das instituições de controle dos governantes está historicamente associado à de-

mocratização de países europeus a partir do final do século XIX e intensificada no pós 2ª Guerra Mundial, 

com a ampliação das atividades do Estado contemporâneo, assumindo políticas econômicas e sociais. 

Recentemente, a globalização econômica exigiu reformas também na administração pública, para garantir 

mais responsabilização dos governantes. É nesse contexto que se forma consenso de que o controle  deve 

atingir também  o desempenho da gestão pública. Se essa inflexão representou, de um lado, avanços para 

o controle da implementação de políticas, por outro, trouxe o dilema expresso no título do texto de Pollit 

et al, (2018): “Desempenho ou Legalidade?”  

1.3. REFERÊNCIAS TEÓRICO-CONCEITUAIS

Adotou-se aqui a combinação de conceitos do institucionalismo histórico, com uma abordagem 

macroestrutural que procura referi-los às transformações econômicas e políticas que atingem o país e 

que, de forma mais completa, permitem acompanhar o desenvolvimento institucional do órgão gover-

namental em análise. Entende-se o desenvolvimento institucional como processo pelo qual determinada 
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organização pública4 passa por transformações produzidas por decisões individuais e coletivas e por fatores 

econômicos e políticos que independem da deliberação intencional dos atores. Conforme Pierson (2004), 

esse conceito é mais amplo que a mudança institucional porque capta transformações que ultrapassam 

decisões individuais e apresentam temporalidade de longo prazo. Considera a sequência dos processos, 

as variações de ritmo e não apenas choques externos.

Quanto aos mecanismos de desenvolvimento institucional, a literatura identifica três tipos. O primeiro 

se dá pela superposição de novas a velhas estruturas (layering). O segundo tipo pela conversão funcional, 

no qual as regras existentes são redirecionadas, com alterações nas funções anteriores e/ou nos papeis que 

os atores nela desempenhavam. O terceiro ocorre por difusão, quando certas instituições são copiadas 

ou transportadas, parcial ou integralmente, para outros ambientes, seja por dependência financeira da 

instituição copiada, seja porque os atores que copiam buscam se legitimar por meio da adoção (Thelen, 

2003). Diferentemente dos tipos anteriores, neste último, há completa substituição das instituições. Tais 

instrumentos nos ajudarão na presente análise.

1.4.PERGUNTA DE PESQUISA

Considerando que o controle não é um fim em si mesmo, mas meio de garantir a efetividade de um 

governo democrático, pergunta-se: O combate à corrupção tem impedido que a CGU realize o controle 

interno da administração pública federal (APF)?

1.5. METODOLOGIA

Tendo caráter aplicado, a pesquisa procura conhecer os desafios gerados pelo desequilíbrio, que 

se supõe existir, entre as duas atribuições da CGU e como tentar superá-los.  A metodologia escolhida 

é o estudo de caso desse órgão público, em processo de desenvolvimento institucional. Embora esse 

instrumento metodológico não permita generalizar os resultados encontrados, ele possibilita o apro-

fundamento da análise.  No caso da CGU, é necessário considerar o contexto político de sua criação e 

examinar a introdução de novas orientações e regras de funcionamento que, representando um ponto 

de inflexão em sua trajetória institucional, ajudam a explicar a preocupação em superar o desequilíbrio, 

tomado como ponto de partida da análise.

4          É necessário  considerar analiticamente a  diferença fundamental entre a lógica que preside o público  e a que preside o privado.
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Assim, o estudo de caso da CGU, como instituição pública de uma democracia em construção e rela-

tivamente recente, realizou-se pelos seguintes passos:

1º. Breve retomada da consolidação da CGU e análise de seu desenvolvimento institucional.

2º. Análise da percepção dos auditores e gestores e os desafios aí contidos.

Partindo do pressuposto de desequilíbrio entre as funções da CGU e que este processo se manifesta 

pela predominância do combate à corrupção sobre o controle interno, foram adotados os seguintes 

procedimentos:

1)	 Levantamento e análise de documentos que revelam novas orientações e novas regras de 

funcionamento da CGU:  instruções normativas, relatórios anuais de atividades, discursos de dirigentes, 

informações veiculadas em sites etc.   

2)	 Levantamento, organização e análise dos dados que configuram as mudanças e inflexões na 

trajetória da CGU: balanço quantitativo das diferentes ações realizadas, e respectiva evolução temporal; 

distribuição de servidores e de recursos orçamentários entre suas áreas.

3)	  Realização de entrevistas semiestruturadas, para captar a percepção dos atores sobre o controle 

e as relações entre auditores e gestores. Foram realizadas 17 entrevistas, com 16 pessoas, pois um auditor 

foi entrevistado duas vezes, complementando informações. Dos seis auditores entrevistados, 4 estão 

sediados em Brasília e 2 em superintendências regionais5.  Dentre os 10 gestores entrevistados, 4 trabalham 

no nível federal, 2 no estadual e 4 no municipal. (Ver roteiros e lista de entrevistados em anexo)6.

 Os dados aqui analisados referem-se especificamente à Secretaria Federal de Controle Interno (SFC), 

núcleo central da CGU, excluindo-se unidades não diretamente ligadas ao controle interno, com Ouvidoria, 

Corregedoria, Acesso à Informação, Secretaria de Integridade Pública e Secretaria de Integridade Privada 

etc. Constituíram também material dessa pesquisa, as análises e depoimentos que auditores e gestores 

prestaram nos painéis do Evento Comemorativo dos 30 Anos da SFC, realizado em Brasília, em abril de 

2024, além de conversas prévias com servidores que trouxeram indicações relevantes para o estudo.

5          Esta distinção foi sugerida pelos auditores, indicando que  suas relações com os gestores variam conforme a esfera de governo, o 
que se confirmou nesta pesquisa.

6          As primeiras entrevistas foram anotadas e depois digitalizadas, sendo assim apresentadas no relatório.  Superados os problemas 
iniciais, as demais foram gravadas, transcritas e estão, assim, apresentadas.

Cátedras: Integridade em Debate

12



Por fim, cabe mencionar uma dificuldade encontrada na etapa de levantamento de dados.  Alguns 

gestores contactados não responderam às solicitações de entrevista, mesmo sendo estas acompanhadas 

de esclarecimentos sobre natureza e o objetivo da pesquisa. Outros alegaram diferentes razões para recusar, 

tais como  necessidade prévia de autorização do conselho de ética de sua unidade, longo afastamento das 

atividades do controle etc.  Para contornar o problema, e mesmo arriscando algum viés metodológico, tive 

que recorrer à estratégia de pedir a mediação de colegas e ex-alunos servidores públicos, o que, de fato, 

acabou funcionando, permitindo acesso a gestores que aceitaram ser entrevistados. Tal dificuldade será 

considerada nos resultados da pesquisa, como referência significativa da própria problemática em estudo.

Resultados da pesquisa

Após uma breve retomada da trajetória do controle interno na administração pública federal brasileira 

que caracteriza o contexto histórico no qual se situa a problemática em estudo, os resultados propriamente 

ditos são apresentados em dois eixos analíticos interligados, quais sejam:  o desenvolvimento institucional 

da CGU e a percepção dos atores envolvidos, auditores e gestores.

Trajetória do controle interno na APF: breve recapitulação

A Constituição Federal de 1988 estabeleceu em seu artigo 70 que: “a fiscalização contábil, financeira, 

orçamentária, operacional e patrimonial da União e das entidades da administração direta e indireta, 

quanto à legalidade, à legitimidade, à economicidade, à aplicação das subvenções e renúncia de receitas, 

será exercida pelo Congresso Nacional, mediante controle externo, e pelo Sistema de Controle Interno 

(SCI) de cada Poder”.

Até a década de 1990, o sistema de controle interno era caracterizado por  ineficiência. Isso se devia, 

em parte, ao arranjo institucional disperso, existindo uma Secretaria de Controle Interno (CISET) em cada 

ministério, subordinada ao ministro. Ou seja, o órgão não era efetivo, pois o controlador estava submetido 

à autoridade do órgão controlado.  Iniciativa de reforma ocorreu com a criação da SFC no Ministério da 

Fazenda, em 1994, no bojo do processo mais amplo de reformas do Estado no Brasil que levaram à abertura 

comercial, desregulação e privatização de empresas públicas nas diferentes esferas de governo e ainda à 

adoção de práticas administrativas gerenciais (Bresser-Pereira e Spink, 1998).

Do ponto de vista organizacional, a reforma envolveu a extinção das CISETs e a centralização das 

atividades na SFC, com a criação de unidades desse órgão em todos os estados para  fiscalizar programas 

dos governos subnacionais implementados com verbas da União. Em 2001, a lei 10.180 estabeleceu que a 

atuação do SCI deve atingir todos os órgãos e entidades do Executivo Federal, empresas estatais, pessoas 

físicas ou jurídicas, indicando a SFC seu órgão central.  
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Com a criação da CGU, as atividades de controle interno se consolidam, assumindo papel mais efetivo 

no aparato governamental, processo esse já iniciado com a criação da SFC (Olivieri,2010). O contexto 

político de surgimento da CGU teve impacto na definição de suas atribuições.   Assim, quando ela surge 

em 2003, no governo Lula, como órgão central do controle interno da União e status ministerial, isto é, em 

posição institucional  elevada dentro do governo federal, a função de “combater a fraude e a corrupção 

e promover a defesa do patrimônio público no âmbito da administração pública federal” foi reafirmada, 

junto ao controle interno. Aliás, na própria Constituição de 1988 já estava presente a dupla função. O artigo 

74, mesmo sem definir o controle interno, estabelece que os “Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário 

manterão, de forma integrada, sistema de controle interno com a finalidade  de comprovar a legalidade 

e avaliar o desempenho da gestão pública”.

 Realizando amplo balanço da trajetória histórica da Auditoria interna governamental (AIG) no Brasil, 

Oliveira (2020) indica que, a partir de 2003, com o início do programa de fiscalização dos municípios por 

sorteio, o foco em conformidade foi potencializado. Embora as auditorias de desempenho tenham se 

iniciado nesse momento, seus resultados não eram de qualidade.  Ele aponta ainda um problema  relevante 

ao presente  estudo: “o afastamento do gestor, agregado à forte atuação no combate à corrupção e à 

potencialização do foco em conformidade, motivou a CGU a se posicionar como adversária dos gestores” 

(Oliveira, 2020: 8, grifo meu).  Ou seja, os vínculos entre controlador e controlado eram explicitamente 

tensos e até antagônicos.   

A atuação da CGU em seus primeiros anos, resumida nos gráficos 1 e 2, apresentados no final desse 

texto,  tem  no  Programa de Sorteios Públicos seu “carro chefe”,  representando número mais elevado 

dentre suas atividades.   Avaliando a gestão dos prefeitos, ele foi lançado em 2003, para  fazer “barulho 

na mídia” (Olivieri, 2010). Visava principalmente dar  visibilidade ao órgão então recém-criado, e construir 

sua legitimidade dentro do governo e frente à sociedade, mais mobilizada pela imprensa em torno de 

escândalos de corrupção. No gráfico 2 mostra que o programa foi sendo reduzido gradativamente, até 

acabar.  Segundo os entrevistados, o uso recente da Inteligência Artificial (IA) garantindo o controle mais 

eficiente dos riscos, é um dos fatores que explica o término dos sorteios.   Todavia, sua reintrodução no 

atual governo Lula pode ser interpretada como processo de conversão funcional, no qual com uma nova 

função lhe foi atribuída, qual seja, a corrigir distorções surgidas no governo anterior nas políticas públicas, 

no caso especialmente, no Programa Bolsa Família.

Em suma, se a preocupação com problemas de irregularidades e fraudes orientava de forma importante 

as atividades da CGU em seus primórdios, veremos a  seguir  como essa situação se transforma, com o 

desenvolvimento institucional do órgão e na percepção dos atores envolvidos.

Cátedras: Integridade em Debate
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1º eixo analítico: Desenvolvimento institucional da CGU e novas práticas de auditoria interna

Desde sua criação, a CGU tem expandido sua estrutura organizacional. A antiga Secretaria de Prevenção 

da Corrupção e Informações Estratégicas foi substituída por duas outras, Secretaria de Integridade Privada 

e Secretaria de Integridade Pública, sendo criada ainda a Secretaria Nacional de Acesso à Informação. 

Assim, de quatro secretarias iniciais, a CGU passou hoje  para seis. No Relatório de Atividade de 2023 (ver 

página 12 de seu site na internet), o organograma indica que as Secretarias se subdividem em dezenove 

Diretorias. Além destas, há mais três Diretorias na Secretaria Executiva, cinco áreas de assessoria no Ga-

binete do Ministro e dois colegiados, o Conselho da Transparência, Integridade e Combate à Corrupção 

e o Conselho de Coordenação do Controle Interno. Incluindo as Controladorias Regionais da União nos 

26 estados da federação, o conjunto de órgãos abrange hoje um total de 2.275 servidores, número que 

representa aumento de 6% frente aos 2.137 de 2005.  Embora não elevado, esse crescimento se destaca 

no contexto de redução deliberada da burocracia pública no país.  

  Na verdade, ao longo desse período, a CGU se fortaleceu institucionalmente, legitimando-se frente a 

órgãos congêneres, Tribunais de Contas e Polícia Federal, e diante da sociedade, tornando-se conhecida 

e reconhecida pelas ações de fiscalização de denúncias, amplamente divulgadas na mídia. Entre 2019 e 

2023 e diferentemente do restante da APF que sofreu restrições de gastos, o orçamento da CGU cresceu 

quase 20%, passou de 1,1 bilhão para 1,379 bilhão de reais. Também diferentemente das demais áreas 

que ficaram durante todo o período considerado sem reposição de servidores, a CGU realizou concurso 

em 2022, preenchendo 350 vagas7.

Este órgão  passou ainda por transformações que modificaram consideravelmente suas orientações 

e regras de funcionamento. A mais importante inflexão institucional foi trazida pela Instrução Normativa 

no. 3 de 2017(IN.3/2017) que estabeleceu o  Referencial Técnico da Auditoria Interna do Governo Federal 

(AIG), modificando as normas contidas na IN no. 1 de 2001, que pautavam a atuação da área até então. 

Implicando a integração do SCI brasileiro aos padrões internacionais, as atividade do órgão voltam-se para 

a identificação, mitigação e gerenciamento de riscos8.  O quadro I sintetiza as mudanças.

7          Segundo informações colhidas em entrevistas, a influência do então ministro de Bolsonaro,  Tarcísio de Freitas, antigo servidor 
de carreira da CGU,  pode ser fator  relevante para explicar por que este órgão tenha tido trajetória favorecida em termos de verbas e 
pessoal no período.

8          A IN conjunta do Ministério do Planejamento com a CGU de No.1/ 2016 já dispunha de  normas  de controle interno interligando 
gestão de riscos e governança para toda APF.
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Quadro 1. Mudanças do controle interno no Brasil, conforme suas instruções normativas

Fonte: Quadro elaborado com a colaboração do auditor Cesar Marx. (*) International Professional Practices 
Framework.

Os organismos internacionais tiveram papel destacado no desenvolvimento institucional da CGU. 

Analisando a influência da cooperação internacional na modernização da AIG brasileira, Caldeira, Oliveira e 

Santos (2020) indicam que ela ocorreu através de três eixos: (i)  participação da CGU em foros multilaterais, 

com o Banco Mundial, União Europeia e Mercosul; (ii)  financiamento externo, com empréstimos junto ao BID; 

e(iii) pela capacitação de  profissionais brasileiros  no exterior. De 2012 a 2014  ocorreram vários seminários 

com parceiros externos, visando melhorar a gestão pública e aperfeiçoar o combate à  corrupção. Entre 

2008 e 2014, a CGU realizou 17 edições do curso Anti-Corruption Program for Brazilian Government Officials 

e 70 servidores visitaram agências do governo dos US, instituições privadas e multilaterais, envolvidas 

com o tema e participou de 10 edições do The Minerva Program, promovido desde 1994 pela George 

Washington University.

Se a literatura analisa a difusão ou convergência institucional pelo prisma das razões de sua adoção, esse 

processo precisa ser igualmente observado pelas implicações trazidas às instituições copiadoras. No caso 

da CGU, o  “alinhamento aos padrões internacionais”  parece estar levando à  incorporação  de valores  do 

mundo  empresarial, tomados como referência da boa governança pública. Racionalidade que emerge, por 

exemplo,  na seleção de critérios de economicidade, nas expressões “modelo de negócio”, “desempenho 

por resultados” etc. presentes nos manuais de auditoria  que falam indistintamente de organizações, sem 

diferenciar as públicas das  privadas. É importante destacar este aspecto na medida em que ele parece 

dominar a cultura organizacional, talvez em detrimento da afirmação cotidiana de valores democráticos 

nas relações entre auditores e gestores, necessária em um órgão de controle da administração pública.

 Por outro lado, a internacionalização apresentou aspectos também positivos. Ela  ampliou a formação 

de servidores da CGU, lhes garantindo a legitimação de instituições estrangeiras de prestígio e o reforço 

de novas concepções de controle interno.

Cátedras: Integridade em Debate
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Aspecto importante do desenvolvimento institucional da CGU é a modernização tecnológica. Dados 

orçamentários são significativos a esse respeito. Excetuando despesas com pessoal (correspondente a 91% 

do orçamento de R$1,3 bilhão em 2023), a CGU gastou cerca de R$115 milhões no total de suas atividades. 

Dessas, a maior rubrica, representando R$59 milhões, cerca de 50%, foi em tecnologia, Além de garantir 

mais agilidade e eficiência às ações, os avanços tecnológicos têm produzido mudança significativa nas 

relações entre auditores e gestores, como indicado adiante. 

As novas denominações de suas atividades expressam igualmente o desenvolvimento institucional. 

As anteriores, apresentadas nos gráficos 1 e 2, que não indicavam diferenças claras entre elas, foram  

substituídas. Agora são:  avaliação, consultoria e apuração. Avaliação é atividade de “obtenção e análise 

de evidências com o objetivo de fornecer opiniões ou conclusões independentes sobre um objeto de 

auditoria” (p.14, IN.3/2017). Consultoria consiste em assessoramento, aconselhamento e outros serviços(...) 

com finalidade de respaldar as operações da unidade, prestada em decorrência da solicitação específica ...” 

(pg.17). Ambas se destinam a “agregar valor à organização”, isto é, visando dar apoio à gestão e melhorar 

seu desempenho. Já a apuração “consiste na execução de procedimentos cuja finalidade é averiguar atos 

ou fatos inquinados de ilegalidade ou de irregularidades praticadas por agentes públicos ou privados, na 

utilização de recursos públicos federais” (pg.24).

O documento indica  que avaliação e consultoria são  “as vertentes típicas da atividade de auditoria 

interna”, enquanto a apuração ”não constitui uma função típica da AIG e vem sendo desenvolvida ( ...) por 

força da Lei 10.180 de 2001” (p.13 da IN.3/2017, grifos meus).  Também adotando normas internacionais, 

adverte ainda: “não se espera que os auditores governamentais tenham especialização de uma pessoa 

cuja principal responsabilidade seja apurar fraudes”9.  Em suma, pela nova regra, o combate à corrupção 

é atividade complementar da AIG, sendo aí incluída por força de lei. Essas argumentações nos permitem 

entender os dados apresentados a seguir.

Quadro 2. Linhas de ação da CGU/SFC: 2020 a 2023

Fonte: Dados fornecidos pela CGU.

9          Ver Instituto dos Auditores Internos do Brasil, IIA. São Paulo, 2015, No.1210 A2.
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Enquanto as ações de apuração não chegam a 25% do total, as de avaliação e consultoria passam de 

75%.  Assim, a hipótese de pesquisa não se confirmou, pelos dados referentes à SFC, hoje encarregada 

sobretudo da AIG. Considerando que outras áreas da CGU respondem pelo combate à corrupção e pela 

punição de servidores por irregularidades, SFC não precisa se desdobrar na dupla atribuição.  

  Também os dados sobre distribuição de pessoal entre áreas apontam a prevalência da  avaliação. Cerca 

de 1.140 servidores  (47% ) atuam em auditoria interna. A SFC conta com 557 servidores e 470 estão no 

Núcleo de Ações de Controle (NAC), onde fazem avaliação e, no caso de surgir indícios de irregularidades, 

também apuração. Apenas 112 servidores estão no Núcleo de Ações Especiais (NAE), voltado exclusivamente 

para fiscalização de atos ilícitos10. Os dados do orçamento vão na mesma direção. Do valor destinado às 

ações, o combate à corrupção absorve menos de 9% 11. Mesmo considerando que a SFC e a NAC também 

realizam apurações, o combate à corrupção não tem predominância. 

Em suma, esses dados não confirmaram a hipótese da pesquisa, de predomínio do combate à corrupção. 

Eles refletem também o que aparece nas entrevistas: A apuração é a exceção e não a regra na atuação de 

controle interno.  As ações começam como avaliação. Somente se, no decorrer desse processo, surgirem 

irregularidades,   é que a auditoria se transforma em apuração. Vejamos, a seguir,  a percepção dos gestores 

e auditores.

2o eixo analítico: Percepção dos atores sobre as ações da CGU

Antes de debruçar sobre a percepção dos gestores e auditores, é necessário apontar efeitos de avanços 

técnicos e fatores externos à CGU que provavelmente  também contribuem para a não confirmação  da 

hipótese. Como fatores externos, pode-se indicar a consolidação de áreas de controle interno dentro das 

unidades da administração pública brasileira, nos estados e municípios, funcionando como mediadoras 

entre gestores e auditores. Os funcionários encarregados dessas unidades são os principais interlocutores 

da CGU ( e  do controle externo) atendendo  demandas, repassando-as para os gestores e os  ajudando na 

preparação das respostas. Nos ministérios,  a Assessoria Especial de Controle Interno (AECI) faz tal mediação. 

Segundo um entrevistado, nenhuma demanda de auditoria entra no ministério e nenhuma resposta 

do gestor sai do ministério sem passar pela assessoria. Assim, este espaço  parece ser apoio decisivo na 

resposta aos controles. Todavia, uma entrevistada apontou situação diversa, em que a área não atuou de 

forma proativa, enfatizando pontos nas decisões dos gestores que possivelmente seriam invalidados pelo 

controle,  gerando medo entre eles e levando-os a paralisar política em andamento. 

10          Como as  informações sobre a CGU foram fornecidas por órgãos distintos, pode haver alguma discrepância nos números. Isso, 
porém, não invalida o raciocínio.

11          Do total de mais de 115 milhões de reais utilizados no conjunto de suas ações em 2023, pouco mais de  1 milhão de reais  foram 
para a rubrica “Gestão de atividades de combate à corrupção”.
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De toda forma,  os efeitos  da atuação das áreas de controle dentro de órgãos  de implementação é 

tema que demanda mais pesquisa,  especialmente nos governos locais Inclusive porque o “apagão das 

canetas”, já enfatizado pela literatura acadêmica   (Gaetani e Peci, 2020), impedindo a implementação de 

políticas, parece  se referir mais às auditorias dos Tribunais de Contas, como analisado em livro recente, 

com o  significativo título: “A Batalha entre Controle e Políticas Públicas”(Viegas et al.2024)12.

No caso da CGU, de modo geral, as entrevistas não revelaram esse clima de medo. Ao contrário, a visão 

dos gestores e dos que atuam no controle interno de órgãos de gestão, revela atitude colaborativa por 

parte dos auditores.  Assim, a dificuldade que experimentei para encontrar gestores abertos às entrevistas 

pode ser  explicada por que eles  não diferenciam claramente o controle exercido pela CGU da atuação 

dos tribunais de contas. Ou seja, o clima geral de medo  ao controle permanece, atingindo  igualmente 

a CGU, mesmo quando ela procura suavizar o trato com os gestores, reduzindo ou eliminando postura 

coercitiva e punitiva. 

Quanto  aos efeitos da inovações técnicas sobre as relações entre auditores e gestores, duas constatações  

podem ser feitas. A primeira refere-se à redução das interações presenciais, uma vez que praticamente 

todos os procedimentos hoje são realizados  por via digital.  Um gestor se referiu a elas como um resultado 

nefasto da pandemia:

“O teletrabalho veio de uma forma abrupta e ficou...Hoje está muito difícil trazer gente para 

trabalhar presencialmente, inclusive para assumir cargo.... Eu vejo isso como um grande problema 

que dificulta formar equipe, trabalhar coletivamente”...  Hoje, os ministérios estão vazios”. 

Por outro lado, há  relatos de que  o  uso de IA, como a ferramenta Alice (Analisador de licitações, 

contratos e editais) têm trazido melhorias, com redução de ações discricionárias dos auditores, permitindo 

melhor identificar riscos em  procedimentos, como  nas compras públicas.  Todavia, esse é um tema que 

exigirá análise mais detida.  O quadro III  sistematiza o conjunto das entrevistas.

12          Na área jurídica, autores  falam  de Direito Administrativo do Medo ( Santos, 2023)   “Decidir sobre o dia a dia da Administração 
passou a atrair riscos jurídicos de toda a ordem, que podem chegar ao ponto da criminalização da conduta... Com isso, instalou-se o que 
se poderia denominar de crise da ineficiência pelo controle: acuados, os gestores não mais atuam apenas na busca da melhor solução ao 
interesse” (Guimarães, 2016).
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Quadro 3. Sistematização das entrevistas

Características dos entrevistados Percepções

No Ator e 

posição

institucional

Atuação: 

+10anos

Principal 

Atuação

Relações gestores 

e auditores

Visão sobre  

auditores

Visão sobre 

desequilíbrio e 

mudanças

Desafios

e sugestões

1 Auditor em 

Regional: 

Minas Gerais 

Infraestrutura

Sim Auditoria que 

pode resultar em  

apuração

Colaborativa. 

Problema é exceção. 

O avanço técnico 

melhorou licitações

Bem recebidos 

e bem-vistos por 

gestores locais

Atividades igualmente 

importantes.

Hoje a  CGU já está  

consolidada

2 Gestor em SP: 

Universidade

Federal

Sim Controle interno 

de área- fim

Colaborativa Bem-vistos: ”Tenho 

certeza, vão usar 

essa pesquisa para 

melhorar”

CGU deixou postura 

punitiva. Hoje trabalha 

junto com o gestor

 O problema não é 

o controle, mas as 

normas

3 Gestor: 

Minas  Gerais   

Infraestrutura

Não Atuação técnica 

em área- fim

Colaborativa “CGU é um filtro 

a mais  nas 

contratações”

 Punitivas, mas com 

mudanças na cultura 

da organização

Problema não é 

o controle, mas o 

desequilíbrio entre 

controle e gestão

4 Gestor: Univ. 

Federal do 

Espírito Santo

Não Contratação de 

obras e serviços

Tranquila. CGU tem postura 

educativa e 

preventiva

Mudanças positivas 

na   área técnica, mas 

aplicação da nova lei 

de licitação é ainda 

difícil

O controle precisa 

entender as 

especificidades de 

cada área

5 Auditor:  Sede 

em Brasília

Sim Apuração Processo inquisitório. 

Não há contraditório

Auditor não 

interage com 

o gestor. Faz 

mais análise  de 

documentos e 

trabalho de campo

Trabalho de controle 

tem sempre uma 

tensão,  uma 

predisposição para a 

desconfiança. Difícil 

mudança de cultura

Defasagem 

entre controle e 

gestão: Gestor 

em rotatividade 

e auditor 

com carreira 

estruturada
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Características dos entrevistados Percepções

No Ator e 

posição

institucional

Atuação: 

+10anos

Principal 

Atuação

Relações gestores 

e auditores

Visão sobre  

auditores

Visão sobre 

desequilíbrio e 

mudanças

Desafios

e sugestões

6 Auditor 

Regional:

Goiás

 e Brasília

Sim Avaliação Gestores pedem e 

esperam ajuda dos 

auditores

“ CGU é ministério 

que faz mais com 

menos”

Mudou muito: 

“Bom gestor está 

mais consciente 

da importância do 

controle”

Auditor  tem que 

lidar com assuntos 

específicos e 

acompanhar 

mudanças na área 

técnica

7 Auditor cedido 

para controle 

interno em 

Ministério:   

Brasília

Sim Controle interno 

em ministério

Relações + distantes 

com trabalho online. 

Esferas federativas 

importam

Gestor está 

sobrecarregado 

de trabalho e não 

sensibilizado ao 

controle

"Hoje, a CGU é mais útil

à gestão. Agrega valor 

a ela”

“Auditoria não é 

confortável para 

o gestor. Ele não 

pode deixar de 

responder”

8 Gestor  

estadual:

Bahia

Não Coordenador de 

ações na área de 

saúde

Descreve situação em 

que a gestão criou 

ações que previnem 

denúncias

Auditores 

praticamente 

ausentes

Mudanças relatadas 

nas práticas que 

melhoraram a gestão, 

reduzindo reclamações 

dos usuários

Não apontou

9 Gestor  

municipal: São 

Paulo

Sim Secretário 

Municipal de 

Assistência e 

Desenvolvimento 

Social

Poucas relações com 

a CGU. Relação com 

TCE ou diretamente 

com MDS

Não há relações 

com auditores 

da CGU

Mudanças relatadas 

na gestão

Não apontou

10 Gestor 

municipal: São 

Paulo

Sim Responsável pelo 

Cadastro Único

Poucas relação com 

CGU. Problemas 

ou dúvidas  são 

resolvidos  com o 

MDS e SIGOV, de 

forma online

Não há relação 

com auditores da 

CGU. As relações 

com MDS são  

colaborativas

Mudanças melhoraram 

programas.

Visitas aos 

beneficiados são agora 

mais frequentes

 Não apontou 

desafios nem 

sugestões de 

melhoria

21

CÁTEDRAS
BRASIL



Características dos entrevistados Percepções

No Ator e 

posição

institucional

Atuação: 

+10anos

Principal 

Atuação

Relações gestores 

e auditores

Visão sobre  

auditores

Visão sobre 

desequilíbrio e 

mudanças

Desafios

e sugestões

11 Auditor 

interno 

de órgão 

regulador e 

fiscalizador:

Rio de Janeiro

Sim Responsável pela 

área de controle 

interno

Auditores da CGU são 

fundamentais para 

realizar seu trabalho: 

é a única servidora 

do órgão

Auditores 

praticamente 

fazem o trabalho.

Gestão piorou.

Auditoria supre a 

gestão. “Se sair do 

cargo não tenho 

para quem passar  o  

conhecimento que 

adquiri”

Desequilíbrio 

entre controle e 

gestão

12 Auditor CGU 

Brasília

Sim Coordenador 

de área

Ajuda mútua Construir clima 

tranquilidade para 

obter confiança do 

gestor

 Em processo de 

mudança para melhor

Continuar 

avançando em 

colaboração com 

os gestores

13 Auditor da 

CGU cedido. 

Ministério, 

Brasília

Sim Responsável pela 

AECI

 Colaborativa e   

mediadora entre 

auditores e gestores

Auxílio à gestão O combate à corrupção 

é necessário sempre

Contraste de 

condições entre 

gestores e 

auditores, mais 

capacitados e 

com carreira 

estruturada

14 Gestor federal 

de política 

pública, 

Brasília

Sim Coordenador 

de programa de 

política pública

Auditoria da CGU 

é  oportunidade 

de priorizar ações 

importantes que não 

estavam na agenda 

do órgão

Auditores bem 

treinados e 

capacitados 

acabam se 

impondo frente a 

um gestor sem as 

mesmas condições

Houve avanço no 

controle e  em algumas 

políticas. Não vê 

prioridade na atuação 

da CGU no combate à 

corrupção

Assimetria entre  

capacidades de 

auditores e  de 

gestores
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Características dos entrevistados Percepções

No Ator e 

posição

institucional

Atuação: 

+10anos

Principal 

Atuação

Relações gestores 

e auditores

Visão sobre  

auditores

Visão sobre 

desequilíbrio e 

mudanças

Desafios

e sugestões

15 Gestora 

municipal, 

Bahia

Sim Avaliação de 

programas  com 

verba federal 

e Secretaria 

Municipal de 

Educação

Relações tensas. 

Relata situação em 

que atitude de medo 

do controle

impediu a efetivação 

de programa 

municipal bem 

estruturado

Auditores da 

CGU são pouco 

qualificados e sem 

conhecimento da 

área auditada

A implementação 

de boas políticas é 

prioridade

Dificuldades de 

entendimento 

entre  

controladores e 

gestores

16 Gestor de 

carreira 

municipal, São 

Paulo, capital

Não Gestor de 

Políticas 

Públicas. 

Prefeitura 

Municipal de São 

Paulo

Relações de medo 

, desconfiança e   

espinhosas. Gestor 

aprende gestão  na 

prática, lidando com 

o que vai aparecendo. 

Muitos ainda patinam

A postura dos 

auditores é 

como se fosse o 

judiciário,  outro 

poder dentro da 

gestão pública.

Também têm 

desconfiança

Os controles são 

numerosos e 

desarticulados, às 

vezes, cobrando dos 

gestores as mesmas 

coisas, com nomes 

diferentes.

Pressão sobre 

os gestores de 

grande número de 

órgãos de controle 

espalhados pela 

AP sem relação 

entre si

Fonte: Elaboração própria.

As relações entre auditores e gestores, ponto nevrálgico na atuação do controle interno, foram definidas, 

de modo geral, como colaborativas, tanto pelos auditores quanto pelos gestores. Estes assim verbalizaram: 

 “Estamos no mesmo barco”, “eles (os auditores) querem nos ajudar a melhorar o processo”. “A 

CGU é um filtro a mais nas contratações”. 

Criar relações colaborativas tem sido expectativa que integra as orientações atuais  da CGU, o que se 

revela na própria escolha desse tema como uma das linhas de pesquisa do Programa Cátedras ENAP/CGU, 

2023.  Do lado dos auditores, há depoimento sobre efeitos positivos da relação colaborativa, facilitando 

o trabalho dos atores: 

“Eu tenho minha agenda de auditoria do ano. Só que eu também escuto o gestor para formar a 

minha agenda de auditoria... Se o gestor é capaz de me dar inputs para alinhar a agenda dele com 

a minha agenda, eu vou levar para ele trabalhos e ele vai entender”. 
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Um gestor definiu o controle de forma instigante: como oportunidade de levar adiante ação que não 

era vista como prioritária no órgão de implementação. 

“Eu vejo o controle sempre como uma oportunidade, porque as coisas que a gente sempre está 

querendo fazer dentro da organização e faltava possibilidade, ou  vontade política de encarar esse  

problema... Então, quando vem o controle e coloca aquilo na pauta, isso é inegociável. Você tem 

que tratar daquele assunto”

Nas apurações, porém, as relações entre auditores e gestores assumem conotação diversa.: “O combate 

à corrupção é necessário sempre”, diz um auditor. 

Outro, assim, verbaliza:

“Na apuração não há o contraditório. É um processo inquisitório... O auditor não interage com o 

gestor. Há mais análise de documentos e trabalho de campo”. 

Como esperado também, as relações variam conforme a esfera federativa. No nível federal, são mais 

horizontais, no municipal, mais verticais.  Pesam nesta diferença a menor qualificação profissional dos 

gestores locais, ausência de internalização da lógica republicana e de valores democráticos, pois o clien-

telismo é aí mais presente, como vários entrevistados reiteraram. 

Ademais, as políticas descentralizadas implicam vários interlocutores com os quais os auditores têm 

que se relacionar, gerando dificuldade em localizar quem deve ser auditado e impactando a avaliação 

dos gestores sobre seu trabalho.  Há, entre os gestores locais, a percepção de muitas pressões de controle, 

sem coordenação entre si: “Pedindo as mesmas coisas, com outros nomes”.

Quanto às mudanças ocorridas nos vínculos entre os atores, há clara percepção pelos gestores de 

que os auditores estão mais capacitados. É provável que a criação de diretorias por áreas de políticas na 

CGU tenha contribuído para isso, gerando certa especialização dos auditores e mais familiaridade com 

cada área de política.

Mesmo considerando que alguns instrumentos de gestão sejam ainda muito rigorosos, como os 

convênios com municípios, os gestores avaliam positivamente as mudanças trazidas pela nova lei de 

improbidade administrativa, distinguindo erro de fraude. 

“Isso ajudou muito... o gestor agora pode ousar mais”. 

Cátedras: Integridade em Debate
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  Aspecto central a destacar refere-se às condições de trabalho bastante desiguais entre a gestão e o 

controle. Eis depoimento significativo de uma gestora: 

“...Enquanto o auditor tem mais recursos, mais tempo para preparar suas auditorias, eu estou 

sempre sob pressão, sem tranquilidade, sem apoio inclusive de uma assistência jurídica para me 

ajuda na análise das licitações...” 

Outro depoimento sobre condições de trabalho é revelador. Definindo a relação com a auditoria como 

fundamental, a entrevistada explicou:

“Estou sozinha. Sem a ajuda dos auditores não conseguiria fazer meu trabalho...”.

Em contraste, a percepção dos auditores sobre suas próprias condições de trabalho é  positiva e têm 

melhorado: “ A CGU  é mais útil à gestão. Agrega valor a ela”.

 Os depoimentos dos auditores mostram otimismo e mesmo disposição para auxiliar a gestão.

“Se o gestor não tiver essa tranquilidade de me ligar, eu não vou cumprir esse papel para além 

da tecnologia... A parte de conformidade, a tecnologia vai fazer. O que a tecnologia não vai fazer é 

olhar para um problema complexo e ajudar o gestor.”

Já entre os auditores que trabalham com apurações, a atitude frente à mudança é menos otimista: “É 

difícil mudança de cultura”.

Todavia, é preciso considerar que se o combate à corrupção não mais se impõe sobre o controle 

interno, outros desafios continuam presentes. O primeiro refere-se ao caráter tenso que envolve a relação 

de poder existente entre controlador e controlado, mesmo havendo disposição para construir atitudes 

colaborativas e mais horizontais entre eles. Essa tensão é reconhecida pelos próprios auditores, quando 

confrontados com a questão. 

“O gestor não pode rejeitar a auditoria, não pode deixar de responder às demandas do controle, 

nem escolher se quer ser ajudado”... “O auditor tem sim uma prevalência”.

Outro importante desafio refere-se ao que já se denominou de “fraqueza institucional das burocracias 

de implementação” frente às de controle.   O problema não está no controle, afirmam os entrevistados, 

mas sim na falta de condições de trabalho para o gestor e na defasagem frente às condições de trabalho do 

25

CÁTEDRAS
BRASIL



auditor.  Enquanto este tem carreira estruturada, é capacitado e bem remunerado, aquele está em situação 

funcional precária e diversificada (são celetistas, comissionados, terceirizados). Sem carreira estruturada, 

mal remunerado, enfrenta problemas complexos sem a devida formação prévia, sem recursos financeiros 

e técnicos suficientes. Tem instabilidade funcional e grande rotatividade. 

Essa assimetria de condições de trabalho entre auditores e gestores já  caracterizada  pela literatura 

como fragilidade da burocracia de implementação frente a de controle (Filgueiras, 2018), constitui desafio 

reconhecido inclusive pelos auditores: 

“O gestor está sobrecarregado de trabalho...  ele tem rotatividade e o auditor tem uma carreira 

estruturada”.  

Seus efeitos são, assim, analisados por um gestor federal: 

	 As carreiras da CGU, do TCU são carreiras de altíssima performance, são carreiras de pessoas 

muito bem qualificadas.... A CGU inteira é só essa carreira. O MEC não. O MEC não tem nenhuma 

carreira de ciclo de gestão nesse nível, só tem os técnicos... que devem ganhar metade do que o 

pessoal da CGU. Então, nesse sentido, (há) uma assimetria de capacidade mesmo, de competência. 

Não me causaria espécie pensar que um técnico de assuntos educacionais, que é gestor de um 

programa do MEC , diante de uma auditoria da CGU... ficasse meio oprimido. Fica meio oprimido, 

entendeu? Porque não é só questão técnica ... é falta de uma formação. Por exemplo, os gestores 

têm cinco meses de curso de formação antes de entrar nas carreiras... E na CGU provavelmente 

também.... Agora, o técnico do MEC, falando sobre orçamento com um cara (sic) com mestrado, 

com salário que é o dobro do seu.... ele (enfrenta) uma autoridade maior, não hierárquica, mas de 

conhecimento. Diante disso, como gestor, eu me sinto mais oprimido, eu fico com receio, porque eu 

não consigo debater com esse cara de igual para igual mesmo” (grifo meu).

Se essa percepção exprime a realidade dos vínculos, a opressão sentida pelo  gestor frente ao auditor 

é um sério desafio a ser enfrentado.

Cátedras: Integridade em Debate
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2. CONCLUSÕES

Considerando não ser necessário em um policy paper extrair inferências teóricas, as conclusões aqui 

se atém ao material empírico relativo aos desafios que mais diretamente apontam para sugestões de 

futuras pesquisas e recomendações para a CGU.

Resposta à pergunta de pesquisa

Em resposta à pergunta de pesquisa que indaga se o combate à corrupção tem impedido a CGU de 

realizar o controle interno da administração pública federal, a resposta a que se chegou é que o caminho 

de desenvolvimento institucional percorrido pela CGU não a impediu de realizar o controle interno. Ao 

contrário, possibilitou o aperfeiçoamento dessa atividade.

Desafios que permanecem

Se o desenvolvimento institucional da CGU tem permitido o aperfeiçoamento  da auditoria interna, dois desafios 

continuam, porém, presentes. E eles são cruciais.  Mesmo reconhecendo-se que eles escapam à atuação da CGU, 

envolvendo capacidade política de governo para sustentar projetos de fortalecimento do Estado, é necessário 

enfatizá-los pois representam obstáculos ao avanço das políticas públicas do país e continuidade do processo 

de melhoria do controle interno.  São eles:

1º O silenciamento, ou melhor, a não abordagem reflexiva na interação entre auditores e auditados, sobre o 

caráter tenso da relação de poder entre controlador e controlado.    

2º Manutenção de condições  precárias de trabalho em grande parte dos órgãos de gestão, especialmente 

nos níveis subnacionais de governo, dificultando o próprio controle e exigindo mais deste.

Temas para futuras pesquisas

1. Desafios para superar a assimetria de capacidades entre as burocracias de controle e as de gestão

Justificativa:  Faltam pesquisas empíricas quantitativas que corroborem com análises qualitativas referen-

tes à assimetria de condições de trabalho entre auditores e gestores. 
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2.Survey sobre o controle e a percepção dos gestores, nas três esferas de governo, examinando temas 

como: diferenças de atuação do controle interno versus o controle externo, permanência de postura 

punitiva, papel desempenhado pelas áreas de controle dentro dos órgãos de gestão etc.  

Justificativa: Necessidade de conhecimento da realidade do controle e de sua percepção entre os atores 

envolvidos, de forma ampla, abrangendo toda a  administração pública brasileira.

3. Avaliação de efeitos do teletrabalho sobre as relações entre auditores e gestores e sobre a própria 

eficácia do controle. 

Justificativa: fundamentar eventual exigência de modelo híbrido, já que há indicações de aspectos nega-

tivos nas interações apenas virtuais.

Sugestão

As avaliações da CGU poderiam também incluir temas.

Recomendação

Criar observatórios de temas transversais, como capacidade do órgão gestor, atuação do controle 

interno, participação social, ou seja, sugere-se a que a CGU selecione alguns temas transversais (pelo 

critério de relevância para o avanço da democracia no país), os quais seriam também objeto de avaliação 

da CGU, criando rankings comparativos entre diferentes políticas nos itens selecionados.

Justificativa: CGU tem capacidades que lhe permitem gerar também indicadores relativos ao nível em 

que a implementação de políticas no país vem incorporando práticas democráticas.  O que, em termos 

práticos, lhe garantiria mais reconhecimento para suas atividades.
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Gráfico 1. Ações de controle realizadas - 2007 a 2011

Fonte: CGU
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Fonte: CGU

Gráfico 2. Ações de controle realizadas - 2011 a 2014
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EVIDÊNCIAS PARA A PRÁTICA1

•	 O controle precisa considerar os efeitos negativos do apagão das canetas junto aos ges-

tores.

•	 O controle não pode atuar como se ocupasse uma posição superior e hierárquica na 

relação com os gestores.

•	 O controle precisa respeitar a autonomia gerencial dos órgãos públicos, pois não lhe 

cabe ocupar uma posição de condutor das ações da administração pública.

•	 O controle deve considerar os custos reputacionais e de imagem que sua atuação pode 

gerar para gestores e a administração pública.

•	 Gestores precisam assumir seus papéis perante a administração pública para evitar que 

adotem posturas como a apagão das canetas que transferem responsabilidades para a 

CGU.

SUMÁRIO EXECUTIVO

O tema da dissonância na administração pública é o campo teórico que organiza essa pesquisa. 

Analisa-se como a relação entre o controle e a gestão podem produzir dissonâncias que afetam o fun-

cionamento das organizações públicas. Esta pesquisa tem como objeto de estudo as dissonâncias que o 

controle e a gestão vivenciam no contexto da sua interação institucional. O policy paper argumenta que 

essa situação pode ser uma consequência da atuação do controle quando se enxerga cumprindo seu dever 

funcional, mas os gestores podem vê-la como intromissão na sua autonomia de atuação e exigência de 

conformidade a normas. Como consequência, relações de temor e desconfiança mútua podem alimentar 

a criação de imagens nem sempre condizentes com a realidade sobre os papéis esperados do controle 

e dos gestores. Essas discrepâncias e visões dicotômicas podem dificultar a construção de vínculos mais 

colaborativos que reduzam a percepção negativa do controle por parte dos gestores. O surgimento 

e a cristalização de discrepâncias podem dificultar a construção de vínculos que permitam identificar 

1          Pareceristas: Daniel Matos Caldeira, Patrícia Álvares de Azevedo Oliveira e Silvana Antunes Neves de Araújo.
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oportunidades para melhorar a gestão pública. Vantagens da interdependência entre o controle e a 

gestão podem ser subaproveitadas e dar lugar a comportamentos defensivos de parte dos gestores que 

deixam inexploradas as possibilidades de vínculos mais colaborativos. Como resultado, o fenômeno 

chamado de “apagão das canetas” é uma consequência das desconfianças e temores mútuos se as imagens 

construídas pelo controle e a gestão não coincidem quanto às expectativas sobre os papéis de cada 

um. Este é um estudo qualitativo baseado em entrevistas em duas frentes: diretores e coordenadores 

da Secretaria Federal de Controle Interno (SFC) e entrevistas “espelho” com as áreas auditadas por cada 

coordenadoria. As entrevistas constituem o corpus empírico da pesquisa, cuja finalidade consiste em 

identificar se há dissonâncias ou mesmo convergências entre as imagens, opiniões e abordagens entre 

a CGU e os gestores. A fenomenologia é o enfoque utilizado para comparar percepções de atores sociais 

que por meio de categorias analíticas geradas pela própria análise das entrevistas, em linha com o uso de 

grounded theory. Dissonância é um conceito multifacetado com diferentes possibilidades de análise: a) 

dissonância negativa (gestores e controle discordam sobre a atuação de ambos); b) dissonância positiva 

(gestores avaliam mais positivamente a CGU do que a própria controladoria); c) convergência positiva 

(ambos concordam com o papel da CGU); d) convergência negativa (ambas discordam sobre o papel da 

CGU). Essas dimensões de análise servirão para a discussão empírica. Inicialmente, a pesquisa mostra que 

para o controle é importante considerar que as dissonâncias existentes entre controle e gestão são reais e 

impactam o trabalho da CGU ao estimular comportamentos defensivos dos gestores. A conscientização 

acerca dessa questão é necessária para qualificar os resultados almejados pela CGU no âmbito de sua 

atuação no Poder Executivo federal. Em segundo lugar, a pesquisa mostra a importância de desenvolver uma 

postura mais colaborativa entre o controle e a gestão, de forma que a CGU possa alterar comportamentos 

que visam definir formas de comportamento que interferem na autonomia dos gestores, reforçam a visão 

de hierarquia e superioridade do controle que supõe ter a resposta correta para os problemas. Em terceiro 

lugar, a CGU precisa considerar que o apagão das canetas gera consequências negativas para o trabalho 

da gestão pelo temor da responsabilização e pelo custo reputacional que ele gera devido à exposição de 

gestores, incentivo a estratégias defensivas que ampliam os riscos à boa governança pública. Nessa linha, 

se o controle tem uma postura mais de sheepdog (conduzir o rebanho) e menos de watchdog (“cão de 

guarda” das regras) e se se comporta como baseado na síndrome do super-homem que tem resposta para 

tudo e gera a síndrome da violeta murcha nas áreas auditadas, que buscam se eximir de responsabilidades, 

está criada a base real da dissonância entre controle e controlado.

1. INTRODUÇÃO

O tema da dissonância na administração pública foi introduzido por Downs (1967) ao analisar a relação 

entre a esfera federal e os municípios americanos. A oferta de programas federais propiciava o surgimento 

de duas síndromes geradoras de um subaproveitamento das oportunidades de cooperação. A síndrome 
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da violeta murcha ocorre quando os agentes locais têm poucos incentivos para se aproximarem do 

governo federal e reduzem o escopo de seus objetivos ao avaliarem custos e benefícios. As vantagens da 

interdependência são postas em segundo plano e dão lugar a comportamentos defensivos que deixam 

inexploradas as possibilidades da cooperação.

A síndrome do super-homem, caracterizada pela concepção centralizada de programas, desconsidera 

as particularidades federativas ao definir regras uniformes e “glamorosos objetivos” a serem atingidos 

por metas “ousadas”, mas que contêm interdependências apenas projetadas teoricamente. Nessa linha, 

Pressman (1975), analisou a implementação de políticas urbanas nos Estados Unidos baseado no modelo 

analítico do doador e do destinatário. O “doador” federal busca mover recursos, informação e assegurar 

controle para as ações serem executadas conforme suas premissas. Os “destinatários” locais buscam 

atrair verbas, garantir seu fluxo e o desejo de autonomia em relação aos objetivos do doador. Essa relação 

conflitiva e dicotômica entre doador e destinatário gera dissonâncias sobre políticas de financiamento, 

pois regras de acesso e forma de implantação são objeto de controvérsia.

Essa discussão sobre as relações intergovernamentais pode ser adaptada para analisar o papel 

dos órgãos de controle na administração pública. O controle atua para gerar conformidade e, 

por vezes, pode se basear na visão da síndrome do super-homem que se comporta como se as 

respostas corretas derivassem apenas do controle. Por outro lado, os gestores públicos podem se 

comportar como a violeta murcha, que representa uma cooperação com os órgãos de controle que 

visa preservar seu status quo para se expor ao mínimo perante os órgãos de controle. No limite, 

essa forma de atuação pode gerar imobilismo decisório, em linha com um fenômeno chamado de 

“apagão das canetas” (Gullo, 2022; Grin, 2020). A expressão “apagão das canetas” ainda necessita 

de maior adensamento teórico, mas o seu uso corrente busca destacar, segundo o Movimento 

Pessoas à Frente:

a  “paralisia das decisões públicas, devido ao medo dos gestores de responsabilização desmedida 

no âmbito das instâncias de controle. Esse mesmo medo tem gerado desincentivo para a ocupação 

de funções dentro da administração, afastando pessoas vocacionadas para a gestão pública. Tais 

disfuncionalidades da Lei de Improbidade Administrativa importam em altos custos para o setor 

público, dificultando o avanço em direção a uma gestão pública eficiente e com quadros capacitados."

O controle pode ver-se como o “doador” de normas legais e administrativas que embasa um 

comportamento mais orientado para obediência. Por sua vez, os gestores podem desejar mais 

autonomia no exercício de suas funções e cooperam com níveis de responsabilização ou podem 

mesmo esquivar-se de decidir e gerar o “apagão das canetas”. Em outras palavras, as duas síndromes 
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acima apresentadas podem ter como um dos seus efeitos essa postura de imobilismo decisório 

em função do medo que o controle pode gerar sobre a ação dos gestores.

Esses argumentos analíticos embasam a construção do problema da pesquisa. O argumento central 

é que a relação entre controle e gestão é propensa a gerar dissonâncias. Essa situação pode ser uma 

consequência da atuação do controle quando se enxerga cumprindo seu dever funcional, mas os gestores  

vê-la como intromissão na sua autonomia de atuação e exigência de conformidade a normas. Como 

consequência, relações de temor e desconfiança mútua podem (Malan; Dimauro, 2022) alimentar a 

criação de imagens nem sempre condizentes com a realidade sobre os papeis esperados do controle e 

dos gestores. Essas discrepâncias e visões dicotômicas podem dificultar a construção de vínculos mais 

colaborativos que reduzam a percepção negativa do controle por parte dos gestores.

O estudo visa identificar e analisar as dissonâncias entre a atuação da CGU e os gestores. Dois são os 

objetivos: a) analisar as imagens da CGU sobre a sua atuação e a imagem dos gestores sobre a atuação 

do controle para compreender as discrepâncias e as razões que as explicam; b) identificar os problemas, 

causas e consequências gerados na relação entre o controle a e gestão (Malan; Dimauro, 2022; Amorim; 

Oliveira, 2022).

Este é um estudo qualitativo realizado por meio de entrevistas em duas frentes: diretores e coorde-

nadores da Secretaria Federal de Controle (SFC) e entrevistas “espelho” com as áreas auditadas por cada 

coordenadoria. Foram realizadas dezessete entrevistas (oito na SFC e nove com os gestores). As entrevistas 

constituem o corpus empírico da pesquisa, cuja finalidade consiste em identificar se há dissonâncias ou 

mesmo convergências entre as imagens, opiniões e abordagens entre a CGU e os gestores.

O objeto deste estudo consiste nas dissonâncias que o controle e a gestão vivenciam no contexto da 

sua interação institucional. Dada a escassez da literatura existente sobre o assunto, foi realizado um estudo 

exploratório baseado em uma metodologia de pesquisa que captura as experiências em linha com a 

visão da fenomenologia. As entrevistas visam entender seu significado das experiências do controle e da 

gestão, combinado com a compreensão do fenômeno pelo investigador. A fenomenologia é o enfoque 

utilizado para comparar percepções de atores sociais, que foi utilizada por Lapalme, Karbiwa e Tardif (2019).

Sendo um trabalho exploratório, foram desenvolvidas categorias analíticas geradas pela própria análise 

das entrevistas, em linha com o uso de grounded theory (Charmaz; Thornberg, 2020). Seis são os critérios 

relevantes para a construção de categorias de análise: adequação, compreensão, generalização, controle, 

funcionalidade, relevância e maleabilidade (Glaser; Strauss, 1967). A pesquisa mostrou que dissonância, 

em termos de sua aplicação empírica, não pode ser analisada como um conceito dicotômico (sempre 
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oposto com a concordância) e unidirecional (nem sempre é expresso pelos órgãos auditados). Trata-se de 

um conceito multifacetado com diferentes possibilidades de análise (ver Figura 1): a) dissonância negativa 

(gestores e controle discordam sobre a atuação de ambos); b) dissonância positiva (gestores avaliam mais 

positivamente a CGU do que a própria controladoria); c) convergência positiva (ambos concordam com o 

papel da CGU); d) convergência negativa (ambas discordam sobre o papel da CGU). Essas dimensões de 

análise servirão para a discussão empírica.

Duas ressalvas metodológicas merecem destaque. Inicialmente, como as entrevistas com os gestores 

partiram de indicações dos coordenadores da SFC que os auditam há riscos de viés de seleção que poderiam 

ser evitados, por exemplo, mediante o sorteio aleatório de gestores. Esse procedimento, que geraria 

aleatoriedade, seria de enorme complexidade e demandaria um tempo significativo para recrutar os 

entrevistados, razão pela qual se optou pela técnica de amostra direcionada. Mesmo com essas limitações 

conhecidas no desenho da pesquisa, essa foi a opção que se mostrou viável para a realização de dezessete 

entrevistas com um amplo espectro de gestores que servem para assegurar que as opiniões manifestas 

permitem uma leitura isenta da atuação da CGU. Frise-se, todavia, que todos os entrevistados são gestores 

e diretores da Secretaria Federal de Controle Interno lotados em Brasília. Essa é uma recomendação 

bem-vinda para outros estudos para verificar se a CGU tem uma atuação mais orientada pela síndrome 

do super-homem e de sheepdog em comparação com a realidade de Brasília.

Etapas seguintes da pesquisa poderão escutar auditores e gestores nos Estados. Em segundo lugar, as 

entrevistas consideraram o contexto de atuação da SFC e não o conjunto da CGU. Essa cautela orientou 

as entrevistas com a equipe dirigente e coordenadores da SFC e com os gestores (ver formulários das 

entrevistas no anexo).
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Figura 1. A multidimensionalidade do conceito de dissonância

Fonte: Elaborado pelo autor.

As entrevistas contemplaram quatro blocos de temas: a) características sobre a atuação da CGU; b) 

sheepdogs (condutor de rebanho) e watchdogs (cão de guarda): modelagem de comportamento; c) 

desconexão de percepções: apagão das canetas: d) imagem de confiança na atuação do controle. Dada 

a quantidade de informações coletadas, e considerando o espaço disponível para o policy paper, este 

documento analisa os itens b e c. 

2. SHEEPDOGS X WATCHDOGS: MODELAGEM DE COMPORTAMENTO

Essa seção discute como CGU e gestores enxergam a atuação do controle: como “condutora do reba-

nho” ou “cão de guarda” (Bonollo, 2013) do interesse público, por meio de quatro questões sobre a CGU: 

a) superioridade perante os gestores; b) modelagem de comportamento dos gestores; c) seu papel na 

administração pública; d) riscos à governança pública.

O controle e a sua percepção de superioridade perante os gestores

A análise das dissonâncias cognitivas e das assimetrias de informação entre o controle e a gestão mostra 

questões que afetam a transparência e eficiência na gestão pública devido à falta de acesso equitativo à 

informação entre os envolvidos, resultando em decisões subótimas. As entrevistas mostram a discrepância 

de entendimento entre o controle e os gestores.
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Contudo, a questão assume maior complexidade quando o entendimento não é homogêneo na CGU. 

De um lado, há leituras que a atuação do controle gera desconfiança dos gestores devido ao compor-

tamento hierárquico do controle que pode usar as informações que possui como forma de manter sua 

visão de superioridade. Sendo um órgão de controle, é pouco provável que o seu poder sobre as regras 

e o temor do seu descumprimento sejam ignorados pelos gestores (entrevistas 1, 2 e 3). De outro lado, 

argumenta-se que a imagem de autoridade deve ser evitada e substituída pela apresentação de evidências 

para evitar ou mitigar dissonâncias. Nessa linha, os entrevistados da CGU entendem que a utilização de 

critérios objetivos de avaliação poderia gerar recomendações que agreguem valor para os gestores. Em 

especial, foi destacado que é relevante reconhecer as limitações que os gestores enfrentam, considerando 

que conhecer essa realidade contribuiria para que fossem geradas relações de confiança e não de medo, 

hierarquia e superioridade.

Essa visão assimétrica do controle decorre de uma postura equivocada que assume conhecer as ativi-

dades dos órgãos auditados, o que dificulta construir uma “agenda propositiva”, pois os gestores pensam: 

se eu levar um problema para CGU vão me trazer recomendações e responsabilizações.  A CGU apresenta 

a “vantagem do acesso” à informação, o que reforça imagem de superioridade que, por sua vez, estimula 

o comportamento reativo dos gestores, gestão seletiva de informações repassadas para a controladoria 

e atraso no envio das solicitações. A dissonância cognitiva é a consequência desse relacionamento. Em 

síntese, há uma leitura sobre a importância de se reduzir a sensação de superioridade sem a perda do 

ceticismo profissional do controle. Esta mudança contribuiria para gerar uma comunicação e uma relação 

profissional que não afetem o levantamento de evidências por parte do controle.

Os gestores também apresentam duas opiniões sobre o papel do controle. De um lado, quando 

questionados sobre a visão de hierarquia e superioridade do controle destacam a atuação colaborativa 

da CGU ao invés de se pautar por uma relação assimétrica. Atuações anteriores marcadas por momentos 

de superioridade vêm sendo substituídas por abordagens mais colaborativas, de parceria e relações de 

igualdade, fortalecidas pela qualidade do corpo técnico da CGU, voltadas ao aprimoramento das ações dos 

órgãos. O controle tem buscado se afastar da imagem da severidade para entender o que está auditando 

(entrevistas 8, 9 e 10), buscando a construção e de parceria na busca conjunta de soluções, pois se for visto 

como uma ameaça a postura dos gestores será defensiva (entrevista 12).

Contudo, também há críticas que o controle gera receios pelo temor de responsabilização, o que se 

associa à relação assimétrica da CGU ao se colocar em uma posição hierárquica e superior aos órgãos. 

A CGU fixa regras sobre o combate à corrupção e diretrizes para a gestão de recursos públicos, o que a 

torna um órgão poderoso para definir o que é probo ou não, o que também contribui para reforçar essa 

imagem de assimetria que alimenta um descolamento entre o controle e os gestores (entrevista 13). As 

39

CÁTEDRAS
BRASIL



dissonâncias cognitivas surgem pela mensagem nem sempre clara passada aos gestores. “Vocês são 

controle interno que deve estar ao nosso lado para nos auxiliarem a fazer a boa gestão, né?” (Entrevista 

14). Em outras palavras: posso confiar no controle interno para me auxiliar ou serei auditado como se 

fosse um órgão de controle externo? As dissonâncias ainda decorrem de compreensões distintas sobre 

o papel do controle ao não deixar claras suas prioridades, o que gera consequências para os gestores. Por 

exemplo: sobrecarga de trabalho para responder a demandas da CGU que resultam de posturas baseadas 

na superioridade que o controle supõe possuir. As dissonâncias também resultam de o controle acreditar 

que possui a resposta para um problema e divulgar os resultados das auditorias para a imprensa, o que 

acarreta desgaste de imagem e sobrecarga de trabalho para os gestores responderem à mídia (entrevista 

14). Por fim, as dissonâncias são uma consequência da ação de auditores que possuem opiniões formadas 

sobre o “jeito certo” de se fazer as coisas e escrevem o que bem entenderem (entrevista 6 e 15).

Um efeito político-administrativo desse processo é exacerbar a desconfiança nos órgãos públicos, 

reforçar atuações baseadas em jogos de obediência formal às regras e gerar ou ampliar os custos or-

ganizacionais para a gestão pública monitorar as decisões dos órgãos de controle em vez de promover 

uma melhora efetiva na performance das políticas (Mendez; Bachtler, 2011). As discrepâncias sobre a 

performance, responsabilidades e papéis desempenhados pelos órgãos de controle e a administração 

pública são consequências desse fenômeno.

As dissonâncias sobre a CGU não são unidirecionais do tipo “gestores vs. controle”. A existência de 

dissonâncias negativas e positivas e convergência negativa sugere que a atuação do controle enfrenta 

uma situação na qual assimetria de informação e dissonâncias cognitivas são uma realidade importante 

de ser enfrentada na sua relação com os gestores.

O controle e a modelagem de comportamento dos gestores

A forma como a CGU é percebida como modeladora de comportamentos dos gestores é outra área 

sujeita a controvérsias. No caso da CGU, há posições que rejeitam essa possibilidade, ainda que desejassem 

que assim fosse. Por exemplo (entrevista 6):

Eu acho que a gente até desejaria ser uma definidora de comportamentos, mas eu não acho que 

a gente é. Tudo, tudo que a gente faz uma melhoria de sistema, uma auditoria, é ajudar o gestor a 

construir uma norma que tem aspectos de controle, de transparência, né? É que o bom gestor às 

vezes está fazendo o possível e o impossível para entregar da melhor forma possível e às vezes tem 

questões subjetivas, não é de embate. Auditor e gestor é que acabam dificultando essa relação.
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Uma leitura matizada dessa posição enxerga a CGU como ator que contribui para induzir recomenda-

ções pontuais que buscam melhorar as práticas de gestão (entrevista 1). Essa postura flexível contribui 

para gerar uma relação de confiança, pois sugere ao invés de impor normas, mesmo que as propostas se 

oponham ao que pensam os gestores. O cuidado reside em escutar o gestor para que não interpretem as 

normas como intromissão em sua autonomia. Outra visão atenuada vê a modelagem de comportamentos 

como uma consequência secundária da ação da CGU, já que a controladoria constrói avaliações e isso 

induz a criação conjunta de regras que geram a expectativa de comportamentos esperados. Existem 

duas consequências negativas para os gestores: a) reduzem o apetite para inovar (entrevista 8); b) não 

conseguem gerar uma comunicação efetiva sobre o propósito do trabalho e como agregar valor, o 

que afeta a implementação dos procedimentos. O lado positivo é que os próprios órgãos solicitam a 

consultoria da CGU para alterar procedimentos.

A leitura oposta é que a CGU modela comportamentos de três formas. Primeiramente, a maneira 

negociada e de construção conjunta de normas. Em segundo lugar, a forma mais intervencionista ou 

“policiamento” (entrevista 4) que interfere na atuação dos órgãos e reforça a visão da superioridade da 

CGU. Em terceiro lugar, a “modelagem” de comportamento surge quando a CGU realiza auditorias nos 

órgãos da seguinte forma (entrevista 5):

Talvez tenha um condão aí de tentar definir comportamentos, porque a questão é de prevenção 

mesmo. [...]. Então é, eu vejo assim, a gente não entrar nos órgãos é ruim porque ele não se sente 

num ambiente de controle. Quando a gente não entra, ele não vai ter isso, ele vai se sentir muito 

à vontade, mas só o fato de a gente entrar, eu falo assim, que contribui para esse ambiente de 

controle dele pensar um pouco mais antes de fazer o que ele precisa fazer.

Esse modelo estimula comportamentos defensivos: temor que o não atendimento da reco-

mendação gere penalização. “Então, de fato, as nossas recomendações, tem esse caráter de 

moldar determinados procedimentos” (entrevista 4). Outra consequência é a utilização de regras 

desnecessárias para os órgãos: implementa-se porque a CGU solicitou algo que não talvez não 

seja o melhor caminho (entrevista 7). Um entrevistado disse ser impossível implementar as regras, 

mas o fariam porque a CGU definiu. Esse é um terreno fértil de dissonância entre controle e gestão.

Essa avaliação está em linha com a rota analítica derivada do isomorfismo institucional (Cordery; 

Hay, 2021) e se apoia no papel dos órgãos de auditoria como modeladores de comportamentos orga-

nizacionais que vê essa função como agente de mudança (Ferry; Radcliffe; Steccolini, 2022). Auditorias 

de controles criam modelos de avaliação que podem sobrepor suas visões organizacionais àquelas dos 

órgãos auditados. Em síntese, a expansão de modelos isomórficos tende a gerar discrepâncias sobre os 
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papéis de auditados e auditores, o que requer analisar como os órgãos de controle constroem suas visões 

sobre sua forma de atuação.

Os gestores também apresentam diferentes visões sobre o papel do controle. Para uns, destaca-se a 

importância de recomendações para preventivamente fundamentar decisões, melhoria de processos e 

respostas de auditorias. A orientação e o diálogo da CGU trazem segurança, já que o controle é um aliado 

para que a gestão funcione de maneira correta e transparente (entrevistas 8 e 9). Paradoxalmente, essa 

busca por orientação gera receio por parte dos auditores que temem “confundir” seu papel no controle 

ao se “imiscuírem” na gestão (entrevista 9). Todavia, segundo um diretor da Secretaria Federal de Controle, 

“vem virando essa chave da forma de atuação da CGU, que busca se afastar de algo muito legalista, de 

conformidade, para algo mais da gestão e da execução da política pública” (entrevista 7). 

Por outro lado, o controle, mesmo sem experiência de gestão, gera cautelas desproporcionais que 

podem inviabilizar a operação e induzir ao apagão das canetas (ver adiante) (entrevista 11). A palavra 

medo surge nesse contexto em que gestores não assinam documentos com receio da auditoria “por 

esses momentos mais policialescos que eles têm” (entrevista 14). Compreende-se que o controle forneça 

diretrizes que induzem o comportamento dos órgãos. Todavia, é preciso distinguir diretrizes de confor-

midade, acompanhamento da integridade, combate à corrupção e transparência de normas gerenciais 

que interferem na autonomia do órgão. Enfim, “a gente gera tanto ruído nessa comunicação, nessa 

percepção de papéis, que o que poderia ser uma atuação conjunta, mais propositiva, fica é sobrecarregada 

com essa visão de micro gerenciamento e de definição de comportamento [...] (entrevista 13). Perde-se 

a oportunidade de avançar para uma atuação conjunta que preste atenção no que é necessário, o que 

reduz a colaboração e a confiança. Com o controle focado em encontrar erros, os gestores fixam-se no 

“básico” para não serem penalizados (entrevista 15). As dissonâncias entre controle e gestão ficam muito 

claras em situações como essas.

Como se observa, controle e gestão apresentam dissonâncias em questões relevantes sobre o papel 

da CGU quanto ao alcance do que seria o comportamento esperado dos órgãos públicos. Tanto CGU 

como gestores se dividem entre a postura mais “intervencionista” e a mais “colaborativa” e “orientativa” 

na produção de normas. As dissonâncias encontradas são negativas e positivas, assim como também 

existe convergência positiva quanto ao papel do controle na prevenção e apoio à tomada de decisão, 

mas sem interferir na gestão.

O controle e os riscos à governança pública

A questão não é consensual, pois de um lado o controle possui uma leitura crítica dos gestores 
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que decorre da pouca maturidade sobre os riscos existentes, mesmo que os órgãos possuam seus 

mecanismos de controle. “Temos as regras de integridade, mas o que a gente precisa ver é se isso 

efetivamente está instituído nos órgãos” (entrevista 6). Avalia-se que o risco à governança reside na 

capacidade de a CGU entregar avaliações e gerar respostas. Um primeiro risco é o comportamento da 

CGU: quanto mais dialogada a pauta do controle com os gestores, mas focada nos problemas, maior a 

probabilidade de relação equilibrada e confiança mútua (entrevista 1). Esse equilíbrio é fundamental 

para a governança de riscos, o que demanda conhecer as ações dos gestores para mitigar problemas 

e agregar valor (entrevista 7). Um segundo risco decorre da fragmentação de responsabilidades na 

administração pública que pode gerar erros do controle na identificação dos problemas, sobretudo 

quando se misturam questões técnicas com decisões políticas (entrevistas 3, 5 e 7). Essa situação 

pode gerar riscos se o controle se afasta do planejamento baseado na matriz de risco e se gestores 

concordam com a CGU, mas não cumprem o acordado (entrevista 5).

Há também uma leitura crítica sobre a própria atuação do controle e três riscos que ela enseja. Primeiro, 

é a CGU não convencer o gestor dos problemas que sua decisão pode gerar para ele mesmo, o que pode 

afastar a CGU desse processo. Segundo, a sobrevalorização do controle se interfere na discricionariedade 

dos gestores, bem como evitar situações que criam “medo no gestor que, após 5 anos, alguém vai auditar 

descontextualizando aquilo que ele fez” (entrevista 2). Também é um problema o seu oposto: a asfixia 

política dos órgãos de controle por “atrapalharem”. Tanto o controle emponderado como a gestão que 

não se enxerga sendo auditada geram problemas para governança pública (entrevista 2). O terceiro é a 

CGU não conhecer a gestão, o que pode gerar falhas para definir os critérios de auditoria. Um quarto risco 

é a ineficácia das normas de governança (código de ética, auditoria interna, ouvidoria e corregedoria). “É 

o fazer de conta o faz de conta” (entrevista 6).

A desconexão entre as percepções de auditados e auditores, com sua resultante dissonância, também é 

analisada por meio de dois processos organizacionais. Dissociação existe quando a auditoria “se torna um 

mundo para si mesmo” e cria imagens auditáveis de desempenho desconectadas da realidade adminis-

trativa que busca representar. Colonização concebe a auditoria como uma forma de atuação que penetra 

profundamente nas organizações, visando gerar novas rotinas (Abu-Hasan et al., 2013).

Na ótica dos gestores, o controle importa para mitigar, de forma dialogada, riscos relacionados à gestão 

ineficiente dos recursos públicos. A consultoria da CGU colabora na prevenção de irregularidades, iden-

tificação de problemas, e na transparência da gestão pública que é essencial à imagem da administração 

pública perante a sociedade (entrevistas 8, 10 e 11). Contudo, há visões críticas sobre a imagem de pouca 

parceria e de soberba que enfraquece a construção coletiva de soluções (entrevista 12). Uma consequência 

é sobrecarga de trabalho em temas secundários que requer interromper atividades. Isso é menos efetivo se 
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comparado com o trabalho conjunto no tratamento de problemas, sobretudo se gera prejuízos à imagem 

dos órgãos quando a CGU divulga relatórios para a imprensa (entrevista 14).

Esses achados estão em linha com Rika e Jacobs (2019) sobre como o controle pode gerar riscos à 

reputação de governos. Os mesmos eventos podem ser vistos de forma diferente e originar relatos dis-

tintos baseados em lógicas próprias para a compreensão da informação. Dissonâncias no entendimento 

do problema geram desconfiança e podem ampliar os riscos reputacionais ao produzirem imagens 

conflitantes sobre os papéis do controle e da gestão. Enquadrar uma questão como um problema de 

risco à governança é um potencial gerador de dissonâncias entre o controle e a gestão. Por exemplo, a 

ineficiência no uso de recursos públicos compreendida ou não como um risco à governança pública não 

é isenta de controvérsias.

Essa é uma área de contencioso entre controle e gestão. Dissonâncias negativas existem nas críticas 

do controle sobre a forma como os gestores tratam a gestão de riscos, assim como dissonâncias positivas 

se expressam na forma como os gestores veem o papel colaborativo na prevenção a riscos. Importante 

destacar a convergência negativa quanto ao papel sobrevalorizado, de soberba e de intervenção indevida 

do controle na atuação dos gestores.

3. DESCONEXÃO DE PERCEPÇÕES: APAGÃO DAS CANETAS

O “apagão das canetas” consiste na paralisia das decisões públicas, devido ao medo dos gestores 

de responsabilização pelos órgãos de controle. O temor pode desincentivar a ocupação de funções na 

administração pública, sobretudo de pessoas capacitadas. A seção analisa as leituras da gestão e do 

controle sobre essa questão.

O controle e o apagão das canetas

Na ótica do controle, é importante adotar uma ação junto aos gestores que reduza esse comportamento 

defensivo em favor de uma postura mais proativa e segura na execução das políticas, apoiadas nas práticas 

que o controle implementou, para reduzir os receios à tomada de decisão (entrevistas 1 e 6). Esse é um 

efeito da supervalorização do controle, com seus impactos administrativos e penais, e a forma como 

reverbera na mídia com a exposição da imagem dos gestores (entrevista 2 e 5). “E se você que tem ali o 

poder de indicar, recomendar e colocar o CPF do outro para ser julgado? E aí é o medo. Então, eu prefiro 

não fazer” (entrevista 6). Assim, os gestores perdem a capacidade de tomar decisões que estão “fora da 

caixinha” ou esperam o “de acordo” prévio do controle, o que afeta a inovação e pode deixar os gestores 

inertes e aumenta a responsabilidade de o controle se pautar nos fatos (entrevista 4).
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O controle precisa ter mais cuidado e responsabilidade ao expor a vida dos servidores (entrevista 2). É 

preciso deixar claro que o controle não deseja a paralisação da gestão, que é o efeito mais prejudicial do apagão 

das canetas. Esse comportamento vem mudando, mas ainda possui efeitos na ação pretérita da CGU que 

imputava responsabilidades sem considerar o contexto e suas consequências (entrevista 3). Com efeito, se o 

auditor não se coloca no lugar do gestor, e faz valer sua interpretação das normas para realizar apontamentos e 

constatar irregularidades, o gestor terá medo (entrevista 4, 6 e 7).  Se há recomendações secundárias, o auditor 

não precisa realizar apontamentos, uma vez que o efeito mais visível será o “apagão das canetas”.  Mas se as 

evidências mostram que o gestor dispunha de recursos e não planejou adequadamente uma ação, então faz 

sentido a sua responsabilização. Esse reposicionamento pode reduzir as dissonâncias entre CGU e gestores e 

mitigar o apagão das canetas. Em resumo, tanto é importante que o controle siga garantindo condições que 

não influenciem no imobilismo decisório dos gestores, como também esses precisam assumir seus papeis de 

tomar decisões relacionada as suas funções e responsabilidades na administração pública.

Embora a função da CGU seja de controle das ações do governo, o modo como esse processo ocorre 

pode gerar tensões, ainda que esse seja o ambiente em que a auditoria pública opere. Nessa relação, os 

riscos para as instituições de auditoria pública decorrem do seu envolvimento focado no desempenho 

dos gestores. Esses riscos se intensificam quando a instituição de auditoria pública amplia sua ação para 

o campo das melhorias de desempenho, o que pode gerar dissonâncias na sua relação com os órgãos 

públicos (Heald, 2018).

  A primeira questão é explicar para o gestor o papel do controle, porque não é incomum que suas 

funções sejam desconhecidas, o que qualificaria o diálogo entre ambos, mas sem interferir na autonomia 

da gestão.  Em muitos casos o gestor possui limitações de recursos, e se essa situação não for entendida 

pode afastar o controle da gestão (entrevistas 2 e 3). Portanto (entrevista 7):

A gente precisa ter exatamente esse olhar de que somos uma parte do ciclo da gestão. Se as 

canetas estão com problemas, e a gente tem alguma solução ou várias possibilidades para essas 

canetas, devemos buscar e trazer possibilidades viáveis para o gestor. A gente precisa ter segurança 

daquilo que estamos propondo, os riscos envolvidos enquanto órgão de controle, mas eu acho que 

faz parte desse incluir-se no ciclo da gestão.

O segundo aspecto é a relação da CGU com a mídia, pois eventualmente o controle não soube explicar 

bem um assunto e a divulgação gera mais problemas do que informação pública (entrevistas 2). Em terceiro 

lugar, é saber que nem todos os problemas se resolvem com novas normas, que geram um ciclo vicioso se 

a regra não funciona, pois a CGU audita essa norma e acaba realizando apontamentos (entrevista 3). Um 

quarto tema são as denúncias que precisam conter materialidade, autoria e relevância. Muitas não trazem 
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esses aspectos, então é necessário cuidado para não serem um agravante para o apagão das canetas 

(entrevista 6). Segundo o controle, a realidade mostra, para os gestores que nem sempre são necessárias 

mais regras, o que pode gerar problemas adicionais para os órgãos quando da realização de auditorias.

Na visão dos gestores, há uma leitura positiva que a CGU traz segurança e prevenção que reduz o 

receio de responsabilização que geralmente decorre do desconhecimento sobre o correto procedimento 

legal (entrevista 8). O controle é um aliado e para enfrentar o apagão das canetas o gestor precisa reduzir 

seu medo de assumir responsabilidades, já que o controle possui um corpo técnico mais estável do que 

muitos órgãos. Esta questão é importante em um cenário de rotatividade de gestores que desconhecem 

como funciona a administração pública e temem tomar certas decisões.

Contudo, se os gestores buscam apoio do controle sem saber o que demandar pode aparentar que 

a CGU define regras que, em tese, são responsáveis pelo apagão das canetas. “A gente não tem que ter 

medo, mas ele ocorre quando você não tem a clareza do que você tem que ser feito” (entrevista 14). Outra 

“inversão” de imagens surge quando gestores não desempenham adequadamente suas atividades e o 

controle realiza apontamentos que parecem “invasão” de competência que, por sua vez, se associa ao 

apagão das canetas (entrevista 9).

O apagão das canetas pode ser uma desculpa para os gestores alegarem que não têm obrigação de assinar 

documentos, que é o discurso dominante. A resposta é: fulano assinou documentos e por ter sido arrojado, está 

respondendo a processo e gastando com advogados. (entrevista 11). O gestor deve tomar decisões baseada 

na discricionariedade normativa, mas caso desconheça as regras pode ficar temeroso e pecar pela inação, de 

forma que essa é a causa do problema e não a atuação do controle.

O receio também está presente quando o gestor enfrenta dificuldades para recusar demandas por 

respeito à hierarquia, sobretudo se confrontam a lei ou são incorretas. Nessas situações, os gestores podem 

não saber como agir, o que gera temor de responsabilização e mais tempo é consumido com a análise 

de risco. Assim, apagão das canetas não deriva do controle, mas de decisões políticas que fragilizam os 

gestores (entrevista 9).

Por outro lado, há críticas sobre a ação do controle que decorrem da comparação com o TCU: se o 

auditor não for rígido e a Corte de Contas realizar apontamentos é como se o auditor tivesse falhado, o 

que o torna eventualmente mais rígido. Outro problema surge quando a CGU, por não ter experiência 

administrativa, adota medidas que podem travar a gestão, porque se algo for feito de alguma forma errada 

há o temor do processo administrativo (entrevistas 11 e 14). O apagão das canetas é uma consequência do 

crescimento do controle maior que a valorização da gestão, o que prejudica as inovações administrativas 
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(entrevista 12). Isso afasta pessoas capacitadas, rebaixa a qualificação daqueles que assumem os cargos 

e gera seleção adversa (entrevista 8).

Resumidamente, o apagão das canetas se estrutura em torno de quatro eixos (figura 2).

Figura 2. Dimensões do apagão das canetas

Fonte: Elaborado pelo autor.

Essas dimensões sistêmicas mostram a complexidade do fenômeno. Temor e desconfiança alimentam 

a criação de imagens negativas sobre o controle (Malan; Dimauro, 2022). Um efeito desse processo é 

exacerbar a desconfiança mútua, reforçar atuações de obediência formal às regras e ampliar os custos 

organizacionais para a gestão pública monitorar as decisões dos órgãos de controle ao invés de gerar uma 

cultura mais colaborativa (Mendez; Bachtler, 2011). Discrepâncias entre auditores e auditados derivam da 

assimetria de conhecimento que podem ampliar a ação do controle ao custo de gerarem reações como 

gaming com as regras e metas (Hood, 2006). O oposto também pode ocorrer se as auditorias assumem 

um papel baseado na lógica do comando e controle como “guardiã” da administração pública. Para Pollit 

e Summa (1997), a visão de superioridade das auditorias as coloca como watchdogs dos auditados cujo 

resultado são dissonâncias que podem afetar a performance da gestão. Adicionalmente, em termos de 

percepção dos gestores, dissonâncias podem resultar do desequilíbrio entre a transparência sobre os atos 

do controle e seus fins e a quebra de confiança de parte dos gestores.

Chama atenção a existência de uma significativa convergência negativa diante da postura crítica que 

controle e gestores têm sobre a atuação da CGU junto a gestão: reduz a capacidade inovadora, exposi-
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ção na mídia, interferência na gestão, desconhecimento da realidade administrativa, diálogo truncado, 

responsabilização descontextualizada e supervalorização de erros secundários. Há divergências positivas 

quando a gestão opina que: rotatividade de gestores gera temor de responsabilização e o controle gera 

segurança, o apagão das canetas como desculpa de servidores e não como consequência da ação do 

controle, demandas ilegais ou incorretas de dirigentes políticos que paralisam o gestor e servidores 

que não executam bem as suas tarefas. Essas não são consequências da atuação do controle, embora 

pareçam que sim.

O controle e as estratégias de defesa dos gestores

No bojo do apagão das canetas, importa conhecer as estratégias dos gestores para lidar com auditorias 

do controle. Para a CGU, uma estratégia chave é a manipulação de informação, respostas triviais e sucintas 

que dificultam a formação de opinião do auditor. Os gestores possuem a informação, demoram para 

responder a questionamentos ou relatórios, ou não o fazem de forma adequada com o receio de embasar 

uma avaliação negativa, o que gera atrasos no trabalho da CGU (entrevistas 1, 2,4 e 5). Também o envio de 

material em excesso que não responde ao que foi solicitado é outra forma de protelação (entrevistas 5, 6 e 7).

Outra estratégia é a postura “preventiva” (por exemplo: reuniões que não avançam na explicação 

das questões). A interpretação mais elástica das normas que solicita uma análise da CGU após já ter 

sido implantada (entrevistas 1 e 2). O controle precisa “correr atrás” do problema que já se tornou uma 

realidade “já que depois para mudar é mais difícil. Coisas do tipo ah, mas isso está no decreto, não posso 

fazer nada” (entrevista 7). Por fim, planejamentos de auditoria mal concebidos, e não bem alinhados com 

os gestores, podem gerar justificativas de desentendimentos (eventualmente reais) sobre o que se busca 

com a informação, o que induz a estratégias defensivas. 

Os gestores adotam estratégias defensivas colaborativas, junto ao controle, como o diálogo preventivo, 

solicitação de apoio e orientação para antecipar questionamentos sobre as decisões que se pretende 

adotar.  A estratégia de aproximação, antecipação e de transparência para antecipar problemas: qual a 

forma de me proteger para evitar erros? (entrevistas 10 e 11).

Esta é uma rota de colisão que incentiva o surgimento de dissonâncias é o auditado ver-se como 

superior ao auditor. Auditores não podem fazer nada sem o auditado, porque é este quem lhe fornece 

as informações que necessitam. A superioridade do auditado pode ser intelectual, pois os especialistas 

possuem mais dos processos e técnicas utilizados no trabalho de auditoria. Assim, eles não temem os 

auditores e por isso se valem de estratégias defensivas. Essa abordagem foi testada por Lapalme, Kabiwa 

e Tardif (2019) ao analisarem a atuação de auditores na área de tecnologia de informação no Canadá.
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Mas há também uma visão crítica quanto às estratégias de defesa, como é a escolha de dirigentes 

menos preocupados para evitar responsabilizações. Por exemplo, “você escolheu uma pessoa de 

carreira do Tesouro para ser secretário, por exemplo, e esse não vai assinar nada que não ache 

que está certo, porque, pô, quando acabar o meu mandato vou voltar pro Tesouro” (entrevista 10). 

Essa é uma má escolha, influenciada pelo ambiente do controle, que reduz o número de servidores 

que querem ocupar cargos. “Cria-se uma armadilha no serviço público porque o controle queria 

melhorar, mas se ele erra dose vamos escolher a pior pessoa” (entrevista 10).

O controle caracteriza as estratégias de gaming da gestão pela ótica da dissonância negati-

va, o que não pode ser dissociado do temor gerado pelo apagão das canetas, sobretudo com a 

manipulação da informação, atraso em respostas, interpretação elástica das normas e postura 

preventiva em relação à implementação de políticas públicas. Os gestores se dividem entre es-

tratégias protetivas baseadas na antecipação de problemas por meio do diálogo com o controle 

e estratégias da seleção adversa de servidores menos qualificados que aceitam ocupar cargos, 

pois os mais habilitados temem responsabilizações.

O controle e geração de dissonâncias na sua relação com os gestores

Para a CGU, a construção da imagem dos gestores está associada com as experiências negativas do 

passado, de forma que cabe ao controle reparar essa percepção (entrevista 3). Dissonâncias representam 

momentos de desacordo, comunicação deficiente e falta de transparência sobre o papel da CGU que 

atrasam o cronograma dos trabalhos. Situações como essas decorrem de problemas na cooperação mútua 

entre CGU e gestores para atender o controle dado o estigma de ser o “controle”.

A interpretação das normas causa dissonâncias, associada à definição de critérios de auditoria rígidos 

(entrevistas 2, 5 e 6), em especial se há apontamentos de irregularidades como descumprimento legal 

que pode gerar responsabilização. Uma consequência dessa situação é a discussão dos relatórios com a 

alta administração da CGU, já que quanto maiores os questionamentos, maiores as dissonâncias sobre os 

critérios utilizados. O desafio é distinguir se é uma questão de critério e de metodologia dos auditores ou 

se é erro do gestor que demanda um apontamento se a norma foi descumprida (entrevistas 1 e 2). Essa 

tensão existe, pois a atividade do controle é dicotômica: o gestor entendeu ou não o relatório? Fomos 

exigentes demais ou fomos burocráticos demais? Essas dúvidas podem gerar desgaste nas auditorias que 

afeta o reconhecimento do trabalho da CGU.

Por outro lado, o gestor pode não ser favorável a implementar as recomendações do auditor que, 

por sua vez, ficará receoso e assim geram-se dissonâncias entre o controle e a gestão. E como superar 
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isso? Com diálogo para que se produzam avaliações sem fragilizar a relação do controle com o gestor 

(entrevista 6). Dissonâncias também decorrem do desconhecimento do controle sobre a política pública, 

mas que é substituída por uma visão que se conhece melhor a realidade do que os gestores, o que reforça 

o estigma da superioridade e da assimetria (entrevista 7). A execução de uma política pública poderia ser 

melhor, mas o controle pode gerar dissonâncias. Esses desencontros ocorrem pela dificuldade de a CGU 

colocar-se no lugar do gestor para enxergar a política pública de forma completa (entrevista 7). Tagesson 

e Eriksson (2011) analisam essa questão sob o prisma da confiança nos relatórios de auditoria, pois uma 

consequência negativa que pode ser gerada pelos órgãos de controle é o “subjetivismo” na análise dos 

gestores, o que pode gerar perda de apoio das autoridades públicas.

Na ótica dos gestores, há desafios a serem enfrentados pela CGU, com destaque para:

1.	 Impacto da abordagem legalista da CGU: recomendações baseadas em normas legais, o que pode 

gerar dificuldades de implementação e falta de entendimento mútuo.

2.	 Desconhecimento da CGU sobre políticas públicas que gera interpretações inadequadas e diver-

gências de entendimento, pois o controle faz analogias e simplificações que levam a conclusões 

inadequadas (entrevista 10).

3.	 Necessidade de diálogo e colaboração na resolução de divergências: importância do diálogo e da 

cooperação para chegar a consensos sobre as recomendações da auditoria.

O cumprimento das normas costuma gerar stress, ainda que seja para deixar as políticas públicas mais 

transparentes, eficazes e operacionais (entrevista 8). A CGU é, por natureza, muito legalista e, eventualmente, 

“vem aqueles padrões lá de 1000000 de páginas de controle que [...] não dá para [...] colocar no dia a dia” 

(entrevista 9). Essas recomendações geram dissonâncias pela dificuldade de implementá-las, de modo 

que (entrevista 9):

Pode recomendar desse jeito aí, mas na prática, não necessariamente eu vou conseguir aplicar. 

Então, algumas auditorias terminam assim. A gente com uma visão, outro com outra visão dele. 

E aí tem um distanciamento, né? Então, acho que a principal consequência é a divergência de 

entendimento e aplicação prática daquilo que é.
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Essa percepção da CGU como um órgão moralizante induz a comportamentos do tipo: “entendi, eu 

vou cumprir porque eu sou obrigado, vou fazer o que estão pedindo, mas eu não quero mais trabalhar 

em conjunto com vocês” (entrevista 12). Dissonâncias também surgem de métricas e metodologias em 

temas que já foram pactuados com a CGU, mas que com a troca de auditores passam a ser considerados 

errados. O desconhecimento do histórico pode ser um gerador de dissonâncias que geralmente são 

resolvidos com diálogo (entrevista 11).

Considerando a discussão realizada, o quadro 1 sistematiza os principais achados relacionados à 

multidimensionalidade da dissonância. 
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Quadro 1. Achados empíricos baseados na análise multidimensional da dissonância

Fonte: Elaborado pelo autor.
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4. CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES

O estudo mostra que as análises das dissonâncias entre controle e gestão possuem impactos reais para o 

funcionamento da administração pública. Os resultados mostram um panorama complexo na relação da CGU 

com os gestores que não se encaixa em uma só definição. As dimensões de análise mostram que gestores e 

CGU podem concordar e discordar e que nem sempre a ação do controle é considerada negativa. Ponto para 

a CGU. Por outro lado, há ainda muitas questões sobre as quais os resultados mostram que o espaço para a 

melhoria do relacionamento, visando a reduzir dissonâncias, é ainda um desafio a ser superado. As dimensões 

de análise utilizadas sugerem que as imagens mutuamente construídas de parte a parte afetam a forma como 

essas duas funções da gestão pública operam, o que justifica a relevância dessa pesquisa diante de suas con-

sequências práticas, conforme as recomendações que seguem buscam evidenciar. Portanto, considerando as 

evidências empíricas geradas pela pesquisa, sugerem-se quadro blocos de recomendações: a) capacitações; b) 

padronização de procedimentos; c) workshops colaborativos; d) grupos de trabalho colaborativos e pesquisas 

de clima organizacional.

1.	 Capacitação

•	 Reforçar as capacitações sobre a postura dos auditores (respeito à autonomia dos gestores, 

foco na colaboração e não na visão de superioridade, como lidar com a dubiedade de colabo-

rar e ter que auditar e sobre o custo reputacional de expor publicamente os gestores na mídia).

•	 Intensificar a capacitação de auditores sobre temas que influenciam o apagão das canetas 

na percepção dos gestores (temor, desconfiança, superioridade e assimetria de informação).

•	 Capacitar gestores e CGU por meio de períodos de vivência mútua com “estágios” nas 

áreas com as quais trabalham para ampliar a compreensão das ações que realizam e 

fortalecer a cultura colaborativa, sobretudo para novos auditores.

•	 Capacitar gestores sobre como demandar apoio da CGU, inclusive como forma de apro-

ximar o controle da gestão.

•	 Implementar cursos básicos de capacitação para os auditores sobre as áreas e políticas pú-

blicas auditadas que tenham os gestores como palestrantes para ampliar o conhecimento 

sobre o que fazem os órgãos, também para avaliar a eficácia das normas de controle.

2.	 Padronização de procedimentos: atualizar o Referencial Técnico da Atividade de Auditoria Interna 

Governamental

•	 Padronização de processos de auditoria orientados a capacitar auditores em face de 

comportamentos pessoais que ao destoarem geram insegurança nos gestores.
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•	 Manualizar e harmonizar as interpretações normativas e legais, e informar os gestores, 

visando a reduzir a discricionariedade do auditor na sua aplicação, o que pode reforçar a 

cultura colaborativa e preventiva junto aos gestores.

•	 Avaliar os processos de auditoria para identificar o que agrega valor para os gestores e o 

que é secundário para evitar sobrecarga de trabalho na AP. Esse estudo seria base para 

capacitações posteriores de auditores.

•	 Definir uma norma de relação da CGU com a mídia para pactuar a divulgação de rela-

tórios com os gestores, dados os custos reputacionais que podem derivar da exposição 

pública.

3.	 Workshops colaborativos: orientações práticas de auditoria

•	 Sistematizar as “estratégias de defesa” dos gestores perante o controle e realizar 

workshops colaborativos para evitar condutas prejudiciais à administração pública.

•	 Desenvolver cartilha ou instrumento similar destacando para os auditores as questões 

mais positivas que os gestores avaliam na sua atuação, (e.g. prevenção de irregularida-

des), visando a qualificar o relacionamento mútuo.

•	 Alinhar internamente na CGU valores, missão, objetivos e procedimentos de atuação, 

para lidar dissonâncias existentes dentro do controle, por meio de vídeos, cartilhas e ou-

tras formas de disseminação sobre a cultura corporativa.

•	 Fortalecer ação pró-ativa na atuação do controle que vai ao encontro dos gestores para 

colaborar, ao invés de esperar a solicitação de consultorias/auditorias.

•	 Realizar workshops entre gestores realizada pela CGU voltados para os temas gerado-

res de dissonâncias como forma de construir-se uma visão compartilhada de soluções 

preventivas.

4.	 Grupos de trabalho colaborativos e pesquisas de clima organizacional

•	 Reduzir a postura defensiva e gaming dos gestores com a criação de grupos de trabalho 

entre a CGU e os órgãos para discutir as estratégias dos gestores para alinhar procedi-

mentos que as evitem ou mitiguem.

•	 GT para analisar as dissonâncias e convergências discutidas, visando a gerar respostas na 

relação do controle e a gestão.

•	 Realizar pesquisas periódicas de clima organizacional com os gestores para avaliar a 

atuação da CGU, garantida a preservação da identificação dos entrevistados.
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Roteiro de entrevista – órgãos da administração

Pesquisa: A “dissonância" entre o que pensam os controladores e os gestores sobre a atuação 

da CGU

Prof. Dr. Eduardo Grin | FGV São Paulo

a.	 Contextualizar a pesquisa Programa Cátedras Brasil – Edição “Integridade em Debate”, 

em parceria com a Controladoria-Geral da União (CGU) para a elaboração de policy papers.

b.	 Explicar o propósito da pesquisa: Fomentar iniciativas de pesquisa que reflitam sobre os 

posicionamentos técnicos da CGU vis-à-vis a vivência e os enfrentamentos do dia a dia da gestão. 

A pesquisa visa investigar as discrepâncias de posições entre a CGU e os gestores, em especial 

quanto aos critérios utilizados nas avaliações técnicas e a atuação gerencial dos administradores 

públicos e identificar as dificuldades de aderência e atendimento à conformidade, bem como as 

oportunidades para uma atuação mais segura dos gestores, minimizando o temor do controle e 

o consequente “apagão das canetas”. Dentre outras possibilidades, a pesquisa poderá focar em 

políticas setoriais ou áreas específicas de gestão, examinar trabalhos anteriores e a “gestão de 

consequências”. Espera-se que os resultados desta pesquisa contribuam para a melhoria da atuação 

da CGU e forneçam instrumentos para subsidiar o gestor na condução de suas decisões com maior 

segurança técnica e jurídica, contribuindo no alcance tempestivo de metas e de resultados das 

políticas públicas.

c.	 Citar os diferentes focos das entrevistas: i) gestores, diretores ou secretários da CGU 

responsáveis por áreas setoriais de controle e auditoria junto à administração federal; ii) gestores, 

diretores ou responsáveis na administração pública federal que atuam nos setores auditados 

pela CGU 

d.	 Mencionar que as respostas e citações serão anônimas, sem identificação pessoal 

dos respondentes e apenas do grupo de entrevistados. As informações coletadas somente serão 

utilizadas pelo pesquisador bolsista para produzir o policy paper.
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Roteiro de Entrevista:

A – ATUAÇÃO E TRAJETÓRIA DO(A) ENTREVISTADO(A)

1.	 Qual seu cargo/atividade principal atualmente?

2.	 Como foi a trajetória do Sr.(a) dentro do órgão no âmbito do governo federal? 

B – CARACTERÍSTICAS DA ATUAÇÃO DA CGU

1.	 Como a CGU ou área atua junto aos setores auditados? Quais as principais atividades rea-

lizadas (fiscalização (auditoria padrão)? Avaliação de políticas públicas? Consultoria? Ou-

tras? Quais as mais importantes e por qual razão?

2.	 Eventualmente, quais as razões/questões/situações que podem gerar problemas na atua-

ção da CGU junto ao seu órgão? A atuação da CGU pode gerar o problema do “temor do 

controle”? Por quê? (dissonâncias) (discrepâncias) (temor)

3.	 Na sua opinião, ao definir seus procedimentos e forma de atuação, a CGU considera a reali-

dade/características da gestão dos órgãos ou se pauta mais na sua própria imagem/visão/

compreensão como órgão de controle? (dissociação)

4.	 Na sua opinião, como o seu órgão enxerga a atuação da CGU? Que problemas ou consequ-

ências para atuação da CGU decorrem dessa imagem que o seu órgão possui? (percepção) 

(dissociação)

5.	 Na sua opinião, a CGU tem orientado sua atuação visando a solicitar dos órgãos uma obedi-

ência mais restrita das normas legais ou tem permitido mais autonomia na sua interpreta-

ção e/ou implementação? Por quê? (isomorfismo institucional) (colonização) (autonomia) 

(controle)
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6.	 Existem fatores e/ou demandas externas à CGU (mídia, políticos etc.) que influenciam o seu 

trabalho junto ao seu órgão? Como e por quê? (accountability) (confiança na administração 

pública)

C – SHEEPDOGS X WATCHDOGS: MODELAGEM DE COMPORTAMENTO

7.	 Na sua opinião, a CGU atua como detentora de uma “superioridade” e “hierarquia” por ser 

um órgão de controle? Se sim, por quê? Que problemas ou consequências para atuação da 

CGU decorrem dessa imagem que o seu órgão possui? (dissonâncias cognitivas) (assimetria 

de informação)

8.	 Na sua opinião, por ser um órgão de controle, a CGU atua como uma espécie de definidora 

de comportamentos junto às entidades da administração pública? Se sim, por quê? Que pro-

blemas ou consequências para atuação da CGU decorrem dessa imagem que o seu órgão 

possui? (modelagem de comportamento)

9.	 Qual a sua opinião sobre a forma como a CGU lida com a desconfiança da sociedade na 

administração pública e como isso afeta a sua atuação junto ao seu órgão/entidade? Quais 

os problemas ou consequências geradas para a atuação da CGU? (subjetivismo).

10.	 Na sua opinião, os principais riscos à boa governança pública que a CGU justifica para orien-

tar a atuação são comunicados e definidos de forma adequada? A forma utilizada pela CGU 

para enfrentar esses riscos junto ao seu órgão é adequada? Há problemas? Quais? (dissocia-

ção) (desconfiança) (discrepância) (riscos reputacionais)

D – DESCONEXÃO DE PERCEPÇÕES: APAGÃO DAS CANETAS1

11.	 Na sua opinião, como pode ser compreendido e interpretado o conhecido fenômeno do 

“apagão das canetas”? Quais as suas causas? Como pode ser enfrentado? A atuação da CGU 

pode gerar esse tipo de comportamento do órgão? Por quê? (desconfiança) (superioridade) 

(assimetria de informação) (temor).

1          "O chamado “apagão das canetas” consiste na paralisia das decisões públicas, devido ao medo dos gestores de responsabilização 
desmedida no âmbito das instâncias de controle. Esse mesmo medo tem gerado desincentivo para a ocupação de funções dentro da 
administração, afastando pessoas vocacionadas para a gestão pública. Tais disfuncionalidades da Lei de Improbidade Administrativa 
importam em altos custos para o setor público, dificultando o avanço em direção a uma gestão pública eficiente e com quadros capacitados."
https://movimentopessoasafrente.org.br/faq/o-que-e-o-apagao-das-canetas/
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12.	 O seu órgão utiliza algum tipo de “estratégia” para se “proteger” da CGU? Se existem por 

que são utilizadas? (gaming)

13.	 Quais são as questões/situações mais relevantes na atuação de seu órgão que podem gerar 

dissonâncias ou diferenças de visão, percepção ou avaliação pela CGU? Caso existam, quais 

são as causas e consequências desses desencontros? (dissonâncias)

E – IMAGEM DE CONFIANÇA NA ATUAÇÃO DO ÓRGÃO CONTROLE

14.	 Como o seu órgão considera as avaliações de políticas públicas realizadas pela CGU? Como 

contribuição para melhorar a gestão das políticas ou como intromissão na sua autonomia? 

(performance)

15.	 Os órgãos consideram que avaliação de políticas públicas realizadas pela CGU pode gerar 

riscos à sua reputação ao trazer à tona indicadores/evidências sobre a sua atuação? (riscos 

reputacionais)

16.	 Na sua opinião, como a CGU poderia avançar na função de colaborador e menos de con-

trolador? Isso é desejável ou possível? (assimetria de informações) (dissonâncias) (descon-

fiança)

17.	 Outros comentários e temas não abordados, mas que o entrevistado acha importante.

Roteiro de entrevista – CGU

Pesquisa: A “dissonância" entre o que pensam os controladores e os gestores sobre a atuação 

da CGU

Prof. Dr. Eduardo Grin | FGV São Paulo

a.	 Contextualizar a pesquisa Programa Cátedras Brasil – Edição “Integridade em Debate”, 

em parceria com a Controladoria-Geral da União (CGU) para a elaboração de policy papers.

b.	 Explicar o propósito da pesquisa: Fomentar iniciativas de pesquisa que reflitam sobre os 

posicionamentos técnicos da CGU vis-à-vis a vivência e os enfrentamentos do dia a dia da gestão. 

A pesquisa visa investigar as discrepâncias de posições entre a CGU e os gestores, em especial 
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quanto aos critérios utilizados nas avaliações técnicas e a atuação gerencial dos administradores 

públicos e identificar as dificuldades de aderência e atendimento à conformidade, bem como as 

oportunidades para uma atuação mais segura dos gestores, minimizando o temor do controle e 

o consequente “apagão das canetas”. Dentre outras possibilidades, a pesquisa poderá focar em 

políticas setoriais ou áreas específicas de gestão, examinar trabalhos anteriores e a “gestão de 

consequências”. Espera-se que os resultados desta pesquisa contribuam para a melhoria da atuação 

da CGU e forneçam instrumentos para subsidiar o gestor na condução de suas decisões com maior 

segurança técnica e jurídica, contribuindo no alcance tempestivo de metas e de resultados das 

políticas públicas.

c.	 Citar os diferentes focos das entrevistas: i) gestores, diretores ou secretários da CGU 

responsáveis por áreas setoriais de controle e auditoria junto à administração federal; ii) gestores, 

diretores ou responsáveis na administração pública federal que atuam nos setores auditados 

pela CGU 

d.	 Mencionar que as respostas e citações serão anônimas, sem identificação pessoal 

dos respondentes e apenas do grupo de entrevistados. As informações coletadas somente serão 

utilizadas pelo pesquisador bolsista para produzir o policy paper.

Roteiro de Entrevista:

A – ATUAÇÃO E TRAJETÓRIA DO(A) ENTREVISTADO(A)

1.	 Qual seu cargo/atividade principal atualmente?

2.	 Como foi a trajetória do Sr.(a) dentro do órgão no âmbito do governo federal? 

B – CARACTERÍSTICAS DA ATUAÇÃO DA CGU

1.	 Como a CGU ou área atua junto aos setores auditados? Quais as principais atividades rea-

lizadas (fiscalização (auditoria padrão)? Avaliação de políticas públicas? Consultoria? Ou-

tras? Quais as mais importantes e por qual razão?

2.	 Existem fatores e/ou demandas externas à CGU (mídia, políticos etc.) que influenciam o seu 

trabalho? Como e por quê? (accountability) (confiança na administração pública)
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3.	 Na sua opinião, de que forma os órgãos auditados veem a atuação da CGU? Que problemas 

ou consequências para atuação da CGU decorrem dessa imagem que os órgãos da adminis-

tração pública possuem? (percepção) (dissociação)

4.	 Na sua opinião, a CGU tem orientado sua atuação visando a solicitar dos órgãos uma obedi-

ência mais restrita das normas legais ou tem permitido mais autonomia na sua interpreta-

ção e/ou implementação (isomorfismo institucional) (colonização) (autonomia) (controle)? 

C – SHEEPDOGS X WATCHDOGS: MODELAGEM DE COMPORTAMENTO

5.	 Na sua opinião, qual a imagem da CGU por parte dos órgãos em que a Controladoria atua? 

Veem a CGU como detentoras de uma “superioridade” por ser um órgão de controle? Que 

problemas ou consequências para atuação da CGU decorrem dessa imagem que o seu ór-

gão possui? Se sim, por quê? (dissonâncias cognitivas) (assimetria de informação)

6.	 Na sua opinião, por ser um órgão de controle, a CGU é vista como uma espécie de definidora 

de comportamentos junto às entidades da administração pública? Por quê? Que problemas 

ou consequências para atuação da CGU decorrem dessa imagem que o seu órgão possui? 

(modelagem de comportamento)

7.	 Qual a visão que a CGU/área possui sobre o seu papel na administração pública? De forma 

geral, como lida com a desconfiança da sociedade na administração pública? Quais os pro-

blemas ou consequências geradas para a atuação da CGU decorrentes dessa visão? (subje-

tivismo)

8.	 Na sua opinião, quais os principais riscos à boa governança pública que orientam a atuação 

da CGU? Como forma utilizada pela CGU para enfrentar esses riscos é vista pelos órgãos 

que são auditados? Há problemas? Quais? (dissociação) (desconfiança) (discrepância) (ris-

cos reputacionais)
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D – DESCONEXÃO DE PERCEPÇÕES: APAGÃO DAS CANETAS2

9.	 Na sua opinião, como pode ser compreendido e interpretado o conhecido fenômeno do 

“apagão das canetas”? Quais as suas causas? Como poderia ser enfrentado? A atuação da 

CGU pode gerar esse tipo de comportamento dos órgãos? Por quê? (desconfiança) (superio-

ridade) (assimetria de informação) (temor)

10.	 Quais as estratégias mais comuns utilizadas pelos órgãos auditados para se “protegerem” 

da CGU? Por que são utilizadas e como a CGU lida com essa situação? (gaming)

11.	 Quais são as questões/situações mais relevantes que podem gerar dissonâncias ou diferen-

ças de visão na atuação da CGU junto aos órgãos auditados? Caso existam, quais são as 

causas e consequências desses desencontros? (dissonâncias)

E – IMAGEM DE CONFIANÇA NA ATUAÇÃO DO ÓRGÃO CONTROLE

12.	 Como as avaliações de políticas públicas junto aos órgãos auditados são consideradas por 

estes? Como contribuição para melhorar a gestão das políticas ou como intromissão na sua 

autonomia? (performance)

13.	 Os órgãos consideram que avaliação de políticas públicas pode gerar riscos à sua repu-

tação ao trazer à tona indicadores/evidências sobre a sua atuação? (riscos reputacionais)

14.	 Na sua opinião, como a CGU poderia avançar na função de colaborador e menos de con-

trolador? Isso é desejável ou possível? (assimetria de informações) (dissonâncias) (descon-

fiança)

15.	 Outros comentários e temas não abordados, mas que o entrevistado acha importante.

2          "O chamado “apagão das canetas” consiste na paralisia das decisões públicas, devido ao medo dos gestores de responsabi-
lização desmedida no âmbito das instâncias de controle. Esse mesmo medo tem gerado desincentivo para a ocupação de funções 
dentro da administração, afastando pessoas vocacionadas para a gestão pública. Tais disfuncionalidades da LIA importam em 
altos custos para o setor público, dificultando o avanço em direção a uma gestão pública eficiente e com quadros capacitados." 
https://movimentopessoasafrente.org.br/faq/o-que-e-o-apagao-das-canetas/
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3 TECNOLOGIA E ACESSIBILIDADE DAS 
OUVIDORIAS GERAIS ESTADUAIS 
BRASILEIRAS: PANORAMA

Natasha Borali

EVIDÊNCIAS PARA A PRÁTICA1

•	 As ouvidorias precisam, quando ainda não o tiverem feito, atualizar seus normativos 

para adequação à Lei Brasileira de Inclusão e ao Código de Defesa do Usuário do Serviço 

Público.

•	 Os relatórios de ouvidoria, quando publicados, demonstram a falta de um posicionamen-

to estratégico da ouvidoria para o aprimoramento do serviço público conforme Lei Bra-

sileira de Inclusão e o Código de Defesa do Usuário do Serviço Público, se restringindo a 

dados de manifestações.

•	 É imprescindível a realização de atividades de letramento e formação sobre acessibili-

dade e inclusão digital para as OGE, abordando obrigatoriamente a Lei nº 13.146/2015, 

pois apenas duas ouvidorias estaduais trataram da acessibilidade relacionada a barrei-

ras atitudinais, enquanto outras abordaram o conceito de barreiras de forma incorreta.

•	 Há necessidade de modernização e/ou ampliação dos canais de atendimento das OGE, 

pois identifica-se uma lacuna na implementação de medidas de acessibilidade para 

pessoas com deficiência, especialmente nas OGE que concentram seus atendimentos 

exclusivamente em canais digitais. Tecnologias assistivas são adotadas parcialmente por 

algumas OGE, contudo, ainda não superam as diferentes barreiras para inclusão apre-

sentadas na Lei nº 13.146/2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência), conhecida como 

Lei Brasileira de Inclusão (LBI).

•	 O processo de coleta de dados sobre a satisfação dos usuários ainda é passivo na maioria 

das ouvidorias estaduais analisadas, por vezes não realizam pesquisas de satisfação ou 

não incluem aspectos de acessibilidade nos questionários aplicados. Uma alternativa é 

a coleta ativa de feedback, utilizando abordagens inovadoras já existentes, como ques-

tionários simplificados, pesquisas telefônicas e entrevistas presenciais.

•	 A ausência de ações ativas para o engajamento de cidadãos por meio da redução de 

barreiras no acesso ao serviço público pode ser sanada por meio de estratégias como a 

1          Pareceristas: Adriana Barbosa Lima, Iara Azevedo Vitelli Viana, Silvana Antunes Neves de Araújo e Simone Gama Andrade.
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formação de servidores, a adoção da ouvidoria itinerante, parcerias com organizações 

da sociedade civil para ampliar o alcance e a eficácia das ouvidorias, além de ações edu-

cativas voltadas à população.

SUMÁRIO EXECUTIVO

Esta pesquisa tem como objetivo elaborar um panorama das tecnologias e práticas de acessibilidade 

e inclusão das Ouvidorias Gerais Estaduais (OGE) brasileiras no atendimento ao cidadão. O projeto visa a 

analisar relatórios de ouvidorias estaduais e mapear tecnologias utilizadas por essas instituições por meio 

de questionários. A pesquisa abrange o contexto nacional de 2023-2024 e internacional de 2020-2024, 

incluindo ouvidorias de diversos países. Justificada pela necessidade de reduzir desigualdades e aproximar o 

poder público da sociedade, esta pesquisa busca contribuir para o aprimoramento do acesso às ouvidorias, 

promovendo a inclusão democrática. Estudos indicam desafios na representatividade dos usuários, e a 

concentração de pesquisas em saúde pública levanta a necessidade de explorar outros setores executivos. 

Os principais resultados demonstram que as OGE utilizam tecnologias digitais assistivas, desenhos univer-

sais e outras adaptações para a inclusão. Também se identificou a falta de planejamento estratégico das 

instituições e de domínio conceitual sobre as barreiras à acessibilidade por parte de diferentes OGE. Em 

âmbito geral, as OGE adotam uma postura passiva em termos de ampliação de canais de atendimento, 

projetos e programas de acessibilidade.

Palavras-chave: Ouvidoria Geral Estadual; Relatórios de Atividades; Pesquisa de Satisfação; Tecnologias 

de Informação e Comunicação; Lei nº 13.460/2017 — Serviço Público; Lei nº 13.146/2015 — Estatuto da 

Pessoa com Deficiência.

1. INTRODUÇÃO

Este estudo desenvolve um panorama das práticas de ouvidorias estaduais brasileiras, incluindo o 

Distrito Federal (DF), focando processos participativos que melhoram políticas e serviços públicos. Entre os 

pilares de discussão, está a Lei nº 13.460/2017 (Brasil, 2017), conhecida como Código de Defesa do Usuário 

do Serviço Público, que determina que o usuário de serviço público tem direito à prestação adequada 

de serviços, devendo os agentes e prestadores de serviços públicos observarem a diretriz de aplicação 

de soluções tecnológicas, em complemento à Lei nº 13.146/2015, o Estatuto da Pessoa com Deficiência, 

chamada de Lei Brasileira de Inclusão (LBI). Esta pesquisa também contribui para o fomento a iniciativas 

com foco na inovação, relacionadas à ouvidoria, ao planejamento, à implementação e ao fortalecimento 

de instrumentos de gestão dos Poderes da União, dos Estados, do DF e dos Municípios.

65

CÁTEDRAS
BRASIL



Em âmbito federal, a Ouvidoria-geral da União exerce as competências de órgão central do Sistema 

de Ouvidoria do Poder Executivo Federal (SisOuv), cuja atividade envolve a supervisão das atividades 

de ouvidoria da Administração Pública direta e indireta do Poder Executivo federal, conforme Decreto 

n° 9.492/2018. Essa realidade não se reflete de forma equivalente nas Ouvidorias Gerais Estaduais (OGE), 

pois cada unidade federativa tem autonomia para organizar suas ouvidorias. De forma geral, elas são 

um órgão vinculado à Controladoria Geral do Estado2, a qual centraliza e distribui manifestações, além 

de orientá-las normativamente e supervisionar a rede de ouvidorias setoriais. Ou seja, as ouvidorias 

concentram atribuições de recebimento, distribuição, consolidação e supervisão em uma atuação em rede.

A pesquisa é norteada pela seguinte questão: quais tecnologias são atualmente empregadas para 

garantir a acessibilidade e a qualidade do serviço prestado ao cidadão por OGE e do DF? 

Especificamente, o estudo visa a:

•	 Analisar os relatórios de resultados3 das ouvidorias públicas do poder executivo estadual 

brasileiro e do DF, usando como referência o último ano de publicação. O objetivo é ma-

pear as ações, os canais de atendimento e as tecnologias de informação e comunicação 

(TIC) adotadas por essas ouvidorias, quando existentes.

•	 Questionar as OGE de forma direta, via E-sic/Lei de Acesso à Informação ou via e-mail4, 

sobre as ferramentas de acessibilidade ou estratégias adotadas por elas para facilitar o 

acesso dos cidadãos aos seus serviços. O objetivo é triangular estas informações com os 

dados dos relatórios e identificar quais TIC são utilizadas em seus serviços; se aplicam 

modelos de avaliação de satisfação do usuário sobre o serviço prestado; quais indica-

dores e como os utilizam para aprimorar suas atividades; quais canais de atendimento 

estão disponíveis ao cidadão para se manifestarem junto à OGE; e quais são as ações de 

inovação implementadas para reduzir barreiras entre usuário e serviço público.

•	 Identificar e destacar tendências de ouvidorias internacionais, consultando a literatura 

de administração pública disponível na plataforma Web of Science entre 2020 e 20245.

O mapeamento de tendências e experiências nacionais permite avaliar as desigualdades no 

2          Há exceções. A OGE-BA está vinculada à secretaria de comunicação; a OGE-RO é subordinada ao gabinete do governador, por exemplo. 
Ademais, cada OGE apresenta um arcabouço regulatório — decreto, lei,  regimento — com nuances de competências e atribuições, não sendo 
possível homogeneizar sua organização como única. Ainda assim, estas diferenças não impactam a análise realizada na presente pesquisa.

3           Entende-se por relatório de resultado: relatório de manifestação, relatório de atividades, relatório de gestão, balanço geral, balanço 
anual de atividades ou outro congênere publicado pela própria Ouvidoria.

4           Para conferir um exemplo de questionário enviado, por favor, consulte o Anexo A.

5          Esse objetivo não apresentou resultados associados à temática de acessibilidade, portanto, está exibido como material Anexo B.
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atendimento a pessoas com deficiência entre as ouvidorias das unidades federativas, medidas 

através de ferramentas de acessibilidade e processos de inclusão, das ações desenvolvidas para 

ampliar o alcance ou melhorar o serviço prestado, dos indicadores de satisfação do serviço prestado 

pelas OGE e de como essas informações são usadas como ferramentas de gestão estratégica. 

Assim, apontam-se maneiras para reduzir suas fragilidades, com base nos exemplos nacionais e 

internacionais, nas sugestões de formação ou especialização, e no intercâmbio de práticas, visando 

a aprimorar o acesso às ouvidorias.

A estratégia de pesquisa foca na captura, na compreensão e no mapeamento de informações 

sobre canais de atendimento e relatórios de gestão das 26 ouvidorias do executivo estadual e do 

DF, totalizando 27 unidades de análise. 

O procedimento inicial de pesquisa foi uma análise da literatura nacional e internacional, seguido 

da análise das fontes primárias em que foram usadas as seguintes técnicas de investigação: análise 

documental dos relatórios de ouvidorias e questionários estruturados sobre diferentes temas, 

conforme detalhamento metodológico no Anexo A.

2. DIAGNÓSTICO

A promoção de comunicação, por meio das OGE, é o cerne do trabalho dos órgãos de controle interno. 

Isso se deve à sua função de garantir uma comunicação inclusiva, não só pelo acesso a diferentes tipos 

de manifestações, múltiplos canais de denúncia e tecnologias de informação, mas também pela inclusão 

participativa, que envolve o domínio de conhecimento sobre o exercício da cidadania. Por meio de 

denúncias que geram ações para a corregedoria, informações que aprimoram a auditoria, ou demandas 

de informações que ainda não sejam públicas ou suficientemente claras, a ouvidoria é o coração do 

Controle Interno.

A ouvidoria exerce a função de mediar e conciliar conflitos entre o Estado e a sociedade. Para tanto, 

é necessário que este canal de comunicação seja acessível a todo o cidadão. Contudo, estudos apontam 

que os principais interlocutores das ouvidorias não representam todos os segmentos da sociedade e, 

portanto, não cumprem sua missão democrática (Quintão, 2018).

Como exemplo, alguns estudos sugerem uma concentração de manifestações direcionadas 

às ouvidorias cujo perfil dos demandantes representa um recorte de interlocutores bastante 

“privilegiado”, ou seja, maioria de homens brancos, com idade média de 40 anos, escolaridade de 

Ensino Médio ou Superior e advindos de regiões com índices de menor exclusão social (Mario, 2011; 
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Quintão, 2015; 2018). Essa problemática aponta a necessidade e apresenta quais ações têm sido 

realizadas pelas OGE no intuito de reduzir barreiras, ou seja, aumentar acessibilidade e inclusão.

Outra fonte de análise é a Lei nº 13.460/2017. Esta legislação demanda das ouvidorias ações 

relacionadas ao controle de qualidade e avaliação do serviço prestado ao usuário; a proposição 

de aperfeiçoamentos na prestação dos serviços; o auxílio na prevenção e correção de atos e 

procedimentos incompatíveis com a referida lei; entre outras atividades que visem a simplificar 

processos e procedimentos de atendimento ao usuário e a propiciar melhores condições para a 

troca de informações por meio de soluções tecnológicas. Esses requisitos legais foram criados 

com o objetivo de organizar e potencializar as atividades realizadas pelas ouvidorias e são itens 

de análise deste trabalho.

Esta pesquisa se propõe a explorar as ouvidorias estaduais sob aspectos amplos de análise, 

que carecem de estudos técnicos e teóricos, quais sejam:

•	 ferramentas de acessibilidade ou inclusão/exclusão de barreiras digitais;

•	 canais de comunicação com o cidadão (atendimento);

•	 ações ativas e passivas;

•	 pesquisa de satisfação;

•	 formas de utilização dos dados dos relatórios produzidos pela OGE.

Aqui, reitera-se o propósito da investigação: apresentar um panorama nacional sobre como as 

ouvidorias estaduais atuam para alcançar seu objetivo democrático por meio de tecnologias que 

garantam a acessibilidade e a qualidade do serviço prestado ao cidadão, em atendimento à Lei nº 

13.460/ 2017 e a outros instrumentos normativos. 

3. CORPO PRINCIPAL 

Pesquisas apontam que uma ouvidoria passiva não é suficiente para garantir a qualidade de serviço 

e a defesa dos direitos do cidadão ao exercício da cidadania. Os artigos selecionados nesta pesquisa nos 

permitem identificar os temas debatidos, mesmo que de forma muito incipiente. Entre eles se destaca 

a ouvidoria ativa, conceito que abrange ações não normativas e inovadoras em direção aos objetivos 

da ouvidoria, na qual destacamos as seguintes ferramentas: canais de atendimento e comunicação da 

Ouvidoria, relatório de gestão ou manifestação das OGE, relatórios de satisfação do usuário, ações de 

inovação em Ouvidoria e educação.
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3.1 TECNOLOGIA E ACESSIBILIDADE: ENTENDA O CONCEITO

Há muitos conceitos no debate sobre tecnologia e acessibilidade aplicada ao setor público no processo 

de inclusão do usuário e redução de barreiras para a melhoria constante do serviço público. Assim, os 

conceitos relevantes serão analisados neste texto com base na LBI.

As TIC constituem um conjunto de recursos tecnológicos para obter, processar e gerar informações que 

são tornadas acessíveis por meio de redes de comunicação. Sendo as Ouvidorias canais de comunicação 

dos serviços públicos, os recursos tecnológicos que a permeiam se relacionam com a acessibilidade 

do serviço prestado ao cidadão. Apenas a análise da capacidade tecnológica das instituições, como a 

disponibilidade de computadores e internet para a população, não é suficiente no debate de inclusão. 

Assim, deve-se considerar o letramento da própria burocracia e da população em utilizar os canais da 

ouvidoria, criando efetivamente um contexto de inclusão digital (Bonilla, 2001; Silva et al., 2005) para a 

melhoria dos serviços públicos.

Algumas tecnologias apresentam um desenho universal6 que possibilita serem usados por todas 

as pessoas, sem necessidade de adaptação ou de projeto específico. Já tecnologia assistiva6 trata de 

equipamentos, dispositivos, recursos, estratégias, práticas, serviços etc. que objetivem promover à partici-

pação da pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida, visando à sua autonomia, independência, 

qualidade de vida e inclusão social.

Neste ponto, vemos o conceito de tecnologia imbricado ao conceito de acessibilidade. Acessibilidade6 

é definida como a “possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e autonomia, 

de espaços, mobiliários, equipamentos urbanos, edificações, transportes, informação e comunicação, 

inclusive seus sistemas e tecnologias, bem como de outros serviços e instalações abertos ao público, de 

uso público ou privados de uso coletivo, tanto na zona urbana como na rural, por pessoa com deficiência 

ou com mobilidade reduzida”.

Portanto, quando discutimos como as Ouvidorias reduzem barreiras6 digitais ou garantem a inclusão 

do usuário ao serviço público, nos referimos a: entrave, obstáculo, atitude ou comportamento que limite 

ou impeça a participação social da pessoa, bem como o gozo, a fruição e o exercício de seus direitos 

à acessibilidade, à liberdade de movimento e de expressão, à comunicação, ao acesso à informação, à 

compreensão, à circulação com segurança, entre outros.

6          Lei nº 13.146/2015 — Estatuto da Pessoa com Deficiência ou Lei Brasileira da Inclusão (LBI).
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Essas barreiras6 recebem classificações, as quais foram organizadas em 4 grupos:

i.	 barreiras urbanísticas ou arquitetônicas ou [de] transporte: as existentes nas vias e nos 

espaços públicos [...]; ou as existentes nos edifícios públicos [...]; ou as existentes nos sistemas e 

meios de transportes;

ii.	 barreiras nas comunicações e na informação: qualquer entrave, obstáculo, atitude ou 

comportamento que dificulte ou impossibilite a expressão ou o recebimento de mensagens e de 

informações por intermédio de sistemas de comunicação e de tecnologia da informação;

iii.	 barreiras atitudinais: atitudes ou comportamentos que impeçam ou prejudiquem a 

participação social da pessoa com deficiência em igualdade de condições e oportunidades com 

as demais pessoas;

iv.	 barreiras tecnológicas: as que dificultam ou impedem o acesso da pessoa com deficiência 

às tecnologias.

As ferramentas de acessibilidade são aquelas que auxiliam na retirada das barreiras para a 

plena participação das pessoas com deficiência, inclusive na análise e avaliação de tecnologias e 

processos, garantindo o processo democrático via serviços da Ouvidoria. Neste artigo, ao analisar 

os relatórios e as respostas apresentados pelas OGE, pode-se considerar a hipossuficiência e/ou 

ausência de letramento digital como uma barreira tecnológica que se aplica a todo o cidadão com 

dificuldade ou impedimento de acesso às tecnologias, além da discussão sobre acessibilidade.

3.2 OUVIDORIA ATIVA E INOVAÇÃO

O conceito de “Ouvidoria Ativa” é definido como uma abordagem que não apenas recebe manifestações 

através dos canais de acesso, mas também procura ativamente informações para apoiar a gestão e o 

controle social. O conceito incorpora a noção de proatividade e inovação. No entanto, a participação não 

deve ser vista meramente como “participacionismo”, em que se ouve o cidadão sem resolver efetivamente 

a questão que motivou a manifestação (Fernandes et al., 2016). 

Isso significa que são necessárias iniciativas que produzam estratégias de escuta dos usuários, busquem 

ativamente informações e estabeleçam relações com o usuário do serviço público para reduzir barreiras 

no processo das políticas públicas (Fernandez; Cavalcanti; Viegas, 2021). 
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Esse processo multifacetado da inovação enfoca não apenas a introdução de novidades ou melhorias, 

mas também a capacidade de usar informações e conhecimentos de maneira criativa e eficaz na gestão 

pública. A inovação abrange a utilização de TIC, a promoção da participação social e o fortalecimento da 

governança e regulação, enfatizando a importância de abordagens proativas e responsivas nas Ouvidorias 

(Fernandes et al., 2016). Pode-se analisá-la como inovação tecnológica (sistemas de informação digital, 

aplicativos móveis para serviços ao cidadão ou plataformas de e-governo); processos e procedimentos 

(implementação de métodos ágeis de gestão de projetos, gestão de dados e produção de relatórios); 

modelos de governança e gestão (estruturas mais colaborativas, participativas ou baseadas em evidências); 

e engajamento cívico e participação social (como o surgimento de novos canais de comunicação, novas 

formas de atendimento, formas de redução de barreiras de acessibilidade dos serviços, programas de 

formação, indicadores de desempenho, indicadores de qualidades do serviço prestado).

3.3 ENGAJAMENTO CÍVICO E PARTICIPAÇÃO SOCIAL POR MEIO DOS CANAIS DE 
ATENDIMENTO E COMUNICAÇÃO DA OUVIDORIA

Os canais de atendimento são as formas pelas quais o cidadão contata a Ouvidoria e se manifesta. 

Podem assumir diferentes formas: presencial, telefone, site, carta ou outras. São tecnologias, digitais ou 

não, que garantem a comunicação e a defesa dos direitos à qualidade do serviço público. Nos últimos 

anos, observou-se uma ampliação dos canais de comunicação impulsionada pelas novas TIC, as quais 

nem sempre foram acompanhadas por ações de acessibilidade e inclusão digital para acessar serviços 

prestados pelas Ouvidorias.
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Gráfico 1. Canais de comunicação identificados diretamente nas plataformas e Relatórios de Gestão das OGE versus 
Canais de atendimento autodeclarados pelas OGE entre 2023-2024

Fonte: Dados da pesquisa. 

Observação: frente à ausência de resposta direta de SP, TO, DF, PA e PB, os canais observados foram replicados para 

autodeclaração a fim de criar o panorama mais completo possível.

O aspecto mais notável do Gráfico 1 é a preponderância de alternativas não digitais, o que remete 

diretamente ao problema em discussão. A disponibilidade ou falta de ferramentas de acessibilidade 

em canais digitais de atendimento está ligada à capacidade de pessoas com deficiência acessarem e 

exercerem seus direitos para reivindicar ou sugerir melhorias na qualidade dos serviços públicos oferecidos 

pela Ouvidoria. Vale ressaltar que não há acessibilidade no serviço público ofertado também por outras 

instituições: o usuário pode enfrentar uma dupla exclusão de seus direitos diante da falta de acessibilidade 

ao serviço público e da ausência de acesso à ouvidoria para reivindicar a prestação.

Mesmo o canal de atendimento presencial é, por vezes, limitado a um endereço com sede na capital 

da unidade federativa, o que dificulta o acesso da população distribuída em limites territoriais distantes da 

capital ou em zonas rurais, que, no geral apresentam baixo acesso a ferramentas digitais e dificuldades de 

deslocamento aos postos de atendimento para manifestar-se sobre o serviço prestado. Essa baixa oferta de 

canais não virtuais se liga à discussão sobre a redução de barreiras e a inclusão digital.

Outra questão de debate, apresentada pelo Gráfico 1, está na disparidade entre a percepção do pesqui-

sador na captura dos dados de forma direta, por meio de consulta às plataformas, e a autodeclarada pelas 
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OGE. Apenas no canal “site” houve compatibilidade. Ou seja, a forma como a informação está apresentada 

nas plataformas pode induzir à utilização de canais inadequados, gerando ruídos de comunicação e perda 

de credibilidade do serviço prestado.

Ademais, destaca-se que o canal de atendimento telefônico apresenta ampla variação: fixo ou móvel, 

gratuito ou oneroso, com limite territorial do próprio estado ou para todo o território nacional. Este é 

um importante canal de inclusão para grupos com baixo acesso a recursos digitais ou analfabetos, pois 

permite manifestações por meio da narrativa e não as limita a um pré-cadastro do cidadão. Essa redução de 

barreiras digitais para inclusão da população aos serviços de ouvidoria também se apresenta nos seguintes 

canais: caixa de sugestões, posto móvel e balcão virtual (plataforma de videoconferência), pois são formas 

de manifestação em diferentes localidades que não dependem da disponibilidade de acesso digital por 

parte do munícipe, pois o Governo garante a disponibilidade da ferramenta em diferentes localidades.

Dentre as possibilidades de ampliação de canais voltadas ao engajamento cívico e à participação 

social, destacamos que a tomada de conhecimento da existência da Ouvidoria ocorre majoritariamente 

pela comunicação entre servidor público e cidadão, sendo essa uma forma simples de engajamento 

cívico e participação social. Nesse sentido, 61,4% dos usuários relataram ter tomado conhecimento sobre 

a Ouvidoria de Saúde, do estado de Minas Gerais, em 2010, por meio de funcionários da Secretaria de 

Saúde; 34,1% por meio de vizinhos, amigos ou familiares; e 4,5% por meio do Conselho de Saúde (Silva; 

Pedroso; Zucchi, 2014). 

Existem múltiplas possibilidades de tecnologias inovadoras de comunicação apresentadas por Fer-

nandez, Cavalcanti e Viegas (2021) e vinculadas ao Ministério da Saúde:

•	 Ouvidoria Itinerante: iniciativa de ouvidoria ativa que equivale ao deslocamento de pro-

fissionais para regiões com difícil acesso aos serviços públicos. É um mecanismo de inclu-

são de usuários originalmente excluídos.

•	 Ação educativa ativa: quando a Ouvidoria recebe uma manifestação, ela não se limita a 

encaminhar o caso ao órgão responsável ou à ouvidoria setorial. Seu propósito vai além: 

visa a informar o cidadão sobre as políticas públicas disponíveis e esclarecer como ele 

pode acessá-las (Fernandez; Cavalcanti; Viegas, 2021, p. 14).

•	 Produção de conteúdo e geração de conhecimento: realização de estudos e pesquisas 

para apoiar a formulação de políticas de gestão e disseminar informações por meio de 

um banco de dados próprio.
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3.4 RELATÓRIO DE GESTÃO OU MANIFESTAÇÃO DAS OGE

Em pesquisa direta aos portais das OGE entre dezembro de 2023 e janeiro de 2024 foram localizados 

relatórios de gestão ou equivalentes publicados em apenas 10 estados dentre os 27 analisados: Amazonas, 

Bahia, Ceará, DF, Espírito Santo, Minas Gerais, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul, Rondônia e São Paulo.

Figura 1. Publicidade do Relatório de Gestão OGE

Fonte: Dados da pesquisa.
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Tabela 1. Publicidade do Relatório de Gestão OGE

Fonte: Dados da pesquisa.

A publicação anual de relatórios de gestão pelas OGE é uma exigência da Lei nº 13.460/2017, conforme 

artigo 14, o que demonstra uma necessidade precípua de coleta, tratamento e publicidade de dados 

pelas OGE. Embora algumas OGE — como BA, ES e MG — publicassem relatórios de gestão e balanços 

de atividades muito antes da vigência desta lei, ainda falta adequação às exigências da legislação referida 

por parte das demais OGE. A publicidade desses relatórios atende apenas ao quesito de transparência, 

e não se vincula necessariamente ao atendimento das demais exigibilidades legais, sendo um espaço 

para aprimoramento pelas Ouvidorias. Alguns relatórios são insuficientes em termos de informação, 

com lacunas quanto às atividades realizadas no período e as recomendações proferidas, por exemplo.

A mesma busca foi realizada para o Relatório de Manifestações da OGE e para o Relatório de Satisfação 

do Usuário da OGE. Em relação ao relatório de Satisfação do Usuário, localizamos documentos das mesmas 

unidades federativas que publicam Relatórios de Gestão. Isto indica que as OGE que se organizaram em 

termos de planejamento e reporte anual também estão trabalhando dados de qualidade sobre a prestação 

de serviços. Contudo, quando buscamos exclusivamente pelo Relatório de Manifestações, esse resultado 

é ampliado de 10 para 18 estados: Alagoas, Amapá, Amazonas, Bahia, Ceará, DF, Espírito Santo, Maranhão, 

Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Paraíba, Pernambuco, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul, Rondônia, São 

Paulo, Sergipe e Tocantins.
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Figura 2. Publicidade do Relatório de Manifestações OGE

Fonte: Dados da pesquisa.

Tabela 2. Publicidade do Relatório de Manifestações OGE

Fonte: Dados da pesquisa.
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Em análise dos 10 relatórios de gestão relacionados na Figura e da Tabela 1, foram identificadas as 

atividades e a frequência de sua realização em 2023 e 2024. Destaca-se a frequência das ações “Ouvidorias 

em Painéis, Seminários”, “Ouvindo os Ouvidores —-comunicação com a rede” e “Programas de formação – 

cursos”, citados em pelo menos 80% desses relatórios. Essas atividades, no geral, são ocupadas por públicos 

de origem acadêmica, por técnicos e pelos próprios membros da burocracia estatal. Não se descarta a 

participação externa, de membros da sociedade civil ou cidadãos; contudo, estes não são programas 

voltados à inclusão da população em geral.

Gráfico 2. Políticas e atividades identificadas diretamente nos Relatórios de Gestão das OGE versus Políticas e 
atividades autodeclaradas das OGE entre 2023-2024

Fonte: Dados da pesquisa.

Para ampliar o panorama e identificar tendências, um questionário foi enviado às OGE das 27 unidades 

federativas sobre quais ações, atividades ou programas são realizados no âmbito dessas instituições. Como 

resultado, obteve-se uma nova visão sobre as atividades realizadas com maior frequência pelas OGE. 

Dentre as ações ativas, destacamos os programas de comunicação via redes — como ações educativas 

para a interação entre cidadão e OGE, e a atuação em redes sociais — recorrente em 15 unidades fede-

rativas. Outra ação frequente é o programa de Ouvidoria Itinerante, que foi identificado em 17 unidades 

federativas. A atuação das ouvidorias de forma itinerante é tida pela literatura como uma ação ativa das 

ouvidorias e está associada às políticas de inclusão e acessibilidade. Essas ações, segundo Fernandez, 
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Cavalcanti e Viegas (2021), demandam tecnologias inovadoras de comunicação, essenciais para o sucesso 

e o impacto das ouvidorias.

Aqui elencamos algumas hipóteses que podem explicar a divergência entre a transparência ativa e a 

autodeclarada das OGE:

i.	 Falta de consolidação de processos e rotinas de produção de informação pelas OGE e a 

fragilidade de equipes instáveis quando das trocas de governo, o que prejudica o serviço prestado 

pela OGE.

ii.	 O período de coleta e análise está associado à transição de dirigentes no âmbito de 

governos estaduais. Devido às eleições realizadas em 2022, algumas OGE informaram que há poucos 

dados disponíveis, pois toda a equipe havia sido alterada e, portanto, os processos e publicações 

estavam em reconstrução. 

iii.	 Falta de planejamento e monitoramento estratégico das ações da OGE.

iv.	 Nem todas as OGE têm planejamento estratégico, conforme constatado na pesquisa, 

e a atividade de construção de relatórios detalhados demanda monitoramento e planejamento.

v.	 Postura de Ouvidoria Passiva, a qual disponibiliza os dados apenas quando questionada.

vi.	 A literatura pouco explora as Ouvidorias executivas municipais. Podemos sugerir como 

hipótese que as ouvidorias apresentam uma cultura passiva de publicidade de suas ações.

Independentemente da justificativa para a divergência entre a transparência ativa e a autode-

claração das OGE quanto às políticas e atividades desempenhadas entre 2023 e 2024, conclui-se 

que elas precisam aprimorar seus relatórios, contemplando todas as ações realizadas ao longo 

do exercício, e comunicar e publicar as suas atividades de maneira que um cidadão possa acom-

panhá-las e participar ativamente de suas ações.
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3.5 RELATÓRIO DE AVALIAÇÕES DE SATISFAÇÃO DO USUÁRIO E DEMAIS 
RELATÓRIOS DAS OGE

As pesquisas de satisfação do usuário são uma das principais ferramentas para a materialização da 

produção de evidências para o aprimoramento do serviço público. Através do incentivo à democracia 

direta e à realização de pesquisas focadas na satisfação do usuário é possível criar um eficaz meio de avaliar 

os serviços públicos (Almeida et al., 2018; Fernandez; Cavalcanti; Viegas, 2021). 

As avaliações de satisfação do usuário revelaram: a falta de informação do usuário sobre o serviço, a 

qualidade do atendimento por parte de diferentes níveis de burocracia, as baixas expectativas em relação 

ao serviço que impactam a análise do atendimento recebido (Almeida et al., 2018). Neste sentido, as 

ouvidorias têm a capacidade de coletar e disponibilizar dados e informações sobre a qualidade da política 

pública (Fernandez; Cavalcanti; Viegas, 2021).

Essa produção de informação pode ser realizada de forma passiva, ou seja, apenas transcrevendo 

em relatórios os dados coletados. Outra forma é a produção, coleta e tratamento de dados de 

forma ativa. Por meio de um núcleo de pesquisa interno ou de áreas semelhantes que desenvolvam 

formas de contato ativo, direto e sistemático para coletar informações a partir do ponto de vista do 

público destinatário dos serviços de saúde. Esses núcleos atuam na produção de conhecimento e 

criação de informações que possibilitam monitorar e avaliar políticas adotadas. Na área da saúde, 

essa prática é amplamente conhecida (Fernandez; Cavalcanti; Viegas, 2021).

Além de apresentarem a relação entre manifestações e pesquisa de satisfação, os relatórios 

provenientes da ouvidoria também devem apresentar recomendações de maneira a aprimorar 

políticas públicas. Essa atuação pode ser interpretada como uma ação coercitiva das Ouvidorias 

para uma efetiva modificação das políticas e dos serviços públicos; contudo, pode ser entendida 

como estratégia para reordenar as políticas públicas, de acordo com as necessidades da população 

(Silva; Pedroso; Zucchi, 2014) de forma a oferecer evidências para seu aprimoramento e continuidade.

A existência, a publicidade das avaliações de satisfação do usuário e dos relatórios de gestão 

da ouvidoria respondem a questões fundamentais: qual é a qualidade do serviço prestado pela 

Ouvidoria? Como as atividades da Ouvidoria podem melhorar o serviço prestado, visando a apri-

morar a qualidade e alinhar as expectativas entre cidadão e Estado? 

Se esses dados não forem criados com potencial de aprimoramento e análise do serviço, posteriormente 

codificados, organizados, processados, analisados e publicados perde-se o papel essencial de mediação 
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e conciliação de conflitos, bem como o de aprimoramento e zelo pela qualidade do serviço público e o 

de ser um instrumento efetivo de gestão. 

3.6 PROGRAMAS DE FORMAÇÃO INOVADORES PARA O PÚBLICO EXTERNO E 
INTERNO DA OGE

A educação popular emerge como forma de potencializar a participação social, especialmente de 

usuários residentes em áreas marginalizadas, como uma ação inclusiva e reflete uma busca por reduzir 

barreiras. Isso se deve ao seu caráter pedagógico emancipador, essencial para desenvolver sujeitos críticos 

e reflexivos (Guimarães; Araújo, 2023). Programas de formação para público interno ou externo e parcerias 

com universidades são formas das OGE trabalharem ativamente as questões de acessibilidade e inclusão 

digital, permitindo que todo usuário tenha acesso à participação democrática. 

Por exemplo, nota-se o projeto de extensão universitária “Ouvidoria Coletiva na Atenção Básica”, 

realizado em Pernambuco, que teve como objetivo criar espaços de participação social7 por meio de 

fóruns de ouvidoria coletiva que promoveram a interação entre lideranças comunitárias, redes sociais 

de apoio à saúde, diferentes setores da administração pública, professores e estudantes universitários. 

Esses espaços, em ambientes de periferia, reduziram as barreiras de acesso e uniram gestores públicos e a 

sociedade civil em um processo formativo de construção coletiva de conhecimento, bem como estimularam 

experiências de cidadania e prática política. Isto permitiu que as vozes das camadas desfavorecidas da 

sociedade fossem ouvidas e consideradas (Guimarães; Araújo, 2023).

Outro exemplo dessa atuação é a pesquisa de Souza, Costa e Muñoz (2022), que destaca novas abor-

dagens para a formação de ouvidores. Essa formação envolve a busca ativa na escuta dos usuários, a 

elaboração de relatórios orientadores e o incentivo à produção acadêmica por parte dos servidores sobre 

a própria Ouvidoria, que é relativamente escassa. Também envolve o aprendizado na construção de 

políticas públicas baseadas em evidências e redefine o papel da Ouvidoria como instrumento de gestão, 

auxiliando a construir soluções conjuntas no processo de planejamento em todas as áreas do respectivo 

poder (Souza; Costa; Muñoz, 2022).

7          Entende-se que incentivar a participação das lideranças comunitárias em grupos coletivos, tais como: conselhos, conferências e 
associações de moradores, fortalece a mobilização coletiva, a partir da qual seja garantido um retorno mais efetivo das políticas públicas 
e nas demandas direcionadas às Ouvidorias.
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4. RESULTADOS

Os resultados desta pesquisa estão divididos em cinco tópicos, quais sejam: (i) as ferramentas de 

acessibilidade e as iniciativas implementadas ou em andamento para ampliar o alcance, a acessibilidade e 

a inclusão dos canais de atendimento; (ii) as formas de acessibilidade digital no planejamento estratégico 

das OGE; (iii) as políticas e atividades consideradas inovadoras pelas OGE; (iv) o tema da acessibilidade nas 

pesquisas de satisfação do usuário sobre o serviço prestado pela OGE; e, por fim, (v) a percepção das OGE 

sobre o uso de dados no planejamento estratégico governamental. 

4.1 OGE, FERRAMENTAS DE ACESSIBILIDADE E INCLUSÃO, E INICIATIVAS 
IMPLEMENTADAS OU PARA AMPLIAR O ALCANCE, A ACESSIBILIDADE E A 
INCLUSÃO DOS CANAIS DE ATENDIMENTO

Ao analisar os relatórios de gestão anuais das OGE, constatamos que eles não mencionam o tema das 

ferramentas de acessibilidade, nem as questões de inclusão digital. Portanto, foi necessário questioná-las 

diretamente sobre as ferramentas de acessibilidade ou as estratégias de inclusão digital que adotam. 

Identificamos que essas ações não são destacadas nos sites das Ouvidorias. 

Alguns estados informaram que não realizaram ações específicas nesse sentido, enquanto outros 

ressaltaram iniciativas como as Ouvidorias Itinerantes e as parcerias com outros órgãos para ampliar o 

acesso às Ouvidorias. Os estados de GO, MT e SP, por exemplo, confirmaram a ausência de programas e 

atuação sobre acessibilidade ou redução de barreiras para inclusão do usuário em suas rotinas nos últimos 

dois anos. Isso não significa uma total ausência de atuação sobre o tema, mas demonstra que a pauta 

não está na agenda de debate. 

Para organizar as respostas fornecidas sobre as ferramentas de acessibilidade adotadas pelas 

OGE, podemos categorizá-las em quatro clusters principais, baseados nos seguintes tipos de 

acessibilidade: atitudinal; digital; por comunicação; e urbanística, arquitetônica e de transporte. 

Essa categorização emergiu diretamente das respostas das OGE em confronto com a LBI, também 

se apresentam as iniciativas implementadas ou em andamento para ampliar o alcance e a acessi-

bilidade dos canais de atendimento das OGE, as quais seguiram o mesmo critério de classificação. 
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4.1.1 ACESSIBILIDADE ATITUDINAL

Está associada a práticas “onde os servidores adotam ações que visam diminuir barreiras em relação aos 

cidadãos com deficiência e sem deficiência, se colocando no lugar do cidadão” (OGE-RS). Essa prática pode 

ser percebida também na OGE do Ceará, que realizou testes de seus sistemas durante o desenvolvimento 

da plataforma Ceará Transparente. O sistema foi testado no Instituto dos Cegos, incorporando ainda na 

sua fase de desenvolvimento melhorias de acessibilidade. Essa ação também pode ser classificada como 

“acessibilidade para redução de barreiras digitais”, que será apresentada a seguir. Adicionalmente, outro 

momento de teste do Ceará Transparente foi na central de serviços do estado “em que as pessoas que 

passavam por ali eram convidadas a testar o sistema. Com essa observação do uso do sistema, pudemos 

adotar práticas que consideraram a opinião do usuário, especialmente o usuário que muitas vezes não 

é ouvido”. 

Conforme esta investigação, algumas das ações implementadas pelas OGE para ampliar canais de 

atendimento associadas a barreiras atitudinais são:

•	 Ampliação da comunicação interna como mobilizadora dos servidores para a importân-

cia da Ouvidoria.

•	 Divulgação em todos os sites dos órgãos do Poder Executivo. 

•	 Comunicação interna para mobilização dos servidores.

Formas de comunicação provenientes da burocracia são tidas como as mais eficientes para o sucesso 

do engajamento do cidadão junto aos serviços de ouvidoria (Silva; Pedroso; Zucchi, 2014). Sendo assim, 

programas de formação ou ações de inovação sobre “acessibilidade atitudinal”, que tornam o burocrata 

protagonista das medidas acessibilidade e inclusão, são ações importantes que podem ser replicadas 

em outras Ouvidorias.

4.1.2 ACESSIBILIDADE DIGITAL

Estas ações estão associadas diretamente às ferramentas digitais, como desenhos universais e tec-

nologias assistivas. São exemplos de medidas de acessibilidade em relação a barreiras digitais: sites com 

recursos de alto contraste, VLibras, e outras tecnologias web acessíveis para melhorar a navegação e o 

acesso à informação para pessoas com deficiências visuais, auditivas ou de mobilidade. Outros exemplos 

de ferramentas de acessibilidade e inclusão digital podem ser citados: componente de acessibilidade 

UserWay, com recursos de contraste, tamanho de fonte, dislexia, organização de recursos; componente 

de acessibilidade VLibras (MS). 
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Segundo a OGE do Maranhão, “utilizamos o VLibras, que traduz conteúdo digital (texto, áudio e vídeo) em 

Português para Libras”. Já a OGE-RS “segue as diretrizes do e-MAG (Modelo de Acessibilidade em Governo Eletrônico), 

conforme as normas do Governo Federal, em obediência ao Decreto nº 5.296, de 02/12/2004”. 

Nesse agrupamento também se enquadra a pluralidade de canais de atendimento. Diferentes OGE 

entendem que, quanto maior a oferta de canais — neste caso, canais de atendimento digital — potencial-

mente mais acesso é ofertado ao cidadão. Para tanto, são exemplos: site, canal de contato via WhatsApp, 

e-mail, E-Ouv ou portal equivalente, chatbot, FalaBR e aplicativo do governo.

Segundo as respostas obtidas para os questionários enviados às OGE, algumas das ações im-

plementadas por elas para ampliar os canais de atendimento e associadas a barreiras digitais são: 

•	 desenvolvimento de funcionalidades para a plataforma Fala.BR;

•	 atendimento por WhatsApp e chatbot;

•	 desenvolvimento do aplicativo Fala, Meu Povo!;

•	 integração com plataformas online e redes sociais, como o aplicativo gov.pi.cidadão;

•	 melhorias no sistema telefônico de Unidades de Resposta Audíveis (URA);

•	 Balcão Virtual da Ouvidoria da Mulher, implementado em março de 2024, com atendi-

mento por meio de videoconferência.

Observa-se nesses dados que a acessibilidade e a inclusão digital nem sempre estão incor-

poradas aos diversos canais de atendimento das OGE. Ainda não são todas as OGE que atendem 

aos requisitos de acessibilidade do e-MAG (Modelo de acessibilidade em governo eletrônico), por 

exemplo, além de outras oportunidades de melhoria. Segundo a resposta da OGE-SE, “para o caso 

do site da Ouvidoria, há oportunidade de melhoria na descrição de imagens, legendas específicas 

para cidadãos com baixa visão, melhor adequação da responsividade, e detalhamento maior 

da oferta de serviços para fins de maior precisão no registro da manifestação”. Isso não implica 

a inexistência de ferramentas assistivas de acessibilidade e inclusão digitais, mas confirma a 

consciência, ao menos parcial, de que ainda há espaço para aprimoramento quanto a este tema.

Para que haja constante aprimoramento, conforme resposta da OGE-CE, é necessária maior 

atenção “ao uso de internet pela população de condição mais desfavorável”, ou seja, disponibilidade 

de conexão para este grupo. Ademais, a ausência de orçamento, programas de capacitação para 

os servidores internos e externos da OGE e equipes de TIC próprias — para aprimoramento e 

manutenção de sistemas de informação —, também foram citados como necessidades das OGE, as 

quais limitam o desenvolvimento de programas mais inclusivos e acessíveis de seus serviços digitais.
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4.1.3 ACESSIBILIDADE COMUNICACIONAL 

Este cluster abrange os estados que implementam ferramentas de comunicação alternativa das suas 

atividades, como sistemas de Libras, legendas, audiodescrição, dublagem, e impressão em braile, visando à 

inclusão de pessoas com deficiências auditivas ou visuais em suas ações de comunicação em rádio, televisão, 

mídias sociais da Ouvidoria e do governo, nos respectivos portais, entre outros meios. A OGE-BA imple-

mentou ações de “acessibilidade comunicacional com legendas, audiodescrição, dublagem, impressão 

em braile e intérprete de libras”, enquanto a OGE-RS “realizou curso de Libras para atendimento ao público, 

[...] bem como solicita a presença de intérprete em eventos que promove para qualificação de servidores 

ou atendimento de cidadãos”. Essas ferramentas também podem aparecer em suas plataformas digitais. 

Entre as ações implementadas pelas OGE para reduzir barreiras de comunicação, listam-se, conforme 

as respostas obtidas por esta investigação: 

•	 plano de comunicação com campanhas nas redes sociais, releases de divulgação das 

ouvidorias para os órgãos de imprensa;

•	 campanhas de conscientização nas redes sociais e em várias mídias como rádio, televi-

são, internet e mídia impressa;

•	 participação em eventos com distribuição de folders educativos, campanhas de divulga-

ção com distribuição de material.

Nesse sentido, identificamos formas ativas e passivas de comunicação. Como apontado pela 

literatura, formas ativas se desdobram por meio de parcerias ou cursos de formação, por exemplo; 

já a forma passiva de comunicação não apresenta uma interação direta entre OGE–cidadão ou 

servidor, mas a mera disponibilização de conteúdo. Esses são exemplos de ações de comunicação 

dos canais de atendimento das Ouvidorias que visam a garantir que a população tenha conhe-

cimento dos serviços e, assim, possa manifestar-se de forma fácil e eficiente. Ao impulsionarem 

seus canais de maneira ampla, visando a atingir diferentes grupos sociais, minorias com pouco 

acesso a serviços, entre outros, a OGE busca gerar maior inclusão do cidadão nos serviços públicos.

4.1.4 ACESSIBILIDADE URBANÍSTICA, ARQUITETÔNICA OU DE TRANSPORTE

Este cluster engloba os estados que focam em estratégias de acessibilidade física, como atendimento 

presencial, ou por outros canais não digitais, além de iniciativas que visam a alcançar diretamente comu-

nidades remotas ou vulneráveis. Entre os exemplos, citam-se: atendimento presencial com ampliação 

de guichês de atendimento; atendimento presencial nas sedes, com ampla divulgação em todos os 
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órgãos e em carros oficiais; distribuição de panfletos em braile; Ouvidoria Itinerante, que leva os serviços 

da Ouvidoria diretamente para as comunidades, reduzindo a necessidade de transporte público ou 

deslocamentos; entre outras medidas associadas ao contato direto entre a Ouvidoria e o cidadão. Para 

algumas OGE, o atendimento telefônico, por telefone 0800 e pelo Disque-162, também é classificado como 

medida de redução de barreira física, pois há um “interlocutor real” para auxiliar o cidadão, e de redução 

da barreira de transporte. Contudo, vale destacar que o conceito de barreiras urbanísticas, arquitetônicas 

ou de transporte está associado às vias e aos espaços públicos ou sistemas de transportes que impedem 

o acesso de pessoas com deficiência às OGE.

Outras barreiras urbanísticas, arquitetônicas e de transporte enfrentadas pelas OGE se referem à própria 

dinâmica e dimensão territorial dos estados brasileiros. Há áreas com nenhum acesso à internet e muito 

distantes dos centros urbanos, o que impossibilita tanto o acesso aos canais digitais de atendimento 

quanto o acesso presencial ao serviço da Ouvidoria. 

Tida como uma forma de incluir cidadãos excluídos digitalmente e uma forma de atuação que 

garante o acesso ao serviço da OGE quando existentes barreiras urbanísticas, arquitetônicas e de 

transporte, as ações de Ouvidoria Itinerantes foram as mais abordadas quando questionamos as 

medidas implementadas pelas OGE para ampliar seus canais de atendimento. A seguir, listamos todas 

as medidas apresentadas por elas quanto às barreiras urbanísticas, arquitetônicas e de transporte: 

•	 Ouvidoria Itinerante e ações itinerantes no interior;

•	 disponibilização de guichês para registro presencial;

•	 reforma do prédio-sede para atendimentos presenciais;

•	 aquisição de unidade móvel.

Reorganizar o atendimento presencial é essencial para garantir a acessibilidade, pois a existência 

de catracas, a falta de mobilidade, ou a configuração de um ambiente opressor, sem janelas 

ou sem privacidade, afastam o cidadão ou impedem sua manifestação. A Ouvidoria Itinerante, 

apresentada com inovação por diferentes OGE, reduz em especial a barreira de mobilidade e tem 

sido combinada a ações educativas. 

Ao analisar as respostas de cada OGE, depreende-se que muitas não compreendem as múltiplas 

classificações de barreiras presentes na LBI e que se vinculam à Lei nº 13.460/2017. Há, portanto, 

necessidade de aprimoramento técnico para que as OGE tenham políticas e ações coerentes com 

a legislação e que atendam à população de pessoas com deficiência quanto à acessibilidade e à 

inclusão nos serviços prestados pela própria OGE.
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Além de compreender as ferramentas existentes, buscou-se compreender como cada Ouvidoria 

Geral entende e trabalha o tema de acessibilidade digital nas suas atividades de rotina. Um primeiro 

grupo ainda não trabalha o tema de forma direta. Por outro lado, este tema parece constar apenas com 

estudos preliminares sobre a Lei de Acessibilidade em certas OGE. Nota-se, por fim, em outro grupo, 

um reconhecimento da importância da acessibilidade e da inclusão digital para a cidadania ativa. 

O processo de acessibilidade, por meio da redução de barreiras, apresenta duas vertentes 

nesse grupo de OGE: a primeira trata de uma busca constante pela extensão das ferramentas 

de acessibilidade digital, pelo aumento dos canais de atendimento e do uso de TIC. Todavia, as 

próprias OGE — com destaque para PI, AP, AL, MA, RS e AM — atestam que usar apenas a primeira 

vertente implica barreiras de acesso ao cidadão, pois pode gerar uma dependência tecnológica a 

qual exclui a população que não tem acesso à internet, a smartphones e mesmo a computadores. 

Sendo assim, a segunda vertente é uma busca pela pluralidade de atendimentos presenciais, via 

Ouvidoria Itinerante, aumento de postos fixos em múltiplas localidades, fortalecimento do contato 

direto e a implementação de instruções normativas que reforçam esta necessidade.

4.2 ACESSIBILIDADE NO PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO DAS OGE

Por fim, questionamos as instituições sobre como o planejamento estratégico das OGE para 2023/2024 

aborda a temática relativa à acessibilidade. Ao todo, apenas nove (33%) dentre as 27 OGE informam haver 

ações voltadas à acessibilidade em seus planejamentos estratégicos. As respostas foram classificadas em 

cinco categorias: 

1.	 Não responderam à questão.

2.	 Inexistência de planejamento estratégico da OGE.

3.	 Ausência de ações sobre o tema em seus planejamentos. Em alguns casos essa ausência foi justi-

ficada pois, no entendimento de determinadas OGE, o tema está sob responsabilidade de outras 

pastas ou ouvidorias setoriais, como: Secretaria de Transformação Digital ou Ouvidoria de Assis-

tência Social. 

4.	 Indicação de exemplos de projetos em desenvolvimento que procuram melhorar a acessibilidade 

e a inclusão digital, com ou sem uma menção direta aos conceitos.

Dentre as respostas, destaca-se a da OGE-PI, a qual apresenta como uma de suas diretrizes a imple-
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mentação da Ouvidoria Inclusiva, visando à melhoria do atendimento a populações com deficiência, 

indígenas e quilombolas. A seguir, apresentamos duas ações que envolvem acessibilidade e inclusão 

digital no planejamento estratégico da OGE-PI8:

Ação 2. Promover a cultura inclusiva dentro da organização, abrangendo a população cega, 

surda, indígena e quilombola, por meio de ações de sensibilização e formação para os atendentes 

e ouvidores, visando o uso de recursos e técnicas de comunicação adequadas para atender às suas 

necessidades específicas. Justificativa: Para garantir o atendimento adequado e inclusivo a todas 

as pessoas, independentemente de suas necessidades específicas, promovendo a igualdade de 

acesso aos serviços e canais de comunicação da organização. 

Ação 3: Proporcionar um acesso mais fácil e acessível aos serviços de ouvidoria, levando o 

atendimento até as comunidades indígenas e quilombolas, eliminando possíveis barreiras de 

deslocamento e facilitando a comunicação entre os ouvidores e os indivíduos pertencentes a 

essas populações (Ouvidoria Itinerante). Justificativa: Para garantir que as populações indígenas 

e quilombolas tenham acesso adequado aos serviços de ouvidoria, possibilitando que possam 

expressar suas demandas, reclamações e sugestões com relação aos serviços prestados pelas 

entidades governamentais. Isso irá contribuir para a promoção da inclusão e fortalecimento 

da participação dessas comunidades nos processos decisórios. Como: As Ouvidorias Itinerantes 

serão realizadas nas comunidades indígenas e quilombolas, em locais previamente definidos e 

comunicados às comunidades [...].

Também se destacam exemplos de ações que envolvem acessibilidade apresentados nos 

planejamentos estratégicos das demais ouvidorias, como OGE-MT, OGE-MS e OGE-SE:

Adaptar os canais de atendimento da ouvidoria para o padrão e-MAG. O e-MAG é uma versão 

brasileira das recomendações de acessibilidade para o desenvolvimento e a adaptação de con-

teúdos digitais e que não exclui qualquer boa prática de acessibilidade do WCAG — World Content 

Accessibility Guide. (OGE-MT).

Projeto de desenvolvimento do Novo Portal da Transparência. [...]. Como pontos principais, destacamos 

melhorar a usabilidade, acessibilidade, inclusão digital e a navegabilidade das informações, com uso 

de ferramentas de navegação simples, análise de dados, tabelas e componentes de acessibilidade para 

tratar mudança de fontes, cores, saturação, contraste, tamanho de cursores, dentre outras. (OGE-MS).

8          Informação obtida via questionário enviado à OGE-PI.
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A criação do aplicativo de Ouvidoria, a implantação do chatbot e a criação da Sala de situação 

da OGE são alguns dos exemplos, entre outros [...]. (OGE-SE).

A ausência do tema e de respostas das OGE sobre ações práticas entre 2023 e 2024 ou projetos 

presentes em seus planejamentos estratégicos demonstra que o tema ainda não está consolidado 

e que necessita de fomento. A atividade primordial das Ouvidorias envolve a inclusão. Discutir 

acessibilidade é um recorte importante dentro da temática de inclusão do usuário ao serviço 

público prestado pelas Ouvidorias. Entender a atividade das OGE como estratégica implica usar 

sua atuação para controle e melhoria contínua do serviço público.

4.3 POLÍTICAS E ATIVIDADES CONSIDERADAS INOVADORAS PELAS OGE, A 
ABORDAGEM DA ACESSIBILIDADE NOS RELATÓRIOS DE SATISFAÇÃO 

Ao questionarmos quais são atividades consideradas inovadoras pelas OGE identifica-se que as ativida-

des mencionadas não são necessariamente relacionadas à acessibilidade, sendo assim, foram agrupadas 

em 4 abordagens e apresentadas de forma sintética no Anexo C. 

Poucas pesquisas de satisfação questionam sobre a acessibilidade digital ou, de forma mais genérica, 

sobre as ferramentas digitais empregadas. Da mesma forma, os relatórios de gestão são produzidos 

com diferentes ênfases, pois nem todas as OGE apresentam a mesma configuração organizacional ou 

estão vinculadas a uma Controladoria Geral. Também não é unânime o vínculo entre OGE e Ouvidorias 

Setoriais, e não são todas as instituições que apresentam um arcabouço regulatório atualizado com a Lei 

do Serviço Público e a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência, o que impacta diretamente 

suas rotinas e as respostas coletadas. Ambos são apresentados de forma mais detalhada no Anexo C pela 

baixa associação à acessibilidade.

5. CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES

Esta pesquisa demonstrou quais tecnologias são atualmente empregadas para garantir a acessibilidade 

(redução de barreiras) e a qualidade do serviço prestado ao cidadão por OGE e do DF. As tecnologias 

identificadas variam entre tecnologias digitais assistivas, desenhos universais e entre outras. Foram apre-

sentadas diferentes ações de inclusão e acessibilidade que envolvem a redução de barreiras atitudinais, 

digitais, de comunicação e de acessibilidade urbanística, arquitetônica ou de transporte, que podem ser 

usadas como inspiração para Ouvidorias que ainda não trabalham com o tema.
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As OGE de SP, MG, TO, DF, PA e PB não responderam ao questionário de forma completa ou men-

cionaram suas publicações no site oficial como fonte para respostas. Também foram identificadas OGE 

que não apresentaram exemplos e ações de inclusão e acessibilidade e, em alguns casos, apresentaram 

exemplos de inclusão que não necessariamente envolviam acessibilidade. Outras informaram que o tema 

de acessibilidade não é tratado diretamente pela Ouvidoria, mas por secretarias como a de Assistência 

Social. Esses são pontos de atenção, pois demonstram a falta de alinhamento de parte das OGE com a 

Lei nº 13.460/2017 — Código de Defesa do Usuário do Serviço Público — e a Lei nº 13.146/2015 — LBI.

Como recomendações, indicamos a realização de atividades de letramento e formação sobre o tema de 

acessibilidade e inclusão digital para as OGE de toda a rede, que abordem obrigatoriamente os seguintes 

normativos: Lei nº 13.460/2017 e Lei nº 13.146/2015. Frente às respostas apresentadas pelas OGE, nota-se 

que apenas duas abordaram a acessibilidade relacionada a barreiras atitudinais. Portanto, recomenda-se 

explorar também o aspecto humano da acessibilidade e da inclusão digital em cursos de formação. 

Discutiu-se a utilização dos próprios servidores como canal de comunicação da Ouvidoria, pois, a partir 

do contato com servidores, o cidadão toma conhecimento dos serviços da Ouvidoria e é incentivado a 

acessá-la. Sendo assim, como já ocorre em algumas OGE, indicamos ações de ampliação da capilaridade 

de comunicação dos serviços da ouvidoria via servidores públicos.

No geral, as atividades desenvolvidas pelas OGE têm uma postura passiva. São poucos os 

programas de inovação, os questionamentos e as pesquisas ativas de satisfação, bem como as 

ações itinerantes que buscam reduzir ativamente barreiras em prol da acessibilidade digital do 

cidadão com deficiência. As pesquisas de satisfação não apresentam quesitos sobre acessibilidade 

das ferramentas digitais, e poucas ouvidorias informaram que seus relatórios de gestão são usados 

como ferramenta de planejamento estratégico dos demais órgãos do Executivo ou até mesmo 

para formulação de seus próprios planejamentos.

Por fim, destaca-se a heterogeneidade das OGE e do DF em termos de publicidade dos rela-

tórios de gestão, de manifestações e de pesquisas de satisfação. Nesse sentido, faltam ações de 

acessibilidade e inclusão digital como parte do planejamento estratégico das instituições e não 

há domínio conceitual sobre barreiras e acessibilidade. Essas deficiências constituem um amplo 

campo de pesquisa a ser explorado em estudos futuros de forma pontual e em contexto municipal.
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O procedimento inicial de pesquisa foi uma análise da literatura nacional, selecionada entre 

artigos publicados na Scientific Electronic Library Online (SciELO), usando o critério “Ouvidoria 

Pública”, na data de 27/11/2023. Foram localizados dez artigos sobre o tema, todos da área de 

Saúde Pública. As discussões serão apresentadas adiante, com a análise dos exemplares de 1 a 5 da 

Revista da Associação Brasileira de Ouvidores (ABO), somando 101 artigos com variadas abordagens. 

A investigação buscou também estudos internacionais sobre as ouvidorias. Contudo, como não 

foram localizados textos sobre acessibilidade, este tema será apresentado em anexo1. A busca 

da literatura internacional foi realizada por meio de um recorte de artigos publicados na Web of 

Science, usando o critério “Public Ombudsman (Topic) and Article (Document Types) and Public 

Administration (Web of Science Categories) and 2024 or 2023 or 2022 or 2021 or 2020 (Publication 

Years)” na data de 06/10/2023. Foram localizados dez artigos sobre o tema, sendo dois excluídos 

por abordarem o Brasil e outros três por não tratarem de temáticas pertinentes às ouvidorias. 

Sendo assim, quanto ao escopo internacional, serão apresentados os casos de Colômbia, Áustria, 

Macedônia, Irlanda e Portugal como insumos de práticas e inspirações para as ouvidorias brasileiras.

Os relatórios foram localizados nos sítios eletrônicos das próprias ouvidorias e confrontados 

com os termos da Lei nº 13.460/2017, conhecida como Código de Defesa do Usuário do Serviço 

Público, e com a Lei nº 13.146/2015, o Estatuto da Pessoa com Deficiência. Entre os relatórios de 

resultado, foram analisadas menções às tecnologias de informação e comunicação, à acessibilidade, 

à redução de barreiras para o acesso ao serviço público, aos canais de atendimento, e às ações que 

buscam fortalecer o alcance ou aprimorar o serviço prestado, aos relatórios de satisfação, entre 

outros dados pertinentes a esta pesquisa. 

Estas informações foram suplementadas através de questionários encaminhados às ouvidorias via 

e-mail ou E-sic/Lei de Acesso à Informação. Os questionários2 abordaram os seguintes temas: ferramentas 

1          Para conhecer mais sobre esta busca, por favor, consulte o Anexo B.

2          Para conferir um exemplo de questionário enviado, por favor, consulte o Anexo A.
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de acessibilidade digital; canais de comunicação; ações ativas e passivas; pesquisas de satisfação; e a 

utilização dos dados dos relatórios de manifestação gerados pela Ouvidoria Geral.

Solicitação de informações sobre atuação da Ouvidoria Geral do Estado

A) Sobre Ferramentas de Acessibilidade ou inclusão/exclusão digital

1.	 Atualmente, quais são as ferramentas de acessibilidade ou estratégias adotadas pela Ouvidoria Ge-

ral do Estado para facilitar o acesso dos cidadãos aos serviços oferecidos pela ouvidoria?

2.	 Como a Ouvidoria Geral entende e trabalha o tema de inclusão/exclusão digital nas suas 

atividades de rotina? 

3.	 Ao analisar os relatórios e ações da Ouvidoria, pouco encontrei sobre “acessibilidade, inclu-

são/exclusão digital e maneiras de mitigá-las, permitindo que todo usuário tenha acesso a 

Ouvidorias”, a Ouvidoria Geral teve alguma ação nos últimos dois anos (2022 e 2023) dire-

cionada ao tema? Se sim, quais?

4.	 Existem ações voltadas à acessibilidade, inclusão/exclusão digital e maneiras de mitigá-las 

que fazem parte do planejamento estratégico da Ouvidoria Geral para 2024? Se sim, pode-

ria detalhá-la(s)?

Caso queira complementar essas perguntas com informações e comentários adicionais, por 

favor, sinta-se à vontade. Muito obrigada.

B) Sobre seus Canais de Comunicação

1.	 Quais são os meios de comunicação utilizados pelos cidadãos para enviar manifestações 

à Ouvidoria Geral do Estado? (Essa questão visa a confirmar as localizadas junto ao site 

oficial).

2.	 Que iniciativas foram implementadas ou estão em andamento para expandir o alcance des-

ses canais?

3.	 Existe algum canal considerado uma novidade pela Ouvidoria Geral?
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4.	 Como a acessibilidade, especificamente a redução de barreiras, é incorporada nos canais 

de comunicação?

5.	 Os canais de comunicação são considerados pela Ouvidoria Geral canais acessíveis/inclu-

sivos? Por quê?

6.	 Quais são as barreiras de inclusão/exclusão digital que a Ouvidoria identifica em seus atuais 

canais de comunicação com o cidadão?

7.	 Sobre as barreiras de inclusão/exclusão digital apontadas, se existentes, quais estão em 

aprimoramento ou podem ser aprimoradas? Como?

Caso queira complementar essas perguntas com informações e comentários adicionais, por 

favor, sinta-se à vontade. Muito obrigada.

C) Ações Ativas e Passivas

1.	 Dentre os programas listados a seguir, quais são programas incorporados nas atividades 

anuais da Ouvidoria Geral entre 2023 e 2024? (Essa questão visa a ratificar os programas 

localizados juntos aos relatórios gerais anuais publicados).

•	 Carta de Serviços

•	 Ouvidoria Itinerante

•	 Laboratório de Inovação

•	 Plano de Integridade

•	 Visita Técnica

•	 Ouvidoria Temática

•	 Promoção de Concurso ou Projetos

•	 Painel Ouvidoria, Seminários e Palestras: participação da OGE como protagonista ou es-

pectadora

•	 Programa de Formação — Cursos para público interno ou externo

•	 Programa de Comunicação via redes — Ações educativas para a interação entre cidadão 

e OGE; atuação em redes sociais

•	 Ouvindo os Ouvidores — Comunicação com a rede de Ouvidorias
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2.	 Além dos programas e atividades mencionados acima, existem outros programas da Ouvidoria 

Geral que não foram listados? Se sim, quais?

Caso queira complementar essas perguntas com informações e comentários adicionais, por favor, 

sinta-se à vontade. Muito obrigada.

D) Sobre Pesquisa de Satisfação

1.	 Há pesquisas de satisfação sobre a qualidade dos serviços prestados pela Ouvidoria Geral do Es-

tado aos cidadãos?

2.	 Quais indicadores, qualitativos ou quantitativos, são utilizados para medir a satisfação dos cida-

dãos com as respostas recebidas das suas manifestações enviadas à Ouvidoria Geral? Poderia deta-

lhar a metodologia de cálculo desses indicadores?

3.	 A Ouvidoria Geral do Estado utiliza alguma métrica consolidada para calcular a satisfação dos servi-

ços prestados? Se sim, qual é a métrica, desde quando está em vigor e como é calculada?

4.	 Na ausência de pesquisa de satisfação, quais são os indicadores de monitoramento e avalia-

ção da qualidade dos serviços prestados pela Ouvidoria Geral? Poderia descrever a meto-

dologia de cálculo desses indicadores, se existentes?

5.	 A Ouvidoria Geral do Estado classifica seus indicadores em categorias como produtividade 

(eficiência), qualidade (eficácia), efetividade (impacto) e capacidade para tomada de deci-

são e planejamento futuro? Se não, há alguma classificação interna?

6.	 Como a Ouvidoria Geral do Estado define e trabalha com o conceito de resolubilidade?

7.	 Quais critérios são utilizados pela Ouvidoria Geral do Estado para considerar uma manifes-

tação finalizada com alto grau de resolubilidade?

Caso queira complementar essas perguntas com informações e comentários adicionais, por 

favor, sinta-se à vontade. Muito obrigada.
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E) Sobre a forma de utilização dos dados dos relatórios de manifestação gerados pela Ouvidoria 

Geral

1.	 Como a Ouvidoria Geral do Estado utiliza os dados coletados e trabalhados anualmente 

para melhorar a qualidade dos serviços públicos de forma geral? 

2.	 Como a Ouvidoria Geral do Estado utiliza os dados coletados e trabalhados anualmente 

para melhorar a qualidade dos seus serviços públicos (de sua própria atividade) e para ex-

pandir o alcance das suas ações?

3.	 Como a Ouvidoria Geral do Estado utiliza os dados coletados anualmente para melhorar a 

qualidade dos serviços públicos prestados pela Controladoria Geral do Estado?

4.	 Como os dados produzidos anualmente pela OGE são utilizados em colaboração com as 

Ouvidorias Setoriais?

5.	 Os dados produzidos anualmente pela OGE influenciam o processo de planejamento gover-

namental estadual? Se sim, como?

Caso queira complementar essas perguntas com informações e comentários adicionais, por 

favor, sinta-se à vontade. Muito obrigada.
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1. Ouvidorias internacionais: experiências globais como vetores de melhoria para o Brasil

Figura 3. Localização das experiências de Ouvidorias internacionais

Fonte: Elaboração própria.

A busca por artigos internacionais publicados na Web of Science, usando o critério “Public Ombudsman 

(Topic) and Article (Document Types) and Public Administration (Web of Science Categories) and 2024 or 

2023 or 2022 or 2021 or 2020 (Publication Years)” na data de 06/10/2023, resultou em dez artigos sobre o 

tema, sendo dois excluídos por abordarem Brasil e outros três por não tratarem de temáticas pertinentes às 

ouvidorias. Sendo assim, no escopo internacional serão apresentados os resultados dos casos de Colômbia, 

Áustria, Macedônia, Irlanda e Portugal como insumos de práticas e inspirações para as Ouvidorias Brasileiras, 

contudo, em uma abordagem direta quanto à inclusão ou à acessibilidade digital. 

Este anexo busca apresentar como as práticas de ouvidorias internacionais podem oferecer insights 

valiosos para aprimorar as instituições brasileiras. No entanto, ressalva-se que nenhum artigo analisado 

neste anexo aborda de forma direta a redução de barreiras tecnológicas nas Ouvidorias.
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Quadro 1. Síntese dos casos e contribuição

Fonte: Elaboração própria.
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2. Colômbia: Conhecimento para Resultados e a Eficiência dos Órgãos Públicos

Na Colômbia, a Ouvidoria tem se concentrado em conectar o conhecimento adquirido através das 

reclamações dos cidadãos à melhoria dos resultados dos órgãos públicos. A intervenção foca a melhoria 

da eficiência operacional dos órgãos públicos através da aplicação de práticas de gestão de conhecimento 

derivadas do setor privado (Arisi et al., 2023). 

Incorporar às práticas da Ouvidoria formas de melhoria da eficiência operacional 

dos órgãos públicos através da aplicação de práticas de gestão de conhecimento 

derivadas do setor privado.

No Brasil, essa já é uma realidade desde a reforma do Estado com o New Public Management (admi-

nistração pública gerencial), mas não foi incorporada às práticas e às recomendações produzidas pelas 

Ouvidorias. Os resultados da incorporação de práticas gerenciais, em especial da Metodologia K4R, 

nas rotinas burocráticas da Ouvidoria colombiana indicaram uma melhoria significativa na eficiência 

operacional, com reduções de tempo na resposta às manifestações de cidadãos nas Ouvidorias locais, 

por exemplo. Assim, verificam-se ganhos de eficiência no tempo de resposta às manifestações de cerca 

de 40%. Essa abordagem destaca a importância da troca de conhecimentos e da aplicação de práticas 

eficientes para aprimorar a burocracia estatal e a resposta às necessidades dos cidadãos (Arisi et al., 2023).

A metodologia K4R envolve seis estágios:

•	 escopo;

•	 avaliação

•	 troca de conhecimentos;

•	 design thinking;

•	 testes e medições;

•	 implementação de soluções exitosas.

Fonte: Arisi et al., 2023.

Por meio da utilização da metodologia K4R, foi possível identificar inúmeros problemas nos prazos de 

resposta das manifestações na Colômbia, que, mesmo com o prazo legal de 15 dias, chegavam a 89 dias. 

Destacavam-se características como a falta de critérios de priorização e controles de qualidade insuficientes 

para evitar a apresentação de novas solicitações referentes a petições apresentadas anteriormente. A 

atenção com o prazo de resposta e a resolubilidade das manifestações é uma questão enfrentada de forma 

rotineira por todas as Ouvidorias. Sendo assim, esta metodologia desenvolvida pelo Banco Interamericano 

de Desenvolvimento pode ser usada como ferramenta para casos brasileiros.
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3. Áustria: O Caso Curioso do Conselho de Ombudsman Austríaco 

Sobre o Conselho de Ombudsman Austríaco (AOB, na sigla em inglês) destacam-se duas peculiaridades. 

A primeira está em sua estrutura tripartite de ouvidores; e a segunda, no processo de nomeação desses três 

ouvidores, pois são eleitos pelo Parlamento. Essas duas características chamam a atenção, pois busca-se 

a autonomia das ações do ombudsman e há  influência política em sua escolha. Em comparação com o 

Brasil, o modelo de organização colegiada de ouvidores não é convencional. 

Sobre a questão política, há uma preocupação quanto à “captura” desses ouvidores pelos demais 

poderes. Contudo, não há dados que a comprovem. Em oposição ao esperado, na Áustria, a percepção 

dos munícipes sobre a exposição política dos ouvidores é um fator de aproximação institucional, que foi 

considerada de fácil acesso e conhecimento pela população, diferentemente de outras instituições onde 

há burocratas ou atores não políticos.

Ademais, outra peculiaridade é a estrutura colegiada de ouvidores em que cada membro tem uma 

especialização distinta em políticas públicas, o que permite um olhar diferenciado sobre as queixas dos 

cidadãos. Outro benefício identificado dessa estrutura colegiada é a legitimidade da Ouvidoria por meio 

da especialização técnica desse colegiado; ou seja, entende-se que de fato há competência técnica de 

mediação de conflitos. Esta estrutura singular, combinada com a experiência política dos ombudsmans 

e a independência garantida apesar da nomeação política, sublinha a capacidade do AOB de tratar as 

questões dos cidadãos enquanto mantém a imparcialidade (Dahlvik; Pohn-Weidinger; Kollegger, 2020).

Essa experiência oferece dois insights para o Brasil. As ouvidorias necessitam de legitimidade frente ao 

cidadão para exercer sua competência constitucional. Caso contrário, não haverá busca pela Ouvidoria 

como canal de comunicação para resolver problemas ou melhorar o serviço público. Sendo assim, é 

necessário demonstrar, por diferentes formas, sua qualidade técnica. Outro insight reside na comunicação: 

um ouvidor próximo à população também representa, com base no caso austríaco, uma ouvidoria mais 

próxima ou inclusiva para os indivíduos.
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4. Região Norte da Macedônia: Os Guardiões Silenciosos

A experiência da Macedônia com ouvidorias, chamadas de “guardiões silenciosos”, demonstra como 

o tratamento de manifestações e denúncias garante que os direitos dos cidadãos sejam protegidos. 

Na região Norte da Macedônia, a ouvidoria desempenha um papel crucial na luta contra a corrupção, 

garantindo que todos sigam as regras do jogo e, portanto, a igualdade de acesso à Justiça na promoção 

da imparcialidade administrativa (Gjorgjievska, 2020).

A experiência macedônica enfatiza a necessidade de fortalecer as instituições de Ouvidorias para 

combater a corrupção e promover a confiança mútua entre os cidadãos e o Estado (Gjorgjievska, 2020). 

Um ponto de destaque do artigo de Gjorgjievska (2020) sobre a efetividade do combate à corrupção se 

refere à existência de um trabalho conjunto da Ouvidoria com o Parlamento e os demais órgãos públicos, 

pois esta atuação aumenta a legitimidade, a qualidade do escrutínio e da supervisão, além de estabelecer 

uma cultura de responsabilização democrática.

A Ouvidoria pode ser uma estratégia de promoção de reformas sistêmicas do aparato admi-

nistrativo. Os casos apresentados são tratados de forma individual e são usados como uma força 

motriz para reformas sistêmicas. Ao identificar padrões de problemas e questões recorrentes, 

a Ouvidoria pode recomendar mudanças nas políticas e práticas administrativas para prevenir 

futuras violações de direitos (Gjorgjievska, 2020). Essas evidências são importantes para entender 

como as recomendações das Ouvidorias brasileiras, com base na Lei do Serviço Público, podem 

se configurar como stakeholders de novas agendas ou de revisão e monitoramento de políticas 

públicas, além de um ponto focal no combate à corrupção.

5. Irlanda: Uma Perspectiva Cidadã 

A Irlanda oferece uma perspectiva única sobre a importância de encarar os serviços de ouvidoria 

do ponto de vista do cidadão. Por meio de exemplos de manifestações apresentados por Harvey 

(2022), evidenciam-se as múltiplas facetas do processo de análise de manifestações sobre serviços 

financeiros e como em diferentes fases o corpo burocrático responsável pelas respostas pode gerar 

barreiras de inclusão ao serviço público.

Nos exemplos, há respostas de burocratas às manifestações que apresentam argumentos 

inválidos; em outros casos, identifica-se a falta de protocolos em primeira instância, gerando a 

insatisfação e confusão do cidadão. Há respostas evasivas, sem tempestividade e com propostas 

de solução que demandam do cidadão provas que não se pode coletar para prosseguir com 
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processos de denúncia, por exemplo. Em outros casos, há ainda cobrança de taxas para pesquisa 

superiores a 3 mil euros, o que invalida a possibilidade de acesso à informação, devido ao alto 

custo (Harvey, 2022).

Esses e outros casos de imparcialidade são apresentados no texto e demonstram a necessidade 

de revisão em múltiplas instâncias, a importância de uma burocracia bem treinada, a falta de 

protocolos de tratamento das manifestações e de uma perspectiva cidadã por parte da burocracia.

6. Portugal: Voz e Responsividade

A análise das queixas dos cidadãos contra o governo local à Ouvidoria Nacional em Portugal, 

entre 2012 e 2015, revelou que a presença de locais alternativos de voz e a política local influen-

ciam o engajamento cívico e a propensão a recorrer à Ouvidoria. Isso significa que, quanto maior 

e mais pulverizada a rede de ouvidoria, menor é a quantidade de manifestações direcionadas à 

Ouvidoria Nacional. 

Ademais, também se identificou em nível local que as respostas às manifestações são mais eficazes 

quanto à resolução do problema-manifestação. Essa organização de ouvidorias em redes locais também 

reduz as demandas da Ouvidoria nacional, o que lhe permite focar em ações de planejamento para o 

desenvolvimento de sua capacidade institucional.
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Ao questionarmos quais são atividades consideradas inovadoras pelas OGE identifica-se que 

as atividades mencionadas não são necessariamente relacionadas à acessibilidade, sendo assim, 

foram agrupadas em quatro abordagens e apresentadas de forma sintética:

•	 Educação e Capacitação em Cidadania. Por exemplo, o projeto “Estudantes no Contro-

le”, desenvolvido pela OGE-MS, que promove a cidadania fiscal e a participação social, 

estimulando valores éticos, o protagonismo estudantil na conservação do patrimônio 

público, e a disseminação de conhecimentos sobre participação e controle social. Outro 

exemplo é o projeto “Ouvidoria nas Escolas”, uma iniciativa da OGE-SE focada em educar 

jovens sobre as funções e a importância das ouvidorias como ferramentas de cidadania.

•	 Desenvolvimento e Modernização de Infraestrutura e Serviços. Por exemplo, a imple-

mentação do Modelo de Maturidade em Ouvidoria da CGU, pela OGE-SC. Este projeto 

envolve a autoavaliação e a implementação de planos de ação para melhorar a maturi-

dade da Ouvidoria, incluindo planejamento e gestão, infraestrutura e acessibilidade, entre 

outros indicadores. Já a OGE-PE está implementando o novo Sistema Ouve.PE.

•	 Inclusão Social e Combate à Discriminação. De acordo com a OGE-PI, é uma medida inovado-

ra a implementação de Protocolos de Atendimento Especiais: “o propósito do projeto deno-

minado de Protocolo da Cidadania é promover um ambiente seguro e acolhedor para tratar 

manifestações sensíveis da população, visando aprimorar o relacionamento com a população 

[...]”. Na OGE-SE, destaca-se o engajamento em programas voltados para populações invisibi-

lizadas, focalizando o combate ao assédio moral e sexual e a proteção de grupos vulneráveis.

•	 Política de comunicação e intercâmbio de experiências e conhecimento. Nos projetos 

O Rio Grande te Escuta e Guia das Ouvidorias Públicas, os membros da OGE-RS incenti-

vam a integração e a divulgação das ouvidorias públicas, melhorando a acessibilidade e 

a distribuição de informações ao público. Já na OGE-AL, destacam-se as medidas Rede de 

Ouvidoria e Caravana da Ouvidoria, que promovem encontros anuais e eventos para dis-

seminar conhecimentos sobre as práticas de Ouvidoria e aprimorar os serviços oferecidos.
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Entre as ações localizadas na literatura especializada, há medidas como: a busca ativa na escuta 

dos usuários, a elaboração de relatórios orientadores e o incentivo à produção acadêmica por parte 

dos servidores sobre a própria Ouvidoria (Souza; Costa; Muñoz, 2022); a realização de parcerias com 

instituições de Ensino Superior (Guimarães; Araújo, 2023); e recomendações às áreas finalísticas de 

maneira a aprimorar políticas públicas (Silva; Pedroso; Zucchi, 2014). Na investigação da conduta 

das OGE, também identificamos ações como intercâmbio de experiências, novos protocolos de 

atendimento e projetos educativos voltados à formação cidadã.

Ao analisarmos as ações elencadas, não podemos afirmar que as OGE são exclusivamente 

passivas em sua atuação, pois se identificam ações inovadoras e ativas entre suas rotinas. Contudo, 

como apontado em outras análises, faltam ações inovadoras voltadas à acessibilidade e à inclusão 

de pessoas com deficiência de forma objetiva, o que novamente confirma que essa temática não 

está na agenda das instituições de forma estratégica. 

Abordagem da acessibilidade nos Relatórios de Satisfação

A pesquisa de satisfação analisada aqui refere-se à análise da própria Ouvidoria sobre o serviço 

prestado ao cidadão, como o atendimento de reclamações e denúncias. Ao todo, quatro OGE infor-

maram que ainda não realizam pesquisa de satisfação sobre as manifestações processadas, o que 

corresponde a aproximadamente 20% das 21 Ouvidorias respondentes — um número expressivo. 

Isso indica o descompasso das OGE com a Lei do Serviço Público e a falta de padronização da alta 

administração com o potencial estratégico que a pesquisa de satisfação de uma Ouvidoria Geral 

pode proporcionar.

Conforme apontado pela literatura, essa ação pode ser realizada de forma passiva, apenas 

aguardando que o cidadão responda a um questionário encaminhado pelo mesmo canal de 

atendimento. Este é o modelo que impera nas OGE. Já uma forma ativa não foi identificada nas 

respostas apresentadas. Seriam formas ativas a busca da Ouvidoria pelo cidadão e a tentativa de 

entender, em diferentes níveis de profundidade, a percepção e a satisfação do usuário quanto ao 

serviço prestado. 

As pesquisas identificadas apresentam questões de forma dicotômica ou em escala de Likert, 

e os principais questionamentos são sobre a satisfação quanto a:

•	 atendimento da demanda;

•	 consideração a respeito do papel da Ouvidoria;
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•	 eficiência da Ouvidoria e reuso da Ouvidoria;

•	 qualidade da resposta final apresentada;

•	 resposta de fácil compreensão;

•	 tempo despendido para resposta.

Para pessoas com deficiência, a participação em pesquisas de satisfação segue as mesmas 

barreiras dos canais de atendimento: sem acesso ao canal ou ferramentas de acessibilidade, tão 

pouco haverá participação em uma avaliação posterior. Além disso, poucas pesquisas de satisfação 

questionam sobre a acessibilidade digital ou, de forma mais genérica, sobre as ferramentas digitais 

empregadas. Faltam indagações como: “Qual é sua satisfação com o canal de atendimento que 

você utilizou para registrar a sua manifestação? Considere a comunicação, a facilidade de uso, a 

celeridade e a funcionalidade). Você utilizou o canal: [Central 155]”, como apresentada pela OGE-CE. 

Um espaço alternativo ao questionário seria o campo aberto para comentários e detalhamento 

por escrito, que também nem sempre está presente em todos os questionários de satisfação.

Sabe-se que há pouca adesão pelos manifestantes às pesquisas de satisfação, que questionários 

extensivos não geram engajamento. Esses são argumentos apresentados entre as respostas ana-

lisadas na presente pesquisa de forma dispersa. Todavia, esses argumentos não deveriam ser um 

limitador ou uma justificativa de conformismo com a baixa adesão às pesquisas de satisfação e, sim, 

a noção de que, conforme apresentado pela literatura especializada, uma pesquisa de satisfação 

deve ser tratada pelas instituições de maneira ativa. Isto é, as Ouvidorias devem se aprimorar 

em termos de pesquisa de satisfação na busca pela qualidade do serviço público de forma ativa.

A utilização estratégica dos dados produzidos pelas OGE

Relatórios de Gestão, com base nas respostas das OGE, apresentam as atividades anuais das 

Ouvidorias. Os dados coletados são organizados em relatórios detalhados, boletins e análises 

estatísticas que ajudam a identificar problemas, estudar tendências, e orientam a tomada de 

decisões estratégicas e o planejamento da própria OGE. O planejamento e a utilização desses 

dados podem ser ampliados para contexto externo à OGE a depender da unidade federativa 

analisada. Algumas Ouvidorias indicam que seus relatórios são encaminhados para o governo 

estadual, ouvidorias setoriais, secretarias ou diretamente para o governador, servindo como base 

para ações de controle, gerenciamento de risco, planejamento estratégico e melhoria contínua 

dos serviços públicos. O encaminhamento não significa que o relatório seja necessariamente 

debatido ou usado pelos tomadores de decisão no processo de melhoria das políticas públicas 

setoriais, no entanto. Poucos estados indicaram que seus dados são utilizados como insumo anual 
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para as peças de planejamento estratégico governamental — LOA, PPA, LDO — ou mesmo para 

o remodelamento de processos e serviços.  

Como produto da construção destes relatórios, identificam-se potenciais capacitações e de-

senvolvimento de políticas públicas. Esses relatórios anuais permitem identificar propostas de 

capacitação para as ouvidorias setoriais e para a burocracia de nível de rua, por exemplo, com 

base em evidências que demonstram as principais insatisfações quanto ao serviço prestado — seja 

o serviço da própria Ouvidoria, seja o de outras áreas de governo. 

A melhoria e a inovação em serviços públicos são outro produto do tratamento desses dados e da 

elaboração de relatórios de gestão que pode ser empregado pelas OGE. Esta é uma abordagem de utilização 

dos dados para aprimorar diretamente os serviços públicos, seja através da identificação e resolução de 

problemas específicos, da proposição de melhorias e recomendações com base nas manifestações, da 

sugestão de inovações e novos serviços pelos estados. Isso inclui a implementação de ferramentas de 

feedback, como painéis estatísticos e o acompanhamento da satisfação do usuário. Essa variedade de 

abordagens mostra um panorama de como diferentes regiões do Brasil empregam a análise de dados 

para melhorar a eficácia de serviços públicos através de suas Ouvidorias Gerais.
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4 PARTICIPAÇÃO ECLIPSADA? 
PROPOSIÇÕES DE MELHORIAS PARA A 
PLATAFORMA “CONSELHO DE USUÁRIOS”

Júlio Cesar Andrade de Abreu

EVIDÊNCIAS PARA A PRÁTICA1

•	 Existem diferentes “custos de participação” (tempo com transporte, custos de conexão, 

abrir mão de ficar com a família para participar de alguma atividade, dentre outros) en-

volvidos em políticas de participação democrática, e estes influenciam diretamente o 

engajamento em ferramentas e plataformas digitais2;

•	 A efetividade (resultados concretos da participação) é um elemento catalisador em uma 

política de participação democrática mediada por TICs (tecnologia da informação e da 

comunicação)3;

•	 O desenho institucional das ferramentas (características sobre quem pode participar, 

como pode participar, critérios para seleção, dentre outros), tem impacto direto no êxito 

da experiência de participação democrática mediada por TICs4;

SUMÁRIO EXECUTIVO

Esta pesquisa buscou responder o seguinte questionamento:  Quais as similaridades (conteúdos das 

discussões e instituições focais) existem entre as plataformas “Conselho de Usuários” e “Fala.BR” e como 

isso afeta a efetividade na busca pela melhoria dos serviços públicos?

O pressuposto geral, após várias reuniões realizadas com a equipe da CGU/OGU, envolvia conhecer a 

base de dados de ambas as plataformas. De tal maneira que fosse possível aferir se tínhamos interseções 

entre os dois conjuntos de conteúdos (primeiro pressuposto), ou então se tínhamos um sombreamento 

total (segundo pressuposto). 

1          Pareceristas: Iara Azevedo Vitelli Viana, Rodrigo Lofrano Alves dos Santos e Silvana Antunes Neves de Araújo.

2          SANTOS, 2003; ABREU, 2017; 2021.

3          ABREU, 2021; ABREU e PINHO, 2014; SAMPAIO, 2009.

4          FUNG, 2006; 2009; FUNG; WRIGHT, 2003; ABREU, 2016.
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A fase diagnóstica da pesquisa foi desenhada a partir de dois eixos: (i) análise descritiva e (ii) análise 

diagnóstica (Abreu et al., 2021). No primeiro eixo foram mobilizados esforços para compreensão de como 

foi constituído o histórico das plataformas “Conselho de Usuários” e “Fala.BR”.

Em seguida, na análise diagnóstica, foram realizados levantamentos preliminares nas bases de dados 

de ambas as plataformas. Como a base Fala.BR é a maior e mais consolidada plataforma entre as duas 

analisadas, esta serviu como referência. Um primeiro recorte efetuado envolveu os tipos de demandas 

(manifestações) registradas. A Fala.BR possui sete tipos de manifestações: a) Pedido de Acesso à Informação; 

b) Denúncia; c) Elogio; d) Reclamação; e) Simplifique; f) Solicitação; e g) Sugestão. Conforme discutido 

nas reuniões técnicas com a equipe da OGU/CGU, chegamos a definição de recorte circunscrito aos itens 

“Simplifique” e “Sugestão”. 

Para a parametrização dos dados da base do Fala.BR, foi utilizado um software de apoio à pesquisa: 

o Iramuteq, uma ferramenta de análise textual que opera com base no programa estatístico R e produz 

dados a partir de textos (corpus textuais) e tabelas.

Após a parametrização dos dados no Iramuteq foram elaboradas diversas análises dentre as possibilida-

des disponibilizadas pelo software. Os resultados foram apresentados e discutidos com a equipe da OGU/

CGU. De modo geral é possível afirmar que a plataforma Conselho de Usuários está sendo “eclipsada” pela 

plataforma Fala.BR. Tal conclusão tem como referência algumas análises efetuadas, que demonstram como 

os temas tratados em ambas as plataformas são próximos, gerando uma reflexão, sobre a efetividade do 

Conselho de Usuários na melhoria dos serviços públicos, bem como a proposição de modelos de alteração 

de sua dinâmica de funcionamento.

1. INTRODUÇÃO

Esta pesquisa buscava inicialmente responder o seguinte questionamento: Como promover a melhoria 

contínua dos serviços públicos com emprego de participação democrática digital e o uso da tecnologia 

blockchain? Para tanto, colocava o foco na plataforma “Conselho de Usuários” da Ouvidoria Geral da 

União (OGU/CGU). Possuía o seguinte objetivo geral (OG): Propor um framework para gerenciamento 

de processos de melhoria contínua de serviços públicos, que integre a participação democrática digital 

com a tecnologia blockchain. Com os seguintes objetivos específicos (OE): OE1 - Análise do fluxo de 

gerenciamento de apontamentos recebidos na plataforma virtual “conselho de usuários”; OE2 - Análise 

da estruturação dos fluxos de melhoria de serviços, com sua adequação à blocos em uma cadeia com a 

tecnologia blockchain; OE3 - Design do framework utilizando os achados do OE1 e OE2.
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O que se esperava com este estudo era a possibilidade e viabilidade de converter os diferentes aponta-

mentos da sociedade através de sugestões para melhoria dos serviços públicos, em blocos em uma cadeira 

blockchain. Estes blocos fluíram através dos setores envolvidos, que fariam a análise e incorporação (ou 

não) das melhorias apontadas. Toda a rastreabilidade e transparência do processo seria assegurada pelo 

emprego da tecnologia blockchain. E do mesmo modo que um usuário individualmente faz uma proposição 

de melhoria, este contra-fluxo, com os indicativos de apropriação pelos setores seria acompanhado pelo 

conselho de usuários, conforme figura com esta ideia preliminar, logo a abaixo:

Figura 1. Cadeia preliminar

Fonte: Elaboração própria (2024).

Entretanto, após várias reuniões técnicas com a equipe da Controladoria Geral da União (CGU) o projeto 

foi remodelado, ficando mais alinhado às necessidades da Ouvidoria-Geral da União (OGU) e, em especial, 

a Diretoria de Proteção e Defesa do Usuário de Serviços Públicos.

A primeira grande alteração no escopo do projeto, foi a inclusão de mais uma ferramenta como foco 

de pesquisa: a Plataforma Fala.BR. 

Conforme reuniões realizadas com a  equipe da OGU/CGU um dos desafios vivenciados se referia à 

compreensão da equivalência (ou não) das diferentes demandas tratadas no Conselho de Usuários e na 

Plataforma Fala.BR. Esta demanda surge pela necessidade de revisar o modelo de funcionamento do 

Conselho de Usuários, que foi implantado através de uma determinação legal (Lei Federal nº 13.460/2017) 

mas, na avaliação da equipe da OGU/CGU necessita de ajustes. Inclusive para se conhecer sua efetividade 

e se o conselho está cumprindo seu papel.
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A Figura 2 representa as duas bases analisadas que, em um primeiro olhar, podem sugerir um afasta-

mento ou segregação de discussões e temas. Contudo, estas são aqui analisadas para se buscar melhor 

compreensão acerca de suas dinâncias, interfaces e até interferências.

Figura 2. Plataformas pesquisadas

Fonte: Elaboração própria (2024).

Como ambas as plataformas operam temáticas e públicos similares, a equipe da OGU/CGU desejava 

por meio da análise detalhada aferir se as discussões possuíam algum tipo de intersecção ou sobreposição. 

Esta informação sedimentou o caminho para a remodelagem da pesquisa, que passou a contar com dois 

objetos: Plataformas “Conselho de Usuários” e “Fala.BR”.

De modo geral o novo problema de pesquisa foi reconfigurado para: Quais as similaridades (conteúdos 

das discussões e instituições focais) existentes entre as plataformas “Conselho de Usuários” e “Fala.BR” e 

como isso afeta a efetividade na busca pela melhoria dos serviços públicos?

O pressuposto geral, após várias reuniões realizadas com a equipe da CGU/OGU, envolvia conhecer a 

base de dados de ambas as plataformas. De tal maneira que fosse possível aferir se tínhamos interseções 

entre os dois conjuntos de conteúdos (primeiro pressuposto), ou então se tínhamos um sombreamento 

total (segundo pressuposto). As figuras a seguir apresentam os pressupostos da pesquisa:
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Figura 3. Plataformas pesquisadas

Fonte: Elaboração própria (2024).

Em termos de método, foi aplicada uma análise de conteúdo, com dados coletados de ambas as plata-

formas, devidamente delimitados e parametrizados. A análise contou com apoio do software Iramuteq. 

Trata-se de uma ferramenta de análise textual, que opera com base no programa estatístico R e produz 

dados, a partir de textos (corpora textuais) e tabelas. 

Trata-se de uma pesquisa de natureza aplicada e de abordagem analítica predominantemente quali-

tativa. De acordo com Creswell (2007), a pesquisa qualitativa envolve diferentes ramos do conhecimento, 

estratégias de investigação e métodos e análise de dados oriundos predominantemente de textos e 

imagens. Na visão de Bauer, Gaskell e Allum (2002), a abordagem qualitativa em pesquisas sociais busca 

a interpretação da realidade social, que pode assumir padrão comunicativo formal ou informal. Nesse 

sentido, o trabalho tem como propósito analisar e interpretar a profundidade dos fenômenos envolvendo 

o comportamento da cidadania participante das plataformas “Conselho de Usuários” e “Fala.BR” (Marconi; 

Lakatos, 2003).

Isto posto, iniciamos o trabalho de pesquisa. O próximo tópico destaca como foi encadeada a fase 

diagnóstica.

2. DIAGNÓSTICO

A fase diagnóstica da pesquisa foi desenhada a partir de dois eixos: (i) análise descritiva e (ii) análise 

diagnóstica (Abreu et al., 2021). No primeiro eixo, foram mobilizados esforços para compreensão de como 

foi constituído o histórico das plataformas “Conselho de Usuários” e “Fala.BR”. Foram analisados estudos 

bibliográficos, bem como as próprias reuniões técnicas com a equipe da OGU/CGU, para refinamento 

desse eixo. 
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Em termos de pesquisa bibliográfica sobre as plataformas “Conselho de Usuários” e “Fala.BR”, foram 

identificados em estudo bibliométrico 43 publicações, que foram catalogadas e analisadas através da 

ferramenta Zotero, além de trabalhos sobre a temática da participação democrática, controle social e 

conselhos. Seu quantitativo por tipos pode ser observado no gráfico a seguir: 

Figura 4. Levantamento bibliométrico

Fonte: Elaboração própria (2024).

As discussões e aprofundamento desse esforço de levantamento bibliográfico e dos estudos prévios, 

estão desenvolvidas nos dois tópicos a seguir. O terceiro tópico apresentará aspectos da análise diagnóstica.

2.1 TECNOLOGIAS DE PARTICIPAÇÃO: E-DEMOCRACIA EM PERSPECTIVA

De acordo com Dagnino (2009), vivenciamos um cenário no qual existe um confronto entre as chamadas 

tecnologias convencionais (TC) e as tecnologias sociais (TS). Segundo o ITS (2004, p.26), as TS podem ser 

entendidas como “um conjunto de técnicas, metodologias transformadoras, desenvolvidas e/ou aplicadas 

na interação com a população e apropriadas por ela, que representam soluções para inclusão social e 

melhoria das condições de vida”.

Muitos são os tipos de tecnologias sociais em nossa sociedade ou metodologias participativas para 

educação, processos aplicados nas áreas sociais, técnicas para inclusão produtiva, métodos para geração 

de trabalho e renda dentre vários outros. 

Áreas como economia solidária e moedas sociais (economia, trabalho e renda), moradias sustentáveis 

(arquitetura, engenharia e meio ambiente), comércio justo e turismo ético (turismo e comércio), artesanato 

comunitário (artes e cultura), processos participativos democráticos (administração pública), e softwares 

livres (tecnologia da informação e da comunicação - TICs), são alguns exemplos de quão diversificada é a 

aplicação e o campo de estudo das tecnologias sociais. 
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Uma área de relevo na discussão sobre as TS envolve a gestão democrática e o controle social. Diversas 

são as experiências de controle social buscando integrar a popução aos processos de melhoria de serviços 

públicos, co-gestão e ainda processos deliberativos, especialmente mediados pela internet, gerando uma 

aproximação entre as TS dos subcampos de gestão democrática e tecnologia da informação (TICs). Essa 

combinação resulta nas chamadas “Tecnologias de Participação”, um desdobramento das TS voltado para 

o estudo e desenvolvimento de metodologias e técnicas de participação democrática para inclusão de 

cidadãos no processo de tomada de decisão pública através das TICs (Abreu, 2014). Esse formato pode 

ser descrito através da figura a seguir:

Figura 5. Descritivo do enquadramento do projeto

Fonte: Elaboração própria.

A integração das facetas do conceito de tecnologia e participação com a internet e demais TICs viabiliza 

os conceitos de e-democracia e e-participação (ePart).

A experiência examinada na presente pesquisa, o Conselho de Usuários, é uma ferramenta de ePart. E 

como tal mobiliza práticas, sentidos e significados democráticos e seus amplos sentidos, no envolvido da 

cidadania buscando a melhoria dos serviços públicos. De acordo com Lindenmayer et al. (2021, p.6), “um 

Conselho de Usuários de um Serviço Público consiste em um conjunto de voluntários que se inscreveram 

na Plataforma Virtual do Conselho de Usuários de Serviços Públicos. Uma pessoa pode voluntariar-se para 

auxiliar na melhoria de quantos serviços julgar conveniente, em um ou mais órgãos”. Logo, resta nítida 

a classificação do Conselho como ePart e ao mesmo tempo, seu vínculo com a consolidação da prática 

democrática no país.
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A democracia não é definida apenas pelo fiel seguimento de seus processos, mas deve incluir eficien-

temente, a esfera cidadã em suas deliberações. Neste contexto, a participação dos cidadãos é, constan-

temente, considerada como um valioso elemento de democracia e de tomada de decisão (Michels, 2011). 

O mesmo autor aponta ainda que fatores positivos à democracia, como o aumento do conhecimento de 

questões públicas, desenvolvimento de habilidades cívicas e engajamento público e contribuições para 

o apoio à tomada de decisão dos participantes, são evidenciadas como consequência do envolvimento 

dos cidadãos.

 Quando observamos o ambiente democrático na contemporaneidade, se faz necessário considerar 

a influência das TICs em toda a dinâmica social. A notória, acelerada e constante evolução tecnológica 

proporciona frequentes mudanças nas formas de interação e relacionamentos. No que tange à Adminis-

tração Pública e à democracia brasileira, Nunes (2015) e Abreu (2021) apontam que as TICs são ferramentas 

integrantes de um novo delineamento da administração pública eletrônica, fundamentado no surgimento 

de novas estruturas e formas de interação política. Segundo Coleman (1999), a característica principal de 

distinção das novas TICs é a capacidade de interação, o que proporciona uma mudança na relação da 

comunicação que pode refletir no processo de governar e ser governado.

Para Silva (2005), o avanço tecnológico viabilizou alterações legais, nas quais os governos foram pres-

sionados a planejar e proporcionar acesso à informações de forma direta e imediata, motivando assim a 

implementação de portais de governo, aplicativos para dispositivos móveis e sistemas online de oferta 

de serviços públicos e dados de transparência, situação que desencadeou a ocorrência de desafios con-

temporâneos para a administração pública. Aqui temos novamente o Conselho de Usuários de Serviços 

Públicos, como exemplo bastante ilustratito desta afirmação. 

Assim sendo, apontamos para uma mudança no cenário da organização da população nas últimas 

décadas, que se caracterizaram pelo notório aumento dos movimentos sociais e manifestações, já in-

fluenciados pelas ferramentas de TIC. Regitano (2003) assinalou que a partir dos anos 90, as redes de 

movimentos sociais ocupam papel na análise das lutas sociais sendo a internet sua fundamental ferramenta 

de luta social contemporânea, tendo em vista que viabiliza em tempo e custo a circulação de informações, 

contribuindo para a mobilização de pessoas e organizações de diferentes locais.

Nesse contexto, destacam-se as manifestações de 2013, que se caracterizaram como um marco demo-

crático do engajamento da população em demonstrar para os governantes suas insatisfações. Correio et al. 

(2016) apontaram que as referidas manifestações inciaram por uma insatisfação de estudantes em relação ao 

aumento de valores das passagens de transporte coletivos. Os atos de repressão por parte das autoridades 

policiais foram difundidos amplamente pelas redes sociais na internet e, com isso, os manifestos ganharam 
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mais manifestantes que , por diversas insatisfações com o poder público, desencadearam uma série de 

outros movimentos cada vez maiores. Nesse seguimento, Alli, Mussoi e Pereira (2014) apontaram que as 

manifestações populares de 2013 identificaram-se através de uma nova forma de organização popular, na 

qual os movimentos sociais qualificados através da inserção na era da informação, por intermédio da Internet 

e das redes sociais, que viabilizaram uma nova compreensão do desenvolvimento das relações sociais 

entre grupos da sociedade. Havia, de fato, uma percepção de que teríamos a partir deste eventos, uma 

retomada do forte interesse e engajamento da sociadade nas diferentes formas de ePart disponibilizadas 

para a cidadania. A surpresa, nesse caso, é justamente o baixo engajamento e a participação muito mais 

atomizada da população, como é o caso do Conselho de Usuários (Santos, 2021; Silva, 2021; Lomba, 2021).

Segundo Head (2008), o processo formal de representação da democracia institucionalizada, na qual a  

sociedade é representada através de seus candidatos eleitos, já não é considerado suficiente em termos 

de participação popular, por grandes grupos de cidadãos, apontando para uma necessidade natural de 

ampliação das formas de participação popular. Levando-se em consideração que o Estado exerce mais 

funções de coordenação do que de produção de bem-estar, o controle da destinação dos recursos obtidos 

para objetivos específicos através dos mecanismos de democracia representativa torne-se inexequível, 

evidenciando assim a necessidade de complementação com mecanismos de democracia participativa 

(Santos, 1999; Abreu, 2021).  

Com o propósito de criar um caminho contra-hegemônico no cotidiano, destacam-se, ao redor do 

planeta, nas últimas décadas, diversas referências à práticas que buscam criar espaços de aprofundamento 

da democracia através da participação das pessoas em espaços consultivos ou deliberativos, a fim de 

inserir os cidadãos no processo de criação e intervenção nas políticas públicas, no processo de tomada de 

decisão. Conselhos, comitês, conferências, assembléias, orçamentos participativos são alguns dos nomes 

que identificam essas práticas (Santos, 2005; Avritzer, 2009). Para Smith (2009), a democracia participativa 

busca a ampliação da participação cidadã na gestão pública e processos correlatos à elaboração e acompa-

nhamento das políticas públicas através de iniciativas, individuais ou coletivas, focadas no interesse comum. 

De acordo com Addor (2016), a estrutura de análise das práticas de democracia participativa 

pode ser desdobradas a partir de duas vertentes. A primeira, se refere à necessidade de uma cultura 

política que possibilite uma participação concreta e soberana nos espaços públicos. Já a segunda 

aponta para a viabilização de uma estrutura política participativa que proporcione a participação 

de cidadãos independentes e responsáveis na definição de políticas públicas, incluindo os espaços 

institucionalizados pelo Estado e ainda as arenas da sociedade, locais estes que ocorrem as trocas 

de informações, debates e decisões sobre os problemas locais. 
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Um ideal contemporâneo mais praticável é o de que os governos democráticos ofereçam 

oportunidades para que qualquer cidadão participe de deliberações diretas e, ao mesmo tempo, 

para que aqueles que participam estejam ligados a uma rede de outros cidadãos com os quais se 

comunicam, mesmo que esses outros não estejam diretamente envolvidos nas tomadas de decisão 

(Fung; Cohen , 2007), como o próprio Conselho de Usuários.

Buscando aprofundar um pouco mais a discussão sobre TICs, podemos trazer à baila a contri-

buição de Feenberg (1992), que define tecnologia como um agrupamento elaborado de atividades 

relacionadas que estagna ao redor do desenvolvimento de ferramentas e de seu uso em todas 

as sociedades. A consolidação de uma concreta democracia é alimentada pelo avanço de novas 

técnicas e métodos desenvolvidos através dos fenômenos de rapidez da transição de informações, 

de interatividade desencadeada pelas redes sociais, das plataformas de participação popular, da 

difusão do acesso à internet dentre outros (Almeida; Bautista; Addor , 2017).

Segundo Castells (2003), a internet é um meio ideal para promoção da democracia, tendo 

em vista que a amplitude do acesso à informação possibilita que os cidadãos estejam melhor 

informados e atualizados sobre o desenvolvimento das atividades de seus representantes eleitos. 

Pode-se identificar diversos estudos de inserção da internet na dinâmica política com o objetivo 

de desenvolver a participação da sociedade e estreitar as relações entre os cidadãos e seus repre-

sentantes, desenvolvendo assim o aumento do interesse na política e viabilizando uma educação 

democrática (Colombo, 2006). Shah et al. (2005), concluíram através de um estudo empírico que, a 

internet, destaca-se de forma mais expressiva no que tange ao engajamento civico em comparação 

com o consumo de mídias impressas e televisivas e a própria discussão face a face.

O surgimento e desenvolvimento dos meios de Tecnologia, Informação e Comunicação (TICs), 

seguem influenciando o processo de reestruturação dos sistemas políticos europeus e os seus 

elementos de comunicação e interação permitem que os processos possam evoluir no sentido de 

melhorar o funcionamento do sistema democrático e ainda para novos modelos de democracia 

(Colombo, 2006). Neste contexto, pode-se constatar o crescimento do número de iniciativas de 

implementação de ferramentas que viabilizam a participação cidadã na gestão pública, através 

da interação dos cidadãos com os gestores públicos, seja por portais institucionais ou de redes 

sociais que cobram e divulgam as ações realizadas nas prefeituras, e aqui novamente, encaixamos 

a experiência do Conselho de Usuários. 
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Dahlberg (2001), identifica três distintos segmentos de democracia eletrônica, conforme seus en-

tendimentos acerca da legitimidade democrática. No individualismo liberal, o modelo democrático 

adquiri legitimidade no momento em que abastece expressivamente os interesses individuais. Já para o 

comunitarismo, essa legitimidade é alcançada no realce do espírito e valores comunais. Para o segmento 

deliberativo, a facilitação do discurso racional na esfera pública proporciona a legitimidade requerida. 

O mesmo autor destaca ainda que os três segmentos podem ser identificados dentro da prática e da 

eloquência da democracia-internet. Segundo Silva (2005), estas diferenças de pontos de vistas acerca 

da democracia digital proporcionam uma rotulagem de experiências distintas, fato este que viabiliza 

a existência de graus de participação democrática. E aqui temos alguns elementos que, associados aos 

achados empíricos desta pesquisa, irão gerar importantes reflexões sobre melhorias e a dinâmica da 

ferramenta Conselho de Usuários. 

Sigamos para aprofundar a reflexão sobre a participação democrática e o Conselho de Usuários.

2.2 PARTICIPAÇÃO DEMOCRÁTICA E SERVIÇOS PÚBLICOS: O CONSELHO DOS 
USUÁRIOS EM PERSPECTIVA

Segundo Oliveira e Almeida (2009, p. 142) a participação é tida como a inserção política das entidades 

representativas da sociedade civil em órgãos, agências ou serviços do Estado, que são responsáveis por 

desenvolver as políticas públicas. O objetivo da participação é facilitar o contato entre os cidadãos e as 

instituições do Estado, possibilitando que se leve em consideração os interesses e opiniões da sociedade 

na tomada de decisão e na execução de ações por parte das instituições. A participação é uma forma de 

controle social, pois se constitui em um meio de intervenção na vida pública de maneira direta e concreta, 

estando assim, diretamente vinculada aos processos de democratização política e às dinâmicas de gestão 

descentralizada (Abreu, 2021; Oliveira; Almeida, 2009).

 De acordo com Vázquez et al. (2003, p. 580), existem dois tipos de políticas de participação social, 

são elas: participação como meio (perspectiva utilitária) e participação como fim (perspectiva de empo-

werment). A participação como meio é aquela utilizada para alcançar objetivos previamente definidos 

pelas instituições, como uma alternativa estratégica emergencial ou como intervenções prioritárias para 

complementar os recursos institucionais. Esta modalidade de participação é muito questionada quanto 

a sua eficácia, metodologia de aplicação e quanto às questões éticas que a transpassam. A participação 

como fim em si mesma é aquela que reconhece o direito da participação popular nas decisões que afetam 

o seu cotidiano, promovendo a constituição de um espaço democrático de controle social nas instituições. 

Em um estudo clássico deste campo, Arnstein (1969), afirma que a participação do cidadão é um 
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termo categórico para o poder cívico, e é o meio pelo qual aqueles que possuem poucos recursos 

e que são excluídos, dispõem para induzir uma reforma social que lhes permita compartilhar 

os benefícios da sociedade afluente, apontando para a grande diferença entre o ritual vazio de 

participação e o real poder, necessário para afetar o resultado do processo.

Uma das maneiras de se concretizar a participação social nas instituições é através dos Conse-

lhos Gestores. Estes conselhos são uma forma de organização administrativa com representação 

paritária entre sociedade civil e Poder Público que possibilita a participação popular na gestão das 

políticas públicas. Esses conselhos tem caráter deliberativo e/ou consultivo e co-gestor e têm como 

responsabilidade regulamentar as ações dos órgãos aos quais estão vinculados, deliberando ou não, 

reivindicações realizadas pela população e demandas elencadas em cada reunião de conselho. 

Dessa forma, possuem extrema importância, pois possibilitam o monitoramento da gestão pública, 

bem como funcionam como canais de comunicação entre a população e as instituições públicas, 

possibilitando a concretização da cidadania. Essa concretização é reforçada pelo fato de que até 

mesmo os cidadãos que não são membros do conselho podem acompanhar, cobrar, sugerir, propor 

e fornecer informações pertinentes à área de formação de cada conselho. 

 Os Conselhos Gestores podem desempenhar quatro diferentes funções, variando conforme 

o caso. São elas: fiscalização, mobilização, deliberação ou consultoria. Na função fiscalizadora, 

os conselhos controlam e acompanham as ações dos governantes. Na função mobilizadora, o 

conselho caracteriza-se pelo estímulo à contribuição da sociedade civil para formular e divulgar 

a importância da participação popular na gestão pública. Na função deliberativa, os conselhos 

participam de forma efetiva, tomando decisões sobre as estratégias a serem usadas pela admi-

nistração. Na função consultiva, os conselhos apenas realizam sugestões e demonstram opiniões 

em relação a determinadas políticas públicas. 

No caso do Brasil, a questão da participação e controle social passa a ser vista como um direito 

do cidadão a partir dos anos 1980, dando abertura ao aparecimento de gestões colegiadas e 

participativas no cenário nacional. Ainda assim, este controle social é fragilizado pela forma 

como a questão da alteridade popular é muitas vezes negada à população. A alteridade consiste 

na capacidade de compreender o outro na totalidade da sua dignidade, dos seus direitos e das 

suas diferenças. E a negação dessa alteridade pode ocorrer de três maneiras diferentes: alteridade 

cooptada, alteridade subalternizada e alteridade tutelada. A alteridade cooptada consiste na falta 

de informação e capacidade argumentativa da fração da população que participa dos conselhos. 

Essa condição faz com que esses representantes opinem pouco ou quase nada, não contribuindo 

nas decisões e ações das instituições públicas. Uma possível solução para isto é a instalação de 
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uma política de informação polemizadora de questões, capaz de problematizar, argumentar e 

formar opinião. A alteridade subalternizada consiste na infantilização dos representantes po-

pulares por aqueles que exercem o poder, portanto, reduzem-se a complexidade dos assuntos e 

desproblematizam as questões, devido ao fato de se acreditar que as pessoas não serão capazes de 

compreender àquilo que está em pauta. Uma solução para isto seria a “decodificação” dos temas 

em uma linguagem mais popular, de maneira que não se oculte informações e de forma que todos 

possam compreender o que está sendo discutido. Por fim, a alteridade tutelada consiste em uma 

variante da anterior, pois aqueles que exercem o poder, desacreditando na qualidade opinativa 

e participativa da população, limitam o espaço de interlocução e tomam as decisões a portas 

fechadas, não repercutindo aquilo que se discute para os representados. A solução para este tipo 

de problemática é mais complexa e exige compromisso por parte daqueles que exercem o poder 

para com os representados (Sposati; Lobo, 1992; Santos, 2003; Abreu, 2021).

A participação e o controle social na gestão pública encontram desafios e dificuldades. De acordo com 

Bravo e Correia (2012), os conselhos podem ser apropriados pelo poder dominante que cria mecanismos de 

legitimar sua dominação sobre os movimentos sociais. Esses passam a ser controlados ao invés de controlar 

constituindo uma fiscalização interessante para a classe dominante. Para Serapioni e Romaní (2006), a 

participação nos conselhos é prejudicada por alguns fatores, nos quais o voluntariado no contexto social 

atual, aliado a falta de tempo, compromete a participação do indivíduo, tendo em vista que as pessoas 

se vêem divididas entre o trabalho no conselho e suas atividades voltadas para o mercado. Conforme 

Coelho (2012), isso pode contribuir para que não haja reconhecimento da importância da ação social 

política pela população. Um desafio observado por Serapioni e Romaní (2006) é a questão do peso que 

os indivíduos com maior conhecimento e capacitação têm nas decisões, já que discutem tecnicamente 

os temas e excluem do debate as pessoas que não estão familiarizadas com os respectivos significados. A 

questão da informação e do conhecimento são pontos que podem incitar as pessoas a construírem uma 

identidade coletiva que as ajude na luta por seus direitos e a falta de conhecimento pode prejudicar a 

discussão nos conselhos. Ainda de acordo com Coelho (2012), muitos conselhos municipais no Brasil sofrem 

com problemas políticos e estruturais que podem atrapalhar sua organização e autonomia. 

Segundo Coelho (2012), uma das maneiras de superar estes desafios consiste na importância de se 

formar sujeitos coletivos constituídos autonomamente na esfera política para que grupos sociais possam 

impor suas demandas nas pautas de negociação e terem seus problemas incluídos nas políticas públicas 

desenvolvidas pelo Estado. Outra solução para a efetiva participação e controle da sociedade civil ser 

constante, é a formação de atores através da educação política ampliando a capacidade da população 

de expor suas necessidades. Segundo o autor, o conhecimento é primordial para que a sociedade civil 

organizada possa exercer seu papel de fiscalização, controle e verificar melhorias na gestão pública.
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Nesse sentido, percebem-se diversas questões que influenciam na quantidade e qualidade da parti-

cipação e controle popular nos conselhos gestores. No entanto, é necessário estabelecer meios para que 

a representatividade popular possua a capacidade de exercer seu papel de contrapor, influir e opinar 

nas decisões do conselho. Para que isto ocorra de maneira efetiva é necessário um compromisso de 

ambos: detentores do poder e representação popular, o primeiro atribuindo confiança e ferramentas 

que proporcionem a autonomia opinativa do segundo e o segundo, por sua vez, buscando multiplicar 

seu conhecimento e efetivar a sua participação.

Ao olhar especificamente para o caso do Conselho de Usuários de Serviços Públicos, percebemos 

uma estratégia diferenciada sendo aplicada para sua efetivação: de acordo com Gama e Cruz (2022, 

p.71), “os Conselhos de Usuários de Serviços Públicos surgem como um novo canal de participação 

direta da sociedade na avaliação e melhoria dos serviços públicos, funcionando como uma ponte 

entre os usuários e a gestão pública dos serviços”

De acordo com Lindenmayer et al. (2021, p.6), “os conselheiros auxiliarão na melhoria dos 

serviços prestados de duas formas principais: (i) na resposta a consultas elaboradas em conjunto 

com os gestores e aplicadas pela ouvidoria e (ii) na proposição de ideias para melhorar os serviços, 

as quais poderão ser comentadas e apoiadas pelos demais conselheiros”.

Por mais que a nomenclatura “conselho” gere uma aproximação entre o concelho de políticas públicas 

e o conselho de melhoria dos serviços públicos, ambos são bastante distintos. E ainda assim muitas das 

“patologias” vivenciadas nos conselhos de políticas públicas, também se vivenciam no conselho de 

usuários, como consta no relatório técnico da RENOUV5: “foram detectadas as seguintes fraquezas em 

relação à implementação do Conselho de Usuários pelas ouvidorias: realidades distintas nas três esferas 

administrativas, falta da Carta de Serviços, falta de normatização interna, falta de interesse da alta gestão, 

limitação de recursos humanos e tecnológicos e excesso de atribuições para as ouvidorias. No campo das 

ameaças, os destaques foram: falta de continuidade de políticas públicas, não engajamento de conselheiros, 

manutenção do interesse de conselheiros, e a ausência de avaliações”.

5          Relatório de Grupo de Trabalho Implantação de Conselho de Usuário de Serviços Públicos, de Dezembro 2023. Disponível em <https://
www.gov.br/ouvidorias/pt-br/central-de-conteudos/publicacoes-da-rede-nacional-de-ouvidoria/relatorio-final-2023-do-gt-de-conse-
lho-de-usuarios>. Acesso em maio de 2024.
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2.3 DETALHAMENTO DA ANÁLISE DIAGNÓSTICA

Na análise diagnóstica, foram realizados levantamentos preliminares nas bases de dados de ambas as 

plataformas. Como a base Fala.BR é a maior e mais consolidada plataforma entre as duas analisadas, esta 

serviu como referência. Um primeiro recorte efetuado envolveu os tipos de demandas (manifestações) 

registradas. A Fala.BR possui sete tipos de manifestações: a) Pedido de Acesso à Informação; b) Denúncia; 

c) Elogio; d) Reclamação; e) Simplifique; f) Solicitação; e g) Sugestão. Conforme discutido nas reuniões 

técnicas com a equipe da OGU/CGU, chegamos à definição de recorte circunscrito aos itens “Simplifique” 

e “Sugestão”. 

Em seguida, procedemos com o recorte temporal para alinhamento das bases. Neste sentido, foi 

selecionado o ano de 2021, a partir de uma análise da movimentação das demandas no Fala.BR, conforme 

gráficos a seguir:

Figura 6. Recorte temporal baseado no banco de dados da plataforma Fala.BR.

Fonte: Elaboração própria (2024).

Com a maior base (Fala.BR) devidamente delimitada, foram realizadas as parametrizações no software 

de apoio à pesquisa,  Iramuteq. Trata-se de uma ferramenta de análise textual, que opera com base no 

programa estatístico R e produz dados, a partir de textos (corpora textuais) e tabelas. 
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As análises elaboradas através do Iramuteq expressam a posição e a estrutura das palavras em um texto, 

ligações e outras características textuais, que permitem identificar indicadores e, desta forma, constatar, 

de maneira intuitiva, a estrutura e ambientes do texto a ser analisado (Silva; Abreu, 2018). 

Para Camargo e Justo (2013), a compreensão e utilização do software passa diretamente pelos con-

ceitos de corpus, texto e segmento de texto. O corpus textual é produzido pelo pesquisador, sendo esse 

o conjunto de textos que o que se pretende analisar. A definição de textos como unidades textuais é 

feita pelo pesquisador e depende da natureza da pesquisa. Se a análise for aplicada a um conjunto de 

entrevistas, cada uma delas será um texto. Já, os segmentos de textos são fragmentos de texto, que, em 

grande parte têm o tamanho de três linhas, sendo essas determinadas pelo próprio software, conforme 

a extensão do corpus.

A figura a seguir traz a representação dos conceitos de corpus, texto e segmento de texto, conside-

rando-os em tamanho decrescente:

Figura 7. Corpus textual

Fonte: Camargo e Justo (2013)

Assim, em uma análise padrão, após identificar as indicações dos textos a serem analisados, o próprio 

software Iramuteq fragmenta os textos do corpus em segmentos de texto (Camargo; Justo, 2013; Silva; 

Abreu, 2018). No caso da pesquisa em tela, os corpus foram formados a partir de duas bases de dados, 

conforme figuras a seguir:
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Figura 8. Porte das bases de dados para construção do corpus textual

Fonte: Elaboração própria (2024).

Quanto às possibilidades de análise, o Iramuteq proporciona diversas formas (Camargo; Justo, 2013; 

Silva; Abreu, 2018):

•	 Análise lexicográfica clássica, que identifica e edita as unidades de texto, identifica a 

quantidade de palavras, frequência média e hapax, pesquisa o vocabulário e reduz as 

palavras com base em suas raízes, cria o dicionário de formas reduzidas, identifica for-

mas ativas e suplementares.

•	 Especificidades, através da qual, é possível analisar a produção textual em função das 

variáveis de caracterização.

•	 Método da Classificação Hierárquica Descendente (CHD), que classifica os segmentos de 

texto em função dos seus respectivos vocabulários, e o conjunto deles é repartido com 

base na frequência das formas reduzidas. 

•	 Análise de similitude, que se fundamenta na teoria dos grafos, possibilitando identificar 

as co-ocorrências entre as palavras e seu resultado traz indicações da conexidade entre 

as palavras, auxiliando na identificação da estrutura de um corpus textual, distinguindo 

também as partes comuns e as especificidades em função das variáveis ilustrativas (des-

critivas).

•	 Nuvem de palavras, que agrupa as palavras e as organiza graficamente em função da 

sua frequência. É uma análise lexical mais simples, porém graficamente interessante, já 

que possibilita rápida identificação das palavras-chave de um corpus.

A seguir, detalharemos os resultados do estudo.

Cátedras: Integridade em Debate

124



3. CORPO PRINCIPAL

Após a parametrização dos dados no Iramuteq, foram elaboradas diversas análises dentre as possi-

bilidades disponibilizadas pelo software. Tais resultados foram apresentados e discutidos com a equipe 

da OGU/CGU, ocasião em que foi possível visualizar que a plataforma Conselho de Usuários está sendo 

“eclipsada” pela plataforma Fala.BR. Tal conclusão tem como referência algumas análises efetuadas, que 

demonstram como os temas tratados em ambas as plataformas são próximos, gerando uma reflexão, 

sobre a efetividade do Conselho de Usuários na melhoria dos serviços públicos.

A análise de similitude da plataforma Fala.BR é demonstrada na figura a seguir:

Figura 9. Análise de similitude - Fala.BR.

Fonte: Elaboração própria (2024).

Há um grande núcleo no corpus (representado pela cor vermelha), que concentra-se na temática de 

serviços públicos. Neste núcleo encontra-se a representação do eixo central da demandas da categoria 

“Sugestão” e “Simplifique” da plataforma Fala.BR. Demandas envolvendo prestação de serviços os órgãos 

públicos, processos de seleção, demandas sobre sistemas de informações, sobre ouvidoras, dentre outros 

estão concentrados neste eixo central.  As discussões são, em seguida, ramificadas para outros blocos de 
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especificidades como transporte público (cor verde) com demandas acerca das condições de rodovias, 

serviços rodoviários, sugestões para a agência reguladora (ANTT), demandas sobre passageiros, demandas 

sobre transporte internacional, dentre outras; educação (amarelo) com sugestões diversas sobre cursos 

de graduação de diferentes instituições, matriculas, diplomas dentre outros.

Ao procedermos à mesma análise na base do Conselho de Usuários, resultado muito similar é encontrado 

(Figura 9), com uma grande concentração do corpus na temática serviços públicos (cor vermelha), se 

ramificando para diferentes especificidades como transporte (cor roxa), educação (cor azul) dentre outros.

Figura 10. Análise de similitude - Conselho de Usuários

Fonte: Elaboração própria (2024)

Ou seja, nesta primeira análise, as bases se aproximam e se sobrepõem. As similares ficam mais visíveis, 

quando comparamos os dados dos corpus, organizados em nuvens de palavras, conforme exposto na 

figura a seguir:
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Figura 11. Nuvem de palavras  Fala.BR e Conselho de Usuários

Fonte: Elaboração própria (2024).

O que se constata dos dados é uma situação na qual o “Conselho de Usuários” encontra-se eclipsado 

em termos de temáticas discutidas pela “Fala.BR”. Por eclipsado entende-se que as temáticas do Conselho 

de Usuários estão em intersecção com aquelas discutidas no Fala.BR por seu maior escopo e capilaridade. 

4. CONCLUSÃO E RECOMENDAÇÕES

Após a realização do diagnóstico e análise da pesquisa, foi desenvolvido um conjunto de recomendações 

preliminares que foram organizadas em cenários. Cada cenário contém um contexto que considera os 

achados da pesquisa e aspectos positivos ou negativos quanto a sua implantação. Inicialmente foram 

desenvolvidos 7 cenários (com bastante liberdade imaginativa, sem considerar eventuais limitações 

administrativas e operacionais, em formato muito próximo de uma “tempestade de ideias”). Esses fo-

ram analisados, em um segundo momento, através de um crivo normativo-administrativo, para que se 

filtrasem aqueles realmente tangíveis. Neste sentido, os cenários de recomendações foram reduzidos 

para três opções, que por sua vez, foram objeto de discussão com a CGU/OGU nas reuniões técnicas de 

acompanhamento.

A seguir, os cenários apresentados e seus desdobramentos:
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Figura 12. Recomendação Cenário A

Fonte: Elaboração própria (2024).

O cenário “A”, chamado de “incorporação”, envolve a ideia de que a plataforma Fala.BR poderia incorporar 

ou absorver o Conselho de Usuários. 

Do mesmo modo que o Fala.BR possui uma categorização de demandas (pedido de informações, 

denúncia, elogio, reclamação, solicitação, sugestão e simplifique), uma nova categoria seria criada: con-

selho de usuários. Desse modo, as dinâmicas de enquetes praticadas no Conselho de Usuários seriam 

incorporadas ao Fala.BR.

Como aspectos positivos, podemos destacar que tal cenário não demandaria significativa alteração 

normativa, o que deve sempre ser ponderado uma vez que se tratam de ferramentas reguladas por lei. 

Outros destaques positivos envolvem o fortalecimento do Fala.BR, a redução de custos de duas plata-

formas e a simplificação para o usuário, que concentraria suas demandas em um único canal.

Existe ainda, potencialmente, a possibilidade de maior visibilidade do conselho de usuários, se valendo 

do alcance e capilaridade do Fala.BR (uma pessoa que acessa o Fala.BR poderia passar a ter contato e 

conhecer o conselho de usuários).
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Entre os aspectos limitantes, destacam-se a curva de aprendizado da comunidade de usuários atual-

mente, que teria que aprender uma nova dinâmica de uso com a incorporação. E também a necessidade, 

ainda que pequena, de algum ajuste normativo.

Após análise e diálogo com a equipe da OGU/CGU entendeu-se que este cenário não é viável uma 

vez que pode colocar um risco a funcionalidade (e mesmo existência) do conselho de usuários enquanto 

plataforma autônoma.

A visão da equipe técnica se coaduna com os resultados encontrados no diagnóstico. Qualquer 

esforço para fortalecimento do conselho de usuários, através do Fala.BR poderá eclipsar totalmente 

a ferramenta.

O cenário “B” vislumbrado se denomina “conversão” e é caracterizado pela figura a seguir:

Figura 13. Recomendação Cenário B

Fonte: Elaboração própria (2024).

Neste cenário, o que fora vislumbrado envolve a conversão do conselho de usuários em um formato 

de conselho de políticas públicas (CPP) convencional. As diferentes ouvidorias organizariam conselhos 

de usuários, em modelo próximo aos CPP que operam políticas das mais diversas como educação, saúde 

e assistência social.

Os conselhos de políticas públicas fazem um elo entre as operações em nível de entes subnacionais 

com o topo da formulação das políticas. Esse formato, quando operado com engajamento e participação 

popular, reforça o viés de controle social.
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Os pontos positivos vislumbrados envolvem a maior proximidade com a realidade local, o que pode 

ser muito vantajoso em alguns casos. E ao mesmo tempo a seleção de usuários diretamente envolvidos 

com o conjunto de serviços prestados pelo órgão, fornecendo contribuições mais direcionadas.

Em termos de limitações a dificuldade de organização em um modo mais “analógico” é o principal 

destaque. Esse formato traria dificuldades operacionais para serviços digitalizados (um conjunto consi-

derável na atualidade), o que geraria maior resistência para engajamento das pessoas.

Esse cenário foi descartado em reuniões técnicas com a equipe da CGU/OGU considerando que a visão 

estratégica do órgão para o conselhos envolve afastá-lo de qualquer tipo de confusão semântica com 

os conselhos de políticas públicas. O maior enfoque em serviços, conforme destacado no diagnóstico 

realizado, também corrobora com tal visão.

Finalmente, o terceiro cenário “C” construído é apresentado a seguir e pode ser denominado de 

“direcionamento”.

Figura 14. Recomendação Cenário C - Parte I

Fonte: Elaboração própria (2024).

Nesse cenário, a porta de entrada das demandas seria a plataforma Fala.BR que, ao invés de operar 

apenas por órgão, também teria uma operação por serviço. Em termos exemplificativos, além de uma ma-

nifestação direcionada exclusivamente para o órgão, teríamos também os serviços para serem destacados 

pelos usuários, o que criaria a possibilidade de mapeamento dos serviços mais críticos (na perspectiva dos 

usuários do Fala.BR). Desde modo, a dinâmica seria alterada para uma captação de demandas de serviços 

mais críticos através do Fala.BR que seriam posteriormente discutidas no Conselho de Usuários, com foco 

na melhoria dos serviços.
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Com um conjunto de proposições de melhoria discutidas pelos usuários haveria, inclusive, a perspectiva 

de um retorno, através de indicadores devidamente parametrizados. Comparando-se um dado serviço 

que foi captado pelo Fala.BR, analisado no Conselho de Usuários, e com melhorias absorvidas pelo órgão, 

se ainda persistem indices de reclamação na plataforma Fala.BR. Em termos exemplificativos, um dado 

serviço de um órgão está com altos índices de reclamação na plataforma Fala.BR, este serviço é objetivo 

de discussão e análise no Conselho de Usuários, recebe um conjunto de propostas de melhorias, que são 

analisadas pelo órgão. Após implantação das proposta de melhorias, poderíamos ainda verificar se os 

índices de reclamação persistem na plataforma Fala.BR.

Figura 15. Recomendação Cenário C - Parte II

Fonte: Elaboração própria (2024).

Esse formato foi analisado pela equipe técnica da OGU se mostrou mais alinhado às demandas 

estratégicas.

Adicionalmente, é importante destacar que, durante o percurso analítico o quadro situação da Pla-

taforma Conselho de Usuários pode ser definido, metaforicamente, como uma “ponta de lança” em 

um triângulo. Explico-me: considerando o Conselho de Usuários como uma ponta de lança, podemos 

imaginar outros dois vértices neste triângulo: a carta de serviços e o interesse/engajamento dos cidadãos.

Se não tivermos uma carta de serviços adequada e bem calibrada e, tampouco, o interesse dos cidadãos, 

o Conselho de Usuários não vai prosperar, independente do modelo.
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EVIDÊNCIAS PARA A PRÁTICA1

•	 Planos de integridade podem ser medidas relevantes para o enfrentamento do assédio 

no serviço público.

•	 Os sistemas de registro de correição e ouvidoria precisam de melhorias para incluir infor-

mações pseudonimizadas sobre os marcadores sociais das vítimas e dos acusados, que 

sejam relevantes para a formulação de medidas de sensibilização, prevenção, detecção 

e repressão ao assédio moral e sexual.

•	 As ouvidorias e unidades correcionais precisam produzir e publicizar análises gerenciais 

com abordagem de integridade e recomendações específicas de ações para o enfrenta-

mento de questões relacionadas aos grupos socialmente desfavorecidos.

•	 A efetivação de políticas estruturais, como a política de cotas no serviço público, é con-

dição necessária para superar a sub-representação racial na burocracia pública, algo 

incompatível com a concepção de integridade pública.

SUMÁRIO EXECUTIVO2

A pesquisa analisou como a implementação dos planos de integridade pública e a representatividade de 

gênero e raça na burocracia das universidades federais relacionam-se com os resultados de ações voltadas 

ao enfrentamento do assédio moral e/ou sexual. Usando dados secundários de 63 universidades, entre 

2010 e 2022, realizou-se uma análise descritiva da implementação dos planos de integridade, iniciada em 

2018. Em seguida, identificou-se a representatividade de gênero na burocracia (docentes e técnicos) e 

a representatividade racial entre docentes. Também foram coletados dados sobre a representatividade 

1          Agradeço a Maria Fernanda Colaço Alves (CGU), Silvana Antunes Neves de Araújo (CGU), Pedro Luiz Costa Cavalcante (CGU) e Henrique 
Fernandes Nascimento (CGU) pelos comentários precisos, sugestões e convites à reflexão na avaliação do relatório parcial e nas reuniões de 
alinhamento e acompanhamento; a Vital Cruvinel Ferreira (CGU) e Fernando Augusto Terêncio do Vale (CGU) pelas informações fornecidas 
e esclarecimento de dúvidas sobre os registros disponíveis no Painel Correição em Dados; e, a Eduardo Paracêncio (Enap) pela diligência na 
coordenação do Edital e pelo apoio na condução da pesquisa. Eventuais erros e omissões, no entanto, são de minha inteira responsabilidade.

2          Pareceristas: Maria Fernanda Colaço Alves e Silvana Antunes Neves de Araujo.
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de gênero e raça no corpo discente. As medidas de enfrentamento ao assédio moral e sexual foram 

consideradas a partir das informações sobre manifestações (denúncias) na Plataforma Fala.BR (2016-2022) 

e procedimentos correcionais no Portal Correição em Dados (2010-2022), considerando o gênero e a raça 

dos manifestantes e dos acusados. Por fim, analisou-se a relação entre os resultados das manifestações 

(quantidade e prazo de resposta) e dos procedimentos correcionais (quantidade, prazo para conclusão e 

responsabilização dos acusados) antes e após a implementação dos planos de integridade, bem como para 

diferentes cortes de representatividade de gênero e raça na burocracia. Os dados foram analisados por 

meio de estatística descritiva, como média e frequência. Os resultados evidenciaram a heterogeneidade 

na implementação da gestão da integridade pública entre as universidades. Em 2022, ao menos três 

universidades não tinham definido formas e procedimentos para recepção e tratamento de denúncias, 

ao menos oito não possuíam unidade responsável pelas atividades de correição e cerca de 42 informaram 

que não possuíam equipe com dedicação exclusiva às competências de gestão da integridade. Em 2019, 

30% das universidades não haviam aprovado seus planos de integridade no prazo estabelecido. Os 

resultados apontaram ainda um baixo número de registro sobre o gênero e a raça dos denunciantes 

e a falta de transparência ativa sobre os acusados, o que evidenciou as limitações, ainda existente, nos 

sistemas informacionais de corregedoria e ouvidoria e na implementação de uma gestão orientada para 

promoção de grupos socialmente desfavorecidos. Tais resultados apontam para necessidade de melhorias 

na identificação desses grupos nos sistemas informacionais de correição e de ouvidoria geridos pela CGU, 

a fim de promover a otimização de análises gerenciais e acadêmicas com abordagem de integridade que 

inclua a dimensão representatividade. Os achados também indicaram associação positiva entre a aprovação 

dos planos e o número de manifestações e de procedimentos para apuração de assédio, bem como uma 

maior celeridade nos procedimentos investigativos e um aumento no percentual de sanções. Ou seja, a 

aprovação dos planos parece estar associada com ambientes que atuam para responsabilizar os acusados 

de condutas assediadoras. Por fim, os resultados que tratam da representatividade de gênero e raça na 

burocracia, confirmam que, apesar de pequenos avanços, gênero e raça continuam sendo marcadores 

sociais limitantes para acesso ao cargo de docente. Os resultados também sugerem diferentes relaciona-

mentos entre representatividade e as medidas de enfrentamento ao assédio no serviço público. Ainda 

que os resultados sejam mistos, ou apontem para a ausência de associação entre representatividade e os 

resultados do enfrentamento ao assédio, é fundamental reconhecer que a própria sub-representação de 

gênero e raça no serviço público é uma questão de integridade relevante, tendo em vista que configura 

uma situação que confirma a existência de mecanismos de discriminação. 
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1. INTRODUÇÃO

A Controladoria Geral da União (CGU) tem contribuído ativamente para a construção da cultura de 

gestão da integridade no setor público, sendo o órgão central do Sistema de Integridade, Transparência 

e Acesso à Informação da Administração Pública Federal (Sitai). Dentre essas ações, destaca-se o apoio 

para a implementação e monitoramento dos programas de integridade nos órgãos e nas entidades da 

Administração Pública Federal (Portaria nº 784/2016). Tais programas constituem o conjunto de princípios, 

normas, procedimentos e mecanismos de prevenção, detecção e remediação de práticas de corrupção e 

fraude, de irregularidades, ilícitos e outros desvios éticos e de conduta, de violação ou desrespeito de direitos, 

valores e princípios que impactem a confiança, a credibilidade e a reputação institucional (CGU, 2023a). 

No escopo desses programas, ainda que a agenda anticorrupção seja dominante, percebe-se um 

esforço recente para enfatizar a potencial contribuição da integridade para a promoção da equidade 

e do respeito aos direitos humanos no ambiente de trabalho (MDHC, 2023). Ou seja, pressupõe-se que 

a integridade pública, por meio dos sistemas de corregedoria, ouvidoria, controle interno, gestão da 

ética, transparência e outras (Brasil, 2023a), pode constituir “medidas efetivas, capazes de proporcionar o 

fortalecimento das organizações públicas para enfrentar adequadamente diversos tipos de quebra 

de conduta que ferem direitos humanos e impactam na confiança e na entrega de bons resultados 

à sociedade” (CGU, 2023a, p.5), como aqueles relacionados aos casos de assédio moral e assédio sexual.

Nessa seara de enfrentamento às condutas que ferem direitos e perpetuam desigualdades, a 

sub-representação de gênero e de raça em posições de prestígio no mundo do trabalho, inclusive 

no serviço público, passou a ocupar a agenda pública governamental (Vaz, 2013; Silva, 2023). Como 

resultado, destaca-se um conjunto de medidas voltadas às demandas por maior representatividade 

e igualdade de gênero e raça, como a criação das secretarias de Políticas de Promoção da Igualdade 

Racial (Lei nº 10.678/2003) e de Políticas para as Mulheres (Decreto n. 4.625/2003), do Estatuto da 

Igualdade Racial (Lei nº 12.288/2010), do Ministério das Mulheres, da Igualdade Racial, da Juven-

tude e dos Direitos Humanos (Lei nº 13.266/2016), dentre outras. Para redução das desigualdades 

de oportunidade, houve a implementação da reserva de vagas no ensino superior federal para 

candidatos autodeclarados pretos, pardos, indígenas e quilombolas e para pessoas com deficiência 

(Lei nº 12.711/2012). Por sua vez, como resposta à baixa representatividade racial na burocracia 

federal, instituiu-se o Plano Nacional de Ações Afirmativas (Decreto nº. 4.228/2002), renovado pelo 

Programa Federal de Ações Afirmativas (Decreto nº 11.785/2023), e a Lei nº 12.990/2014, reservando 

para negros 20% (vinte por cento) das vagas nos concursos públicos do Poder Executivo Federal (PEF).
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Essas ações oferecem respostas às denúncias e demandas apresentadas por diferentes movi-

mentos sociais há décadas (Projeto de Lei nº. 1.332/1983; Silva, 2023), bem como corroboram o 

conceito de burocracia representativa. Esse conceito diz respeito à representação da diversidade da 

população na composição da burocracia, considerando-a como a medida em que as características 

demográficas e sociais dos burocratas representam a sua população, em suas diferentes dimensões, 

como gênero, raça, idade, classe social, entre outras (Alves, 2022). 

Ainda que, há décadas, a burocracia representativa seja apontada como uma estratégia valiosa 

para a promoção da equidade social (Meier, 2023), ainda são escassos os estudos no Brasil (Arvate 

et al., 2022). Assim, diante da agenda governamental que apoia a construção de uma cultura de 

gestão da integridade e busca ampliar a representatividade da burocracia pública, procurou-se 

responder a seguinte pergunta: como a implementação dos planos de integridade pública e a 

representatividade de gênero e raça na burocracia das universidades federais relacionam-se com 

os resultados de ações voltadas ao enfrentamento de condutas de assédio moral e/ou sexual?

Para responder essa pergunta, a partir do contexto de 633 universidades, entre 2010 e 2022, foram 

cumpridos os seguintes objetivos específicos. Inicialmente, realizou-se uma análise descritiva da implemen-

tação dos programas de integridade nas universidades. Em seguida, identificou-se a representatividade 

de gênero e raça no corpo docente e de gênero no quadro de servidores técnicos. Na sequência, foram 

coletadas informações sobre o número de manifestações nas ouvidorias e de procedimentos correcionais 

envolvendo situações de assédio sexual e assédio moral, considerando o gênero e a raça dos responsáveis 

pelas manifestações4 e dos acusados. Por fim, analisou-se a relação entre os resultados das manifestações 

e dos procedimentos correcionais com a implementação dos planos de integridade, considerando a 

representatividade de gênero e raça na burocracia universitária.

Além dessa introdução, o texto está estruturado em mais cinco seções. A primeira oferece um breve 

diagnóstico sobre os casos de assédio moral e sexual no serviço público federal. A segunda discute a 

relação esperada entre integridade pública, burocracia representativa e as medidas para o enfretamento 

ao assédio. A terceira descreve a coleta e o tratamento dos dados. A quarta, apresenta os resultados e 

análises da pesquisa. A última seção, apresenta as conclusões e recomendações.

3          Cinco universidades criadas em 2019 não foram consideradas no estudo devido à ausência de dados.

4          As manifestações são classificadas em cinco tipos diferentes: comunicação, denúncia, reclamação, solicitação e sugestão.
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2. ASSÉDIO MORAL E ASSÉDIO SEXUAL NO SERVIÇO PÚBLICO

O assédio moral consiste em gestos, palavras (orais ou escritas), comportamentos ou atitudes 

que exponham a pessoa, individualmente ou em grupo, a situações humilhantes e constrangedoras, 

degradando o clima de trabalho e muitas vezes impactando a estabilidade emocional e física da 

vítima. A pessoa assediada integra, geralmente, algum grupo que já sofre discriminação social, tais 

como mulheres, negras, dentre outros (CGU, 2023c, p. 7).

O assédio sexual, por sua vez, é a conduta de constranger alguém para obter vantagem ou favoreci-

mento sexual, prevalecendo-se o agente da sua condição de superior hierárquico ou ascendência inerentes 

ao exercício de emprego, cargo ou função (Código Penal, art. 216-A). Portanto, é um comportamento ou 

atitude de teor íntimo e sexual, considerado desagradável, ofensivo e impertinente pela vítima. O assédio 

sexual se caracteriza pelo não consentimento da pessoa assediada. Para tipificar o assédio sexual não 

é necessária a repetição ou sistematização da conduta, bastando um único ato de investida com teor 

sexual indesejado pela vítima, em que ocorra a intimidação com incitações sexuais inoportunas, para 

caracterizá-lo (CGU, 2023, p. 13).

Estudo recente sobre o tratamento correcional dos casos de assédio moral, com uma amostra 

de 270 processos, constatou que apenas 20% dos acusados foram responsabilizados (CGU, 2019) 

e identificou que o Ministério da Educação (ME) foi o mistério com maior número de processos 

(48,8%). Para fins comparativos, o segundo ministério com maior número de processos, representou 

apenas 16,6% dos casos registrados no ME.

Outro estudo da CGU (2020), com uma amostra de 49 processos de assédio sexual, também iden-

tificou a recorrência dos casos no ME, que foi o responsável pela maioria dos processos da amostra 

(85,7%). Todos os acusados eram homens e 96,5% das vítimas eram mulheres, sendo que o assédio na 

relação professor/aluno, representa 57,7% dos processos. Em termos de responsabilização, verificou-se 

que 38,7% dos acusados foram sancionados. Considerando-se apenas os processos que não tiveram 

análise prejudicada pela ausência de registros, a aplicação de sanção alcançou 51,3% dos acusados.

Em 2023, a CGU divulgou novos estudos sobre o tema, desta vez com foco nas denúncias rece-

bidas nas ouvidorias. Para as denúncias de assédio moral (CGU, 2023d), com uma amostra de 244 

manifestações na Plataforma Fala.BR, em 2022, constatou-se que os homens são a maioria entre 

os denunciados (51%). Porém, o estudo apontou para uma limitação da Fala.BR, quando se trata 

de determinar o gênero dos denunciantes na maioria dos casos. Nos casos em que não houve essa 

limitação, as mulheres formaram a maioria das denunciantes. Já o estudo sobre assédio sexual 
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(CGU, 2023e), contou com uma amostra de 83 manifestações registrada na Fala.BR, em 2022, e 

demonstrou que as instituições federais de ensino (IFE) concentram as denúncias (53%), sendo a 

maioria na relação professor-aluno (43%). Em termos de gênero, os homens são a maioria entre 

os denunciados (95%) e as mulheres são as vítimas (87%).

Quanto à predominância de casos na área da educação, ainda que seja necessário ponderar 

o tamanho da força de trabalho do ME (CGU, 2023e), considerando que as IFE representam 30% 

das ouvidorias do SisOuv (CGU, 2023d), vale ressaltar a criação do Programa de Prevenção e 

Enfrentamento ao Assédio Sexual e demais Crimes contra a Dignidade Sexual e à Violência Sexual 

no âmbito da administração pública (Lei nº 14.540/2023).

Por fim, deve-se considerar que as situações de assédio podem gerar maior sensibilização nas 

comunidades universitárias, dado o nível de acesso à instrução e a maior conscientização sobre a 

ocorrência dessa prática (CGU, 2023d). Igualmente, deve-se destacar o ainda tímido processo de 

desconstrução do ambiente das IFE, como uma burocracia predominantemente branca e masculina 

(Ferreira; Teixeira; Ferreira, 2022).

3. INTEGRIDADE ORGANIZACIONAL E BUROCRACIA REPRESENTATIVA NO 
COMBATE AO ASSÉDIO

A integridade pública tende a ser abordada de duas formas: uma abordagem de conformidade 

fundamentada em regras para prevenir e punir comportamentos negativos, e uma abordagem ética 

baseada em valores para promover comportamentos positivos (Cochrne, 2020). O desenvolvimento de 

cada uma dessas abordagens pode variar entre as organizações públicas, mas estão sempre presentes. 

No contexto do governo federal brasileiro, compreende-se que a integridade alcança “toda a estrutura 

de governança e de gestão de uma organização no intuito de garantir que os agentes públicos compreen-

dam suas funções e responsabilidades e possam contar com os recursos financeiros e humanos e com a 

orientação necessária ao exercício de suas atividades” (CGU, 2023f, p. 15, apud OCDE, 2017), com vista ao 

cumprimento da missão institucional. Nessa perspectiva, as pautas de integridade contemplam diversas 

vertentes, como a prevenção e o enfretamento ao assédio moral e sexual (CGU, 2023f). 

Huberts (2018) ao destacar a necessidade de ampliar a investigação sobre violações de inte-

gridade para além da sua efetividade no enfrentamento da “corrupção”, aponta para a relevância 

de pesquisas que investiguem, por exemplo, o que causa violações à integridade? E, o que pode 

ajudar na prevenção de violações e na promoção da integridade? 
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É diante de questionamentos como os apresentados acima que o conceito de burocracia repre-

sentativa se apresenta como uma possível explicação para o sucesso dos programas de integridade. 

O conceito enfatiza o papel de uma representação mais igualitária da sociedade nas organizações 

públicas sobre a construção de processos burocráticos mais inclusivos e orientados por valores 

democráticos (Meier, 2023). Os estudos baseados nesse conceito têm evidenciado os efeitos das 

características demográficas e sociais dos burocratas, em suas diferentes dimensões, como gênero, 

raça, idade, entre outras, sobre os resultados das políticas públicas.

O argumento central do conceito enfatiza que a existência de uma burocracia que representa 

a diversidade existente na sociedade refletirá os diferentes interesses e valores presentes na 

sociedade e não apenas os de grupos dominantes, o que tende a contribuir para a melhoria dos 

serviços públicos. Essa representação pode ser passiva ou ativa. A primeira é observada quando 

a composição da burocracia reflete a diversidade demográfica e social da sociedade atendida 

pela política pública em questão. A segunda está relacionada à capacidade dos burocratas de 

influenciarem a implementação de políticas em prol dos cidadãos que compartilham suas carac-

terísticas demográficas e sociais. 

Em linha com os estudos brasileiros, como Arvate et al. (2022), e, principalmente com Huberts 

(2018), argumenta-se que a burocracia representativa pode fornecer uma contribuição importante 

para o sucesso das medidas de integridade pública voltadas para a promoção da equidade de 

gênero e raça. Essa relação entre burocracia representativa e integridade foi proposta por Hong 

(2017) e Choi, Hong e Lee (2018).

Em síntese, os autores argumentam que burocracias representativas, ou seja, que incluem grupos 

socialmente desfavorecidos tendem a obter maiores níveis de confiança e legitimidade perante a 

população. Choi, Hong e Lee (2018) ressaltam ainda que diferentemente do que ocorre nos ambientes 

homogêneos, como em organizações dominadas por homens brancos, as organizações com mais 

diversidade tendem a ampliar os seus conflitos internos e são esses conflitos que tendem a trans-

formar a cultura organizacional e fortalecer uma cultura de integridade, rompendo com condutas 

até então toleradas. Ou seja, com a ampliação da representação e com o fomento à integridade 

pública, burocratas mulheres e burocratas negros e negras tendem a ser encorajados a combater 

as injustiças da desigualdade de gênero e raça, por meio de denúncias que deverão ser apuradas 

e podem resultar na responsabilização do acusado, quando as denúncias forem comprovadas.

Logo, é esperado que burocracias com maior representatividade de gênero e raça estejam asso-

ciadas positivamente com os resultados das medidas de enfrentamento ao assédio implementadas 

nos sistemas de ouvidoria e corregedoria.
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4. ESTRATÉGIA METODOLÓGICA

Para responder à pergunta de pesquisa, foram levantados dados sobre a implementação de programas 

de integridade em 63 universidades federais, por meio de diferentes fontes. A escolha das universidades 

justifica-se por ao menos duas razões, para além do elevado número de denúncias e de apurações de assédio 

nessas instituições (CGU, 2020, 2023; Gonçalves, 2023). Primeiro, apesar da ampliação da representatividade 

de gênero nas últimas décadas, o quadro de servidores das universidades, notadamente de docentes, 

permanece predominantemente branco e masculino (41%) (Brasil, 2019). Segundo, as mulheres são a 

maioria no corpo discente e o ingresso de estudantes pardos e pretos foi significativamente ampliado na 

graduação, a partir das políticas de cotas (Campos, 2022).

Nesse sentido, as universidades federais reúnem condições favoráveis para explorar a hipótese proposta 

e investigada por Hong (2017) e Choi, Hong e Lee (2018), de que uma burocracia mais representativa 

melhora a integridade organizacional. Para esses autores, maior diversidade na burocracia associada aos 

programas de integridade oferece condições para que grupos sub-representados possam denunciar e 

exigir a responsabilização de acusados de desvios de condutas e crimes que foram tolerados pelo grupo 

de burocratas majoritário até então.

Para coleta de dados, considerando a obrigatoriedade dos planos de integridade (Decreto nº 

9.203/2017; Portarias CGU nº 1.089/2018 e nº 57/2019), foram selecionadas informações disponíveis 

no Painel de Integridade Pública (CGU, 2024a). Adicionalmente, por meio de pesquisa nos sites 

oficiais das universidades e consultas via e-mail e Sistema Eletrônico de Informações ao Cidadão 

(e-SIC), foi possível identificar o ano de aprovação das unidades de gestão de integridade (UGIs) e 

dos planos de integridade em cada universidade.

Em seguida, no Censo da Educação Superior, do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 

Anísio Teixeira (Inep, 2024), foram coletadas informações para caracterização da burocracia universitária. 

Tais informações incluem o percentual de indígenas, pardos e pretos e o percentual de mulheres no corpo 

docente, bem como o percentual de mulheres entre os servidores do quadro técnico5 (2010 a 2022). Nessa 

mesma fonte, foi possível identificar a representatividade de gênero e raça no corpo discente (matriculados 

e concluintes), que é o principal público atendido pelas universidades. 

Na sequência, na Plataforma Fala.BR criada em agosto de 2019, foram coletadas informações sobre a 

quantidade de manifestações (denúncias, reclamações e comunicações) envolvendo situações de assédio 

5          Para a categoria técnico os dados de raça estão indisponíveis.
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moral e sexual, bem como informações sobre o gênero e a raça do responsável pela manifestação e sobre 

o prazo de resposta. A Fala.Br é o canal preferencial para registro de manifestações desde fevereiro/2020 

(Portaria nº 10.228/2020). Porém, somente em dezembro/2021, tornou-se obrigatório o registro na pla-

taforma de todas as manifestações recebidas pelas ouvidorias, independentemente do canal (Decreto 

nº 10.890/2021). Não obstante, foi possível coletar registros disponíveis para o período de 2016 a 20226, 

porque algumas universidades digitalizaram e inseriram na Fala.BR manifestações anteriores ao ano de 

2019. Cumpre ressaltar que tais registros não contemplam todas as manifestações recebidas entre 2016 

e 2021. Assim, os dados devem ser interpretados à luz dessa limitação.

Por fim, no Painel Correição em Dados – PCD (CGU, 2024b), foram coletadas informações sobre os 

procedimentos investigativos (Sindicância Investigativa) e acusatórios (Sindicância Acusatória e Processo 

Administrativo Disciplinar) instaurados em decorrência de denúncias de assédio moral e/ou sexual entre 

2010 e 2022. Foram excluídos da análise os processos que apresentavam as seguintes informações no 

campo “situação do investigado”: (i) em investigação/aguardando julgamento; (ii) submetido a outro 

processo; e (iii) revisão/reconsideração/recurso. Assim, foram considerados apenas os processos concluídos 

até 02/05/2024, o que resultou numa amostra de 191 denunciados em procedimentos investigativos e 

505 acusados em procedimentos acusatórios. Após essa seleção, foram coletadas informações sobre o 

prazo médio de conclusão, o percentual de procedimentos que resultaram na responsabilização dos 

denunciados7, bem como sobre o gênero e a raça dos acusados. Quanto às vítimas, por limitações nos 

dados, não foi possível obter essas informações. 

Todos os dados foram coletados entre janeiro e maio de 2024 e analisados por meio de estatística 

descritiva, como média e frequência, utilizando planilha eletrônica e o software “Stata” (versão 14).

6          Por meio dos relatórios anuais das ouvidorias, buscou-se obter informações sobre as manifestações realizadas entre 2010 e 2016; 
porém, os relatórios consultados raramente apresentavam informações sobre assédio.

7          Cumpre destacar que a responsabilização dos denunciados só ocorre nos procedimentos acusatórios, pois os procedimentos 
investigativos são realizados apenas para confirmar a ocorrência ou não de determinada irregularidade e de sua autoria, sem a possibilidade 
de aplicação de sanção.
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5. RESULTADOS

5.1 IMPLEMENTAÇÃO DA GESTÃO DE INTEGRIDADE

Em 2017, oito universidades foram pioneiras na implementação de suas UGI, no contexto do fomento à 

integridade pública liderado pela CGU (Portaria nº 784/2016). Entretanto, em 2018, quando a constituição das 

UGI era obrigatória, 26,5% das universidades pesquisadas não haviam formalizado suas unidades (Gráfico 1).

Os primeiros planos de integridade (31), que formalizam as medidas a serem adotadas para a gestão da 

integridade pública no órgão ou entidade do governo federal (Portaria nº 1.089/2018)8, foram aprovados 

apenas em 2018. Após 2019, ano em que a aprovação se tornou obrigatória, cerca de 30% das universidades 

não haviam aprovado seus respectivos planos.

Gráfico 1. Instituição das UGI e Planos de Integridade (2017-2021)
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Fonte: Resultados da pesquisa.

Nota: A informação sobre a UGI estava disponível para 62 universidades.

8          Os planos de integridade deveriam ser aprovados até o dia 30 de novembro de 2018 (Portaria nº 1.089/2018). Tal prazo foi prorrogado 
para o dia 29 de março de 2019 pela Portaria nº 57/2019.
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No Gráfico 2, com dados autodeclarados por 57 universidades, no ano de 2023, verificou-se que 11% 

das respondentes ainda não tinham atribuído formalmente as competências à UGI (11%), 12% não haviam 

estabelecido as formas e a periodicidade de monitoramento das medidas que o compõem o plano de 

integridade, bem como a forma e periodicidade do reporte desse monitoramento à Alta Administração. 

Em 2022, a partir da autodeclaração de 50 universidade, verificaram-se as ausências de formalização de 

procedimentos para recepção e tratamento de denúncias em 6% das declarantes, de unidade responsável 

pelas atividades de correição em 16%, e de equipe com dedicação exclusiva às competências da UGI em 84%.

Gráfico 2. Implementação da gestão de integridade (2022-2023)
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Fonte: Painel de Integridade Pública, CGU (2024).

Esses resultados relevam a heterogeneidade na implementação da gestão da integridade pública, 

o que é fundamental para análise da associação entre a implementação dos planos de integridade e os 

resultados das medidas de enfrentamento ao assédio moral e/ou sexual.

5.2 REPRESENTATIVIDADE DE GÊNERO E RAÇA

Verificou-se um tímido aumento (3%) na representatividade de gênero entre docentes no (Gráfico 

3). Esses dados confirmam a permanência da sub-representação de gênero entre docentes, quando se 

considera a participação feminina na população total do país nos censos de 2010 (51%) e 2022 (51,5%).
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Gráfico 3. Representatividade de gênero e raça (2010-2022)
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Fonte: Censo da Educação Superior (Inep, 2024).

Entre os técnicos, em que pese a baixa variação no período, destaca-se a predominância de mulheres 

desde 2010. Não obstante, seja de amplo conhecimento a sub-representação das mulheres nos cargos 

da administração superiores, o que se enquadra na situação descrita pelo conceito de teto de vidro que 

se caracteriza pelas dificuldades que as mulheres encontram para ascenderem na carreira, inclusive no 

setor público (Vaz, 2013). 

Em termos raciais, o destaque negativo é a ausência de registro para o quadro técnico e o elevado 

percentual de docentes que não declararam sua raça no período (média de 42,3%). Para os docentes 

autodeclarados, constatou-se uma ampliação de 11,4% na diversidade. Contudo, o magistério superior 

federal permanece composto por pessoas brancas (Ferreira; Teixeira; Ferreira, 2022), já que indígenas, 

pardos e pretos representam apenas 17,3% dos professores autodeclarados em 2022. Tal resultado sinaliza 

a ineficácia da Lei nº 12.990/2014 (Enap, 2021).

Entre os discentes (Gráfico 4), as mulheres são maioria entre matriculados e concluintes desde 2010. Em 

termos raciais, verifica-se um aumento significativo da diversidade, como consequência da política de cotas.
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Gráfico 4. Representatividade de gênero e raça entre discentes (2010-2022)
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Fonte: Censo da Educação Superior (Inep, 2024).

Os Gráficos 3 e 4, relevam que, apesar do lento avanço na representatividade de gênero e raça entre 

docentes, a representatividade de gênero na burocracia composta pelos técnicos e no corpo discente, 

tornaram as universidades ambientes menos homogêneos e mais representativas da população brasileira. 

Assim, segundo Choi, Hong e Lee (2018), tem-se um ambiente propício para o florescimento de conflitos 

internos e para o rompimento de condutas até então toleradas, como o assédio.

5.3 MEDIDAS DE ENFRENTAMENTO AO ASSÉDIO

Foram identificadas 2.366 manifestações envolvendo situações de assédio moral ou sexual registradas na 

Fala.Br, entre 2016 e 2022, considerando os diferentes tipos de manifestação: comunicação (32,9%), denúncia 

(54,6%), reclamação (9%), solicitação (3,4%) e sugestão (0,1%). O gráfico 5 apresenta o número e percentual 

dos três principais tipos de manifestações: comunicações (779), denúncias (1.293) e reclamações (212).

Cátedras: Integridade em Debate

148



Gráfico 5. Número e percentual de comunicação, denúncia e reclamação (2016-2022)
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O número reduzido de manifestações entre 2016 e 2021, justifica-se pela não obrigatoriedade da 

digitalização dessas manifestações para inclusão na plataforma. Ainda que, desde fevereiro de 2020, a 

Fala.BR seja o canal preferencial para registro das manifestações, a obrigatoriedade para digitalização e 

inserção de todas as manifestações na plataforma ocorreu apenas em dezembro de 2021. Portanto, os 

registros do Gráfico 5 estão subnotificados entre 2016 e 2021. Esse contexto, ajuda a explicar o fato de 

2022 sozinho representar cerca de 1/3 das manifestações9. Apesar dessas limitações, constatou-se que os 

casos de assédio moral são a principal causa de manifestações, algo corroborado por Gonçalves (2023).

Quanto ao gênero e à raça do manifestante, o destaque negativo é a ausência dessas informações na 

maioria dos casos (78,9%). Entre as manifestações com autodeclaração de gênero (648) e raça (497), as 

mulheres são maioria nas situações de assédio sexual (Gráfico 6). No geral, pessoas brancas também são a 

maioria, tanto de assédio moral (49,7%), quanto sexual (56,5%). Contudo, é preciso lembrar que indígenas, 

pardos e pretos são grupos minoritários nas universidades (Gráfico 3).

9          Em 2023, segundo ano da obrigatoriedade da Fala.BR, foram registradas 1.679 manifestações de assédio moral e sexual. Esse número 
representa um aumento de 232% em relação ao ano de 2022.
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Gráfico 6. Quantidade e percentual de manifestações envolvendo assédio moral e sexual, por gênero e raça dos 
manifestantes (2016-2022)
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Quanto ao tratamento correcional, 581 processos foram instaurados para apuração de assédio moral e/ou 

assédio sexual entre 2010 e 2022 e concluídos até maio de 2024. Como um mesmo processo pode apurar a 

responsabilidade de mais de um acusado, o total de acusados foi de 696, considerando todos os processos 

abertos pentre 2010 e 2022. Em média, foram 54 acusados/ano, ou seja, 0,85 casos/universidade/ano.

Como uma acusação pode envolver mais de uma conduta, ou seja, existem acusações que envolvem 

o assédio moral e/ou sexual combinados com outros assuntos, 81,5% dos 696 acusados respondem por 

assédio moral, enquanto 21,5% respondem por assédio sexual. O Gráfico 7 apresenta a evolução dos casos 

de assédio moral entre 2014 e 2018, seguido por uma tendência de decréscimo. Os registros de casos de 

assédio sexual, praticamente inexistentes entre 2010 e 2014, apresentaram evolução entre 2015 e 2019, 

seguida de uma queda a partir de 2020.
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Gráfico 7. Quantidade e percentual de apurações de assédio moral e/ou sexual (2010-2022)
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Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do PCD (CGU, 2024).

Apesar da obrigatoriedade do uso do sistema que consolida os dados das apurações para todos os 

órgãos e entidades do PEF, ressalta-se que o reduzido número de processos entre 2010 e 2017 pode estar 

relacionado ao baixo preenchimento dos sistemas por unidades de correição ainda em desenvolvimento, 

dentre outros fatores. Ademais, os dados reduzidos após 2019 podem ser explicados pela suspensão das 

atividades presenciais durante pandemia, bem como pelo número de processos não concluídos até o 

encerramento da coleta de dados em maio de 2024.

Quanto ao gênero e a raça dos acusados, no gráfico 8, percebe-se que homens brancos são a maioria, 

tanto de assédio moral (50%), quanto de sexual (58%). Assim, apesar da indisponibilidade de dados sobre 

as vítimas, a análise conjunta do perfil dos denunciantes na (Gráfico 6) e dos acusados (Gráfico 8), aponta 

para uma correlação entre desigualdades de gênero e raça e condutas assediadoras, na qual homens, 

principalmente brancos, são os abusadores e as mulheres são as vítimas.

151

CÁTEDRAS
BRASIL



Gráfico 8. Percentual de apurações de assédio moral e/ou sexual por gênero e raça do acusado (2010-2022)10
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Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do PCD (CGU, 2024).

Nota: Gênero disponível para 441 observações, representando 59,1% do total de acusados entre 2010 e 2022. Raça 
disponível para 389 observações (54,3%).

5.4 INTEGRIDADE, REPRESENTATIVIDADE E ENFRENTAMENTO AO ASSÉDIO

No Gráfico 9, verificou-se uma associação positiva entre o número de manifestações e a aprovação dos 

planos. Pois, após a aprovação, houve um maior número de denúncias (8,3), comparativamente ao período 

anterior (6,2). Com relação ao prazo de resposta dessas manifestações, os dados também apontam para 

uma relação positiva entre a aprovação do plano e a celeridade das respostas, com um prazo médio de 

46 dias após a aprovação dos planos e de 82 antes da aprovação.

Gráfico 9. Número médio de manifestações e aprovação dos planos (2016-2022)
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Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da Fala.BR (CGU, 2024).

10          O gênero e a raça dos acusados foram fornecidos pela CGU para os procedimentos em que o cadastro de pessoas físicas (CPF) do 
acusado estava disponível, pois esse número permitiu o levantamento das informações no Sistema Integrado de Administração de Pessoal. 
Todos os CPF foram pseudonimizados.
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O Gráfico 10, por sua vez, apresenta o número de manifestações em universidades compostas por 

burocracias mais representativas (representatividade de gênero ≥ 50% para técnicos e docentes), compara-

tivamente burocracias menos representativas (<50%). Para a representatividade racial, foram consideradas 

mais representativas aquelas com percentual de docentes indígenas, pardos e pretos superior a reserva 

de 20%, tendo como referência o percentual previsto na Lei n. 2.990/2014.

A partir desses recortes, não se identificou associação entre a aprovação dos planos de integridade e 

o número de denúncias (Gráfico 10) ou o prazo de resposta das ouvidorias (Gráfico 11) em contextos com 

maior representatividade de gênero e raça na burocracia. Na realidade, os dados sugerem que a menor 

representação racial está associada com um maior número de denúncias.

Gráfico 10. Número médio de manifestações (assédio moral e sexual) e burocracia representativa (2016-2022)
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Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da Fala.BR (CGU, 2024).

Tal resultado é contraintuitivo, pois num cenário de ampliação da diversidade, ainda que modesta 

(Gráficos 3 e 4), esperava-se que os conflitos fossem ampliados e que as condutas de assédio fossem 

denunciadas. Por outro lado, o Gráfico 11 aponta uma associação positiva entre representatividade racial 

no corpo docente e a celeridade nas respostas das ouvidorias, ao mesmo tempo em que maior represen-

tatividade entre docentes está associada com maiores prazos de resposta. 

Gráfico 11. Prazo médio de resposta (dias) e burocracia representativa (2016-2022)
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Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da Fala.BR (CGU, 2024).
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No âmbito correcional, foram instaurados procedimentos investigativos contra 98 denunciados antes 

da aprovação dos planos de integridade e 93 após. Ou seja, uma média de 11 investigados/ano no período 

pré-plano e de 19 no período posterior. Após a aprovação dos planos também houve uma redução média 

de 40 dias no tempo médio entre a instauração e a conclusão (julgamento) e de 49 dias entre a ciência 

do caso e a conclusão (Gráfico 12). 

Gráfico 12. Tempo médio (dias) dos procedimentos investigativos e aprovação dos planos (2010-2022)
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Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do PCD (CGU, 2024).

A representatividade de gênero na burocracia também parece estar associada com a celeridade na 

conclusão das investigações, exceto para representatividade racial (Gráfico 13). Ou seja, os prazos foram 

maiores nas universidades com maior representatividade racial (≥ 20%). Contudo, vale destacar que esse 

resultado deve ser considerado à luz da sub-representação racial demonstrada no Gráfico 3.

Gráfico 13. Tempo médio (dias) dos procedimentos investigativos e burocracia representativa (2010-2022)
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Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do PCD (CGU, 2024).
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Nos processos acusatórios, dentre as 505 acusações, 59% dos casos foram instaurados antes da aprovação 

dos planos e 208 após. Isso representa uma média de 37 acusados/ano (pré-plano) e de 42 (pós-plano). 

Assim como nos procedimentos investigativos, os dados apontam um aumento médio no número de 

acusados/ano.

Quanto aos prazos, percebe-se uma menor celeridade nos processos acusatórios após a aprovação dos 

planos (Gráfico 14). Também chamam a atenção os prazos elevados de apuração, com média superior a 1,3 

anos entre instauração e conclusão. Tal resultado pode estar associado às ausências de formalização de 

procedimentos para recepção e tratamento de denúncias e de unidade responsável pelas atividades de 

correição reportados no gráfico 2, ainda que essa relação não tenha sido examinada na pesquisa. Apesar 

do desconhecimento da causa, ressalta-se que são prazos elevados que podem ter sérias implicações 

sobre a decisão das vítimas quanto ao registro da denúncia.

Gráfico 14. Tempo médio (dias) dos procedimentos acusatórios e aprovação dos planos (2010-2022)
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Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do PCD (CGU, 2024).

Sob a perspectiva da burocracia representativa (Gráfico 15), não foi possível observar associações 

significativas entre os cortes de representatividade, pois os prazos foram superiores nas universidades 

com maior representatividade de gênero entre os técnicos e ligeiramente inferiores nas universidades 

com maior representatividade de gênero e raça entre docentes.
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Gráfico 15 - Tempo médio (dias) dos procedimentos acusatórios e burocracia representativa (2010-2022)

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do PCD (CGU, 2024).

Quanto à responsabilização (Gráfico 16), menos de 30% dos acusados foram penalizados. Porém, houve 

um aumento no número de sancionados e na aplicação de sanções mais rigorosas, após a aprovação 

dos planos.

Gráfico 16. Resultado dos procedimentos acusatórios e aprovação dos planos (2010-2022)11
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Fonte: elaboração própria a partir dos dados do PCD (CGU, 2024).

Nota: Para advertência, demissão, suspensão estavam disponíveis 247 casos para planos não aprovados e 177 para 
planos aprovados.

Como os dados do gráfico acima incluem todos os casos de assédio, inclusive aqueles que envolvem 

mais de assunto, que não possuem relação com condutas de assédio moral e/ou sexual, realizou-se uma 

análise das acusações que tratavam exclusivamente de assédio moral, assédio sexual ou uma combinação 

11          Processos classificados como absolvido, arquivado ou anulado tiveram sua análise prejudicada, tendo em vista que não foi 
possível conhecer as causas do arquivamento ou da anulação.
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dos dois. Isso é necessário, pois nos casos em que o acusado foi apenado, mas respondia por diversas 

condutas, não é possível identificar qual(is) conduta(s) motivaram a sua penalização.

Os resultados da Tabela 1 demonstram que o assédio sexual é a conduta com maior percentual de 

sanção (cerca de 50%) e com a penalização mais severa (demissão), algo já constado em estudos anteriores 

(CGU, 2020). No entanto, esse percentual apresentou uma pequena redução após as aprovações dos planos 

(Tabela 1). Por outro lado, nos casos de assédio moral e de assédio moral e sexual, houve um pequeno 

aumento no percentual de penalização dos acusados após a aprovação dos planos.

Tabela 1. Resultado dos procedimentos acusatórios que tratam exclusivamente de assédio moral, assédio sexual 

ou assédio moral e sexual12

Fonte: elaboração própria a partir dos dados do PCD (CGU, 2024).

Nota: Em razão de dados faltantes, em todas as colunas número de observações para advertência, demissão, 
suspensão é inferior ao número informado na segunda linha.

Os dados da Tabela 1 e do Gráfico 16, também apontam para a melhoria na qualidade dos registros das 

informações após a aprovação dos planos, tendo em vista que houve uma redução do número de casos 

em que a “situação do acusado” aparece como “absolvido, arquivado ou anulado”. Como não é possível 

identificar exatamente qual o desfecho do procedimento acusatório, a redução do número de casos nessa 

situação é um aspecto importante sob a perspectiva da qualidade da informação disponível.

6. CONCLUSÃO E RECOMENDAÇÕES 

Com base no Painel de Integridade Pública, constatou-se o pioneirismo de algumas universidades, que 

aderiram ao programa de fomento à integridade pública em 2017 e aprovaram seus planos de integridade 

12          Processos classificados como absolvido, arquivado ou anulado tiveram sua análise prejudicada, tendo em vista que não foi 
possível conhecer as causas do arquivamento ou da anulação.
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em 2018, bem como a heterogeneidade presente no processo de implementação da gestão de integridade 

nas universidades, como atrasos na aprovação dos planos, ausências de formalização de procedimentos 

para recepção e tratamento de denúncias, de unidade responsável pelas atividades de correição e de equipe 

com dedicação exclusiva às competências da UGI. Nesse contexto, seria oportuno realizar diagnósticos 

e avaliações da maturidade da gestão da integridade pública (CGU, 2023) nas universidades que foram 

pioneiras para obtenção de lições que possam apoiar as demais instituições que estão atrasadas ou com 

dificuldades na implementação da gestão da integridade.

As análises das manifestações revelaram a urgência de se avaliar os dados da Fala.BR nos próximos anos, 

tendo em vista a indisponibilidade de informações para o período anterior a 2022. Também apontaram a 

ausência de registros sobre gênero e raça dos denunciantes em mais de 72,6% das manifestações recebidas 

entre 2016 e 2022. Assim, além da subnotificação e subdimensionamento das condutas de assédio moral e 

sexual, a ausência de informações sobre gênero e raça dos denunciantes é outro fator limitante para uma 

tomada de decisão fundamentada em dados. Ainda que a ausência desses registros não impeça que sejam 

tomadas as medidas necessárias para apuração e responsabilização dos acusados, é fundamental reconhecer 

que tais informações seriam de grande utilidade para o melhor dimensionamento do problema e a formulação 

de medidas de enfrentamento.

Ressalta-se que o registro dessas informações já é previsto na Fala.BR. Portanto, a priori, não parece existir 

evidências de que tais informações possam comprometer a proteção do denunciante e da sua identidade.

Embora a Fala.Br facilite o acesso à informação, a tentativa de coleta de informações para 

os anos que não estavam disponíveis na plataforma, revelou a baixa qualidade informacional 

dos relatórios produzido nas ouvidorias, apesar das exigências da Portaria CGU nº 581/2021. 

Considerando a natureza das informações recebidas e produzidas nas ouvidorias, recomenda-se 

a produção de relatórios sobre o assédio desagregados por sexo, raça, idade, natureza do vínculo 

com a universidade e outras informações que possam ser úteis para informar a formulação de 

estratégias e planos de sensibilização, de prevenção, de detecção e de repressão ao assédio moral 

e sexual no serviço público. Além de estatísticas confiáveis, é indispensável que tais relatórios 

ofereçam recomendações específicas de medidas preventivas e que sejam amplamente divulgados.

Ainda nessa seara de melhorias nos sistemas de registros, identificou-se a necessidade de 

melhorias no PCD, especificamente, no campo “Situação do Investigado”, dada a ausência de 

informação sobre o resultado do relatório final dos procedimentos investigativos. Essa ausência 

poderia ser suprimida, por exemplo, informando se houve recomendação para arquivamento ou 

instauração do procedimento disciplinar cabível. Nesse mesmo campo, verificou-se a ocorrência de 
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vários casos em que aparece a informação “Absolvido, arquivado ou anulado”. Com esse registro, a 

qualidade da informação é insatisfatória, pois a situação de um acusado absolvido é completamente 

diferente de um acusado que teve o processo arquivado ou anulado sem que a sua absolvição ou 

condenação tenha sido definida. Logo, recomenda-se a desagregação dessa informação.

Outro ponto para aprimoramento do PCD é a divulgação das informações do acusado desagregadas 

por gênero, raça, dentre outras informações que possam apoiar as medidas de prevenção e enfrentamento 

ao assédio. Tais informações poderiam (deveriam) ser inseridas no relatório anual de gestão correcional, 

o qual carece de maior transparência dentro da própria comunidade universitária.

Acerca da relação entre a implementação dos planos de integridade, burocracia representativa e 

resultados das medidas de enfrentamento ao assédio, de uma forma geral, verificou-se o aumento do 

número de procedimentos correcionais após a aprovação dos planos de integridade, bem como com a 

maior celeridade dos procedimentos investigativos e o aumento no percentual de sanções aplicadas. 

Ainda que não se possa falar em uma relação de causa e efeito, deve-se reconhecer que esses resultados 

são consistentes com os objetivos da gestão da integridade pública. Portanto, o estudo oferece evidências 

que reforçam e apoiam os esforços em prol da construção de uma cultura de gestão da integridade 

pública, ao demonstrar que a aprovação dos planos está associada com ambientes que atuam para 

responsabilizar os acusados de condutas assediadoras, ainda que a punição não seja a única ou melhor 

forma de enfrentamento dessas condutas.

Por outro lado, os prazos para conclusão dos procedimentos acusatórios tendem a ser mais demo-

rados após a aprovação dos planos. Esse resultado, expressa a complexidade do processo de apuração, 

notadamente da dificuldade que o denunciante, geralmente, encontra para produção de provas, bem 

como em decorrência dos desafios enfrentados pelos responsáveis pela condução do procedimento 

acusatório, diante dos limites apresentados pelas definições trazidas pelas legislações sobre os casos de 

assédio (Gonçalves, 2023). Adicionalmente, esse aumento nos prazos, deve ser ponderado pela ampliação 

do número de acusados após a aprovação dos planos e pelo relato de ao menos oito universidades, que 

informaram não possuir unidade responsável pelas atividades de correição, mesmo após a aprovação 

dos seus planos de integridade.

Esse contexto revela os desafios presentes na condução dos procedimentos correcionais e a necessi-

dade de cada universidade elaborar o seu próprio plano de ação para o tratamento de questões, como o 

acolhimento dos denunciantes, a orientação sobre o registro de informações e produção de provas, como 

foi feito por meio do Guia Lilás (CGU, 2023a). Assim, parece existir uma tendência de criação de ouvidorias 
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especializadas no atendimento à mulher, como ocorreu nas Universidades Federais do Rio de Janeiro13, 

de Ouro Preto14 e de Lavras15.

Por fim, os resultados que tratam da representatividade de gênero e raça na burocracia pública con-

firmam que, apesar de pequenos avanços, os marcadores de gênero e raça continuam sendo um fator 

limitante para acesso ao cargo de docente. Os resultados também sugerem diferentes relacionamentos 

entre representatividade e os resultados das medidas de enfrentamento ao assédio no serviço público.

Ainda que os resultados sejam mistos, ou indiquem ausência de associação com as medidas de en-

frentamento ao assédio, é fundamental reconhecer que a própria sub-representação de gênero e raça no 

serviço público é uma questão de integridade relevante, que indica fortemente a existência de mecanismos 

de discriminação. 

Ademais, a sub-representação racial no corpo docente demonstra a ineficácia da Lei nº 12.990/2014 

e a falta de conformidade das universidades. Para além da falta de conformidade, ao descumprir a refe-

rida lei, as universidades recusam o objetivo constitucional de “reduzir as desigualdades sociais”. Diante 

desse contexto, urge que a correção dessa desigualdade seja considerada uma prioridade na agenda 

das UGI, juntamente com as demais instâncias de integridade. Tais iniciativas já estão em andamento em 

universidades, como a UFRJ16.
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EVIDÊNCIAS PARA A PRÁTICA1

•	 Integridade pode ser observada como um fenômeno que envolve combate à corrupção, 

mas também a garantia de direitos como parte da missão institucional dos órgãos pú-

blicos;

•	 Na perspectiva tradicional, o controle interno se mostra uma prática difundida nos muni-

cípios, mas a regulamentação do acesso à informação ainda é restrita;

•	  Na perspectiva de direitos, poucos municípios têm políticas de ocupação de cargos por 

mulheres. Contudo, mulheres são a maioria na liderança de órgãos temáticos fundamen-

tais nos municípios;

•	 Não é observado um efeito significante da eleição de mulheres sobre a promoção do 

controle interno e transparência, mas as prefeitas tendem a ser mais cobradas por meio 

de pedidos de acesso à informação, a criar órgãos específicos de políticas para mulheres 

e indicar mulheres para chefiar esses órgãos. 

•	 A CGU e a ENAP podem apoiar os municípios na promoção da integridade por meio de 

estímulo à atuação do controle interno na função integridade, à regulamentação da Lei 

de Acesso à Informação, ao estabelecimento de políticas de ocupação de cargos por mu-

lheres e à inclusão de dispositivos de promoção da integridade na perspectiva ampliada 

nos estatutos do servidor.

SUMÁRIO EXECUTIVO

A pesquisa analisa a promoção da integridade pelos municípios brasileiros numa perspectiva ampliada, 

numa proposta bidimensional. Apresentamos indicadores da perspectiva tradicional de promoção da 

integridade (controle interno e transparência) e também uma original perspectiva de promoção de direitos 

(ocupação de cargos por mulheres). Incluindo um recorte de gênero nos dois lados da equação, avaliamos 

o efeito da eleição de mulheres sobre a promoção da integridade nas duas perspectivas. Os resultados 

1          Pareceristas: Maria Fernanda Colaço Alves e Silvana Antunes Neves de Araujo.
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mostram que mulheres não tendem a promover a integridade na perspectiva tradicional em níveis 

diferentes dos homens, mas tendem a ser mais questionadas por meio de pedidos de acesso à informação. 

Na perspectiva ampliada, poucos municípios têm políticas de ocupação de cargos por mulheres, mas 

elas tendem a ser a maioria na liderança dos órgãos de políticas públicas principais nos municípios. Além 

disso, a eleição de prefeitas tem como efeito maior incidência de órgãos de políticas para mulheres e de 

indicação de mulheres para a chefia desses órgãos. Uma análise qualitativa dos documentos “estatuto 

do servidor” nos municípios indica a alta incidência de dispositivos referentes à perspectiva tradicional 

de promoção da integridade, mas raras menções à promoção de direitos. 

1. INTRODUÇÃO

A questão da inclusão e da diversidade vem se colocando como um dos principais pontos de discussão 

no século 21. Há a expectativa de que o corpo de representantes políticos seja cada vez mais próximo das 

características da sociedade que representa. Além disso, que a composição dos órgãos administrativos 

também se aproxime da representatividade de gênero, raça e orientação sexual e que, em conjunto, essa 

maior representatividade reflita em decisões de políticas públicas que contemplem a sociedade como 

um todo. O presente trabalho se insere nesse debate, a partir de uma perspectiva de gênero. O foco é a 

relação entre representatividade de gênero e a promoção da integridade pública.

Recentemente, a discussão sobre governança tem trabalhado um conceito de integridade ampliado. 

Esse conceito inclui o tradicional foco no combate à corrupção, mas também incorpora perspectivas mais 

ampliadas como igualdade de gênero na missão institucional dos órgãos públicos. Isto é, mulheres na 

ocupação de cargos de liderança, salários equiparados, políticas de combate à discriminação com base em 

gênero, raça e orientação sexual e ao assédio moral e sexual. A partir dessa definição ampliada, buscamos 

analisar a relação entre representatividade de gênero e integridade na administração pública brasileira, 

com foco nos municípios brasileiros. 

Buscamos identificar a representatividade de gênero nos governos municipais brasileiros e 

mapear dimensões de integridade no nível local, tanto na perspectiva tradicional quanto na 

perspectiva ampliada com recorte de gênero. As perguntas que essa pesquisa busca responder 

são: onde, como e quando as mulheres estão representadas nos governos municipais brasileiros? 

Em que medida os municípios brasileiros promovem a integridade na administração pública local 

com o objetivo de combater a corrupção? Em que medida os municípios brasileiros promovem a 

integridade pública local com o objetivo de promover a igualdade de gênero? Qual a relação entre 

representatividade política de gênero e promoção da integridade, tanto na perspectiva tradicional 

quanto na perspectiva ampliada com recorte de gênero? 
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Para responder essa questão de pesquisa, analisamos os municípios brasileiros no período de 2008 a 

2024. O foco empírico da pesquisa está nas políticas e nas práticas de promoção da integridade pública, 

explorando tanto a perspectiva chamada de tradicional da promoção da integridade, isto é, combate à 

corrupção, mas também a dimensão ampliada que explora a questão dos direitos e valores que garantem 

legitimidade às instituições. Nessa dimensão chamada de direitos, aplicamos também um recorte de 

gênero e analisamos em que medida a igualdade de gênero é promovida no âmbito das instituições. 

Analisando todos os 5.570 municípios brasileiros, apresentamos indicadores de práticas de promoção da 

integridade com foco nas dimensões tradicional (transparência e controle interno) e direitos (diversidade 

de gênero na administração pública local). Com relação às políticas de promoção à integridade, analisamos 

os municípios com mais de 500 mil habitantes e exploramos também a dimensão tradicional (corrupção, 

conflito de interesses, nepotismo) e direitos com recorte de gênero (recrutamento, promoção e salários, 

discriminação e combate ao assédio moral e sexual). 

A questão de pesquisa dialoga com a literatura especializada sobre representação substantiva, buro-

cracia representativa e integridade em sua perspectiva ampliada. O argumento é o de que a ocupação de 

cargos por mulheres no topo da hierarquia decisória em governos municipais (prefeitas) afeta positivamente 

a promoção da integridade. O mecanismo da relação é o de que, devido à representação desigual de 

mulheres e o maior escrutínio exercido quando essas alcançam cargos de poder na estrutura decisória, 

elas tendem a ter desempenho superior na administração de assuntos públicos. 

A presente pesquisa apresenta quatro contribuições principais: primeiro, apresenta um mapeamento 

da diversidade de gênero na ocupação de cargos de liderança nos governos locais. Segundo, avança na 

construção de indicadores para a mensuração e mapeamento das políticas e práticas de promoção da 

integridade nos governos locais. Terceiro, o foco nos governos locais permite construir conhecimento e 

tecer recomendações práticas para o nível governamental com maior proximidade com a sociedade e 

que, devido à desigualdade entre as diferentes unidades da federação, acabam por precisar de mais apoio 

para o desenvolvimento de políticas de aprimoramento da governança pública. Por último, os resultados 

da pesquisa não somente descrevem as políticas e práticas relacionadas à promoção de integridade no 

nível local, mas também identificam o efeito prático da representatividade de gênero, efetivamente 

conectando a perspectiva de gênero com a de governança. 

Em suma, o presente estudo contribui com evidências empíricas para a construção de conheci-

mento sobre como gênero afeta a tomada de decisão em geral e a integridade na administração 

pública em particular. Do ponto de vista prático, o presente estudo produz evidências científicas 

para fomentar o debate sobre integridade na administração pública municipal e como a inclusão 

e a representatividade numa perspectiva democrática tem conexão direta com a promoção da 
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integridade. Do ponto de vista da administração federal, o estudo fomenta recomendações práticas 

para a coordenação de ações de promoção da diversidade e da integridade nos governos locais.

2. DIAGNÓSTICO

A Controladoria Geral da União (CGU) vem realizando esforço para que a promoção da integridade no 

Brasil tenha como norte uma perspectiva ampliada do que seria um governo íntegro. Para essa definição, 

apenas “não ser corrupto”, seria demasiadamente restrito. Primeiro porque coloca nos indivíduos uma 

responsabilidade que deveria vir da estrutura institucional dos órgãos públicos. Segundo porque integri-

dade se refere a legitimidade e a confiança nas organizações dados os objetivos e a missão institucional 

desses órgãos. Nessa perspectiva ampliada, a promoção de direitos que fundamentam a legitimidade e 

a confiança são fundamentais (CGU, Decreto nº 11.529/2023).

Com base nessas premissas, foram emitidos atos normativos para orientar a atuação do governo federal. 

Contudo, como se dá a promoção da integridade, seja em sua perspectiva tradicional mais básica, seja na 

perspectiva ampliada, ainda é uma questão em aberto. Esse é um ponto fundamental porque o nível federal 

no Brasil conta com recursos e capacidades institucionais e burocráticas muito distantes da realidade da 

maioria dos municípios. Por essa razão, o problema social ou a questão de política pública que orienta a 

presente pesquisa é a questão da promoção da integridade nos 5.570 municípios brasileiros, na perspectiva 

tradicional e também avançando na inclusão de uma perspectiva ampliada com recorte de gênero. 

Mulheres são 51% da população brasileira. Contudo, governam apenas 12% dos municípios. 

Em 2024, temos apenas 673 prefeitas em exercício, considerando as governantes eleitas e as que 

assumiram o cargo após o impedimento do titular (Instituto Alziras, 2024). Esse cenário mostra 

uma baixa representatividade de gênero nos governos municipais, governos esses que têm a 

responsabilidade pela governança local e também por formular e implementar políticas públicas 

de grande relevância para a sociedade. Considerando a composição da burocracia local, no período 

de 2001 a 2012 62% dos cargos eram ocupados por mulheres (Funk; Silva; Escobar-Lemmon, 2017). 

Avaliando o funcionalismo público como um todo, as mulheres ocupam 57% dos cargos. Contudo, 

não temos informações sobre a ocupação de cargos de liderança por mulheres na administração 

municipal. Esse é um ponto fundamental uma vez que as posições de liderança necessariamente 

têm mais importância para influenciar a tomada de decisão na administração pública. 

Analisamos então a promoção da integridade, alinhada às ações recentes promovidas pela CGU, numa 

perspectiva ampliada. Exploramos o controle interno e a transparência como indicadores da perspectiva 

tradicional, e a ocupação de cargos por mulheres como a perspectiva com recorte de gênero. Incluindo 
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uma perspectiva de gênero também na explicação da promoção da integridade, analisamos o efeito 

da eleição de mulheres sobre a dimensão da integridade em suas duas dimensões. As evidências aqui 

apresentadas lidam então tanto com o problema da integridade quanto com a questão fundamental da 

representatividade de gênero, tanto em cargos eletivos quanto na composição das burocracias.

3. CORPO PRINCIPAL

3.1 GÊNERO E A QUESTÃO DA INTEGRIDADE NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: 
COMO A LITERATURA ESPECIALIZADA VEM TRABALHANDO SOBRE O TEMA?

A literatura com foco na qualidade da representação política se desenvolveu com o objetivo de identificar 

os efeitos do conteúdo substantivo da representação. Olhando para o perfil dos representantes, come-

çou-se a questionar por que a distribuição nos órgãos representativos se distancia tanto da distribuição 

de características da sociedade. Ênfases na chamada representação descritiva (Pitkin, 1967) promoveu 

ações para que o processo eleitoral produzisse maior inclusão e diversidade na ocupação dos cargos. Era 

preciso ter mais diversidade de gênero, raça, etnia, orientação sexual, dentre outros marcadores, para 

que órgãos do Poder Legislativo e do Poder Executivo, nos diferentes níveis da federação, em alguma 

medida se assemelhassem a distribuição na população. Para a perspectiva da representação descritiva, 

representatividade é importante em si mesma e condição necessária para garantir o caráter democrático 

das instituições políticas. 

Para a perspectiva da representação substantiva (Pitkin, 1967), maior diversidade é importante em si 

mesma, mas também tem importância em termos de implicações práticas. Espera-se que a representação 

de diferentes grupos minoritários tenha conexão direta com o conteúdo das decisões tomadas. Dessa forma, 

é esperado que os interesses e preferências dos grupos minoritários sejam levados em consideração no 

processo decisório quando há representantes desses grupos incluídos nas instituições. Existe uma extensa 

literatura que relaciona os marcadores demográficos dos ocupantes de cargos eletivos e o conteúdo de suas 

decisões. Por exemplo, espera-se que parlamentares mulheres deem ênfase a temas salientes às mulheres 

em sua produção legislativa, como saúde, família e direitos reprodutivos (Taylor-Robinson; Heath, 2003). 

No mesmo sentido, há evidências de que parlamentares negros buscam beneficiar o eleitorado negro 

(Broockman, 2013). Assim, com a representação substantiva, haveria de fato uma conexão democrática 

em termos de quem representa e a influência sobre o conteúdo das decisões. 

Para além dos resultados em termos de políticas sociais, há também discussão sobre como os 

marcadores demográficos dos representantes eleitos afetam a integridade no processo decisório 

governamental. Nos primeiros desenvolvimentos em torno desse debate, integridade é entendida 

como combate à corrupção numa visão mais restrita. Nesse ponto, a relação entre gênero e corrupção 
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tem produção de destaque, com trabalhos identificando efeitos positivos da inclusão de mulheres 

nos cargos de tomada de decisão. Mulheres seriam associadas a menor incidência de casos de 

corrupção e essa evidência é robusta a diferentes cargos e diferentes sistemas políticos (Wängnerud, 

2012; Esarey; Schwindt-Bayer, 2019; Bauhr; Charron; Wangnerud, 2019; Bauhr; Charron, 2020).

A associação entre gênero e redução da corrupção fez surgir a questão sobre o mecanismo da 

relação. Enquanto a associação entre gênero e o conteúdo substantivo de políticas públicas de 

promoção aos direitos das mulheres faz sentido por mobilizar as próprias preferências das repre-

sentantes, o porquê da relação entre mulheres e integridade é menos preciso. Para explicar essa 

relação surgiram dois mecanismos possíveis. O primeiro mecanismo é o mecanismo “endógeno” 

ou o da socialização. Mulheres são socializadas de uma forma a se tornarem “aversas ao risco”. Isso 

quer dizer que mulheres esperam o escrutínio e por isso buscam se “comportar melhor” porque 

sabem que qualquer desvio será punido com maior empenho. Por essa razão mulheres seriam 

menos corruptas. Um segundo mecanismo é o “exógeno” ou da inserção em redes políticas. Para 

esse mecanismo mulheres na política são excluídas das redes de patronagem e corrupção e por 

essa razão seriam inicialmente menos corruptas. Esse efeito tende a ser dissipar uma vez que as 

mulheres são incluídas nas redes (Esarey; Schwindt-Bayer, 2019; Bauhr; Charron; Wangnerud, 2019; 

Bauhr; Charron, 2020). 

A presente pesquisa se insere nesse debate, avançando com a utilização de uma definição 

ampliada de integridade, indo além do foco restrito em combate à corrupção. De acordo com 

Heywood e Kirby (2020), “qualquer uso fiel do termo integridade implica um padrão de compor-

tamento muito mais elevado do que simplesmente não ser corrupto” (Heywood; Kirby, 2020, p. 3). 

Integridade “é o que se deve ter, para políticos e funcionários públicos” (Huberts, 2014, p. 1). Mais 

especificamente, governança com integridade é “fazer as coisas de acordo com os valores morais, 

normas e regras relevantes” (Huberts, 2014, p. viii). 

Avançando nessa agenda de que integridade pública é um valor moral substantivo, Heywood e 

Kirby (2020) argumentam que instituições têm integridade quando têm a disposição para perseguir 

o seu propósito, eficientemente e dentro dos limites de sua legitimidade e consistentemente com 

seus compromissos públicos. Por outro lado, indivíduos na administração pública têm integridade 

quando têm a disposição para apoiar a integridade de sua instituição no desempenho de suas 

funções (Heywood; Kirby, 2020). Em suma, integridade seria um valor moral substantivo, fazer o 

que é certo e legítimo no âmbito dos objetivos de determinada instituição, e não somente não ser 

corrupto. Além disso, instituições promovem a integridade de forma estrutural em suas áreas de 

atuação e não dependem somente que os indivíduos que as compõem sejam ou não “íntegros”.
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Essa definição ficou conhecida como a abordagem da integridade colocando as instituições em 

primeiro lugar e vem fundamentando a promoção de práticas de promoção à integridade pela CGU 

no governo federal brasileiro. Em decreto recente, a CGU estabelece que o programa de integridade 

tem como objetivo “promover a conformidade de condutas, a transparência, a priorização do 

interesse público e uma cultura organizacional voltada à entrega de valor público à sociedade”, 

sendo integridade entendida como “conjunto de princípios, normas, procedimentos e mecanismos 

de prevenção, detecção e remediação de práticas de corrupção e fraude, de irregularidades, ilícitos 

e outros desvios éticos e de conduta, de violação ou desrespeito a direitos, valores e princípios que 

impactem a confiança, a credibilidade e a reputação institucional” (CGU, Decreto nº 11.529/2023). 

Pode-se notar que a apropriação prática pela CGU da definição ampliada de integridade tem 

duas partes: um mobiliza os aspectos tradicionais da promoção da integridade, como “prevenção, 

detecção e remediação de práticas de corrupção e fraude”, mas vai além da noção de integridade 

apenas como ausência de corrupção ao incluir também “violação ou desrespeito a direitos, valores 

e princípios que impactem a confiança, a credibilidade e a reputação institucional”. No presente 

trabalho teremos por base essa aplicação dual, explorando tanto os aspectos tradicionais da defi-

nição de integridade quanto a questão dos direitos, valores e princípios. Nessa última, aplicaremos 

também uma perspectiva de gênero ao avaliar em que me medidas as instituições promovem a 

igualdade de gênero no âmbito da administração pública como direito fundamental que afeta a 

“confiança, a credibilidade e a reputação institucional”. 

Conectando gênero, representatividade política e a promoção da integridade numa perspec-

tiva institucional, o argumento da presente pesquisa é o de que a representatividade de gênero 

tem efeito positivo sobre políticas e práticas de promoção da integridade nos governos locais. O 

mecanismo aqui proposto é o mecanismo desenvolvido na literatura sobre corrupção e que prevê 

a socialização como principal indutor para o comportamento averso ao risco das mulheres e, por 

conseguinte, a promoção da integridade como um valor moral substantivo. 

3.2 DADOS E MÉTODOS UTILIZADOS NA PESQUISA

O trabalho tem como foco a análise da representatividade de gênero e a relação com a promoção da 

integridade nos municípios brasileiros, tanto com uma perspectiva tradicional quanto com um recorte de 

gênero. O trabalho tem forte ênfase na análise descritiva, mas também propõe a análise do efeito causal da 

eleição de mulheres nos governos municipais brasileiros sobre a promoção da integridade no nível local. 
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3.2.1 ANÁLISE DESCRITIVA

A análise descritiva tem como ponto de partida a descrição da eleição de mulheres para o executivo 

municipal brasileiro. Para essa análise são incluídos todos os 5.570 municípios brasileiros no período 

de 2008 a 2024. O objetivo é apresentar a questão da (sub)representação de gênero no país. Quantas 

mulheres são eleitas para o executivo municipal, quais as características dos municípios que elegem 

mulheres e como essa representação vem se dando ao longo do tempo são os tópicos de interesse. Os 

dados sobre a eleição de prefeitos e prefeitas são da pesquisa Munic do IBGE que apresenta dados dos 

governos municipais. Dessa pesquisa utilizaremos dados do gênero, mandato (primeiro ou segundo 

mandato), idade, escolaridade dos eleitos e eleitas. Sobre os municípios, incluímos informações sobre o 

porte do município, renda (produto interno bruto) e região do país. Todas as informações são do IBGE. 

Para além do gênero na chefia do executivo, o trabalho é focado nas políticas e práticas de promoção 

da integridade no nível local. Operacionalizar o conceito ampliado de integridade se mostrou um desafio, 

uma vez que esse debate é ainda incipiente e, em muitas instâncias, ainda está no nível conceitual, não se 

propondo ainda a observações empíricas. Para a presente pesquisa apresentamos operacionalização de 

indicadores de políticas de promoção da integridade e de práticas de promoção da integridade. 

Tomando por base as diretrizes da CGU sobre promoção da integridade, analisamos os indica-

dores em duas dimensões: a dimensão tradicional e a de promoção de direitos. Com relação às 

práticas de promoção da integridade são analisados os indicadores de transparência e controle 

interno na dimensão tradicional e na dimensão promoção de direitos a igualdade de gênero na 

composição da administração pública local. Para todos os indicadores referentes às “práticas” 

de promoção da integridade serão analisados todos os 5.570 municípios brasileiros com dados 

também da pesquisa Munic do IBGE. Sistematização dos indicadores pode ser observada nos 

quadros 1 e 2 nos anexos. 

Uma limitação desses indicadores de “práticas” de promoção da integridade é a de que por serem 

informações administrativas, não conseguem captar nuances importantes e aspectos específicos 

da definição de integridade como nepotismo, combate à discriminação e ao assédio moral e 

sexual. Por essa razão, a pesquisa apresenta também um indicador de “políticas” de promoção 

da integridade, especificando esses aspectos mais delimitados. Para esse indicador, analisamos 

os municípios com mais de 500 mil habitantes e exploramos também a dimensão tradicional 

(corrupção, conflito de interesses, nepotismo) e direitos com recorte de gênero (recrutamento, 

promoção e salários, discriminação e combate ao assédio moral e sexual). 
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Para a construção desse indicador é realizada análise de conteúdo dos documentos referentes 

ao “Regime Jurídico Único” ou o “estatuto do servidor público” dos municípios selecionados para 

análise. Os documentos foram extraídos do portal “Leis Municipais” que congrega leis dos municípios 

brasileiros. Quando não incluído no referido portal, o documento foi buscado no sistema próprio do 

município. A análise se deu de forma manual com a categorização dos indicadores. A classificação 

manual aqui se mostrou a mais apropriada uma vez que se trata de uma medida original e um 

conjunto de indicadores muito particular.

3.2.2 INFERÊNCIA CAUSAL

Para identificar o efeito da representatividade de gênero sobre a promoção da integridade são utilizados 

modelos de pareamento. Nessa análise prefeitos e prefeitas bastante semelhantes em suas variáveis 

observáveis serão comparados para identificar o efeito do gênero sobre os indicadores de integridade. 

Para essa análise será utilizado o Coarsend Exact Matching (Iacos; King; Porro, 2012) como modelo robusto 

para identificação de efeitos causais com dados observacionais. 

Para essa análise o conjunto de características observáveis incluídos no pareamento são: escolaridade 

do prefeito e se o prefeito está no primeiro ou no segundo mandato, classe populacional do município, 

produto interno bruto per capita e região. A inclusão dessas variáveis no modelo de pareamento indica que 

o efeito identificado é com base na comparação entre municípios governados por prefeitos e municípios 

governados por prefeitas que são idênticos nessas características individuais (escolaridade e mandato) e 

do município (porte populacional, renda e região). Por exemplo, comparamos dois municípios na mesma 

região do país, do mesmo porte populacional, com o mesmo produto interno bruto, com a chefia do 

executivo com o mesmo nível de escolaridade e no mesmo mandato. Assim é possível identificar se os 

efeitos observados podem ser atribuídos ao sexo do prefeito ou a outras características da chefia do 

Executivo ou do município no qual essas pessoas em particular são eleitas. 
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3.3 DESCRIÇÃO DA REPRESENTAÇÃO FEMININA NOS MUNICÍPIOS BRASILEIROS

A Figura 1 apresenta a diversidade de gênero na eleição para os governos municipais no Brasil. Os 

resultados mostram a baixa representatividade feminina no período analisado que engloba das eleições de 

2008 até a de 2020 que tem o mandato vigente até 2024. A eleição de mulheres para o executivo municipal 

foi de 9,20% dos municípios em 2008, 12,1% em 2012, 11,9% em 2016 e novamente 12,1% e, 2020. Em suma, 

no período atual apenas 12% dos municípios brasileiros são governados por mulheres. Apesar do discreto 

aumento na representatividade, esse ainda é um cenário de extrema sub-representação, especialmente 

quando consideramos que as mulheres perfazem metade da população.

Figura 1. Eleição de mulheres nos municípios brasileiros

Fonte: Elaboração própria com dados da Munic-IBGE.

A pergunta que se segue a esse cenário de baixa representatividade é onde essas mulheres são 

eleitas e se as mulheres eleitas apresentam características diferentes dos homens. Começando com as 

características dos municípios que elegem mulheres para o executivo, a Figura 2 apresenta a distribuição 

de mulheres eleitas para o governo municipal por região do país. Os dados apresentados são a proporção 

de mulheres em cada região para considerar o número de municípios em cada região do país que varia 

expressivamente. Os resultados mostram que as mulheres são ainda menos representadas na Região Sul 

e Sudeste do País e mais representadas na região nordeste e norte. O padrão é de crescimento discreto da 

representatividade nas Regiões Nordeste, Norte e Sul e de redução nas Regiões Sudeste e Centro-Oeste. 
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A Figura 3 apresenta a distribuição da eleição de prefeitas de acordo com o porte da população. A 

pergunta que buscamos responder é se mulheres são eleitas majoritariamente em cidades pequenas ou 

cidades maiores. Novamente, o dado utilizado é o percentual de cidades em cada classe populacional 

governado por mulheres para levar em consideração que temos muitos municípios pequenos no Brasil 

e relativamente poucos municípios considerados grandes. 

Figura 2. Percentual de prefeitas eleitas por região do país

Fonte: Elaboração própria com dados da Munic-IBGE.

O resultado mostra que as mulheres são eleitas para o governo municipal brasileiro majoritariamente 

em municípios considerados intermediários, entre 20 mil e 100 mil habitantes (representados pelos 

pontos rosa e vermelho na figura). Uma informação interessante na figura é a eleição de mulheres nos 

municípios maiores, representados pela cor roxa, que indica municípios maiores que 500 mil habitantes. 

Em 2008 mulheres foram eleitas em 12,1% desses municípios. Em 2012 foram 2,5%, em 2016 não foi eleita 

nenhuma mulher nessas metrópoles e em 2020 foram eleitas em 4% dos municípios. A interpretação que 

fazemos desses resultados é que a eleição de mulheres não é de “nicho” regional. Elas não são eleitas 

somente em municípios grandes, como seria esperado numa perspectiva de que valores liberais na 

sociedade fazem com que mulheres sejam mais eleitas. Mas também não estão restritas a municípios 

pequenos com alta incidência de pobreza e de problemas sociais. 
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Figura 3. Eleição de prefeitas eleitas por porte populacional

Fonte: Elaboração própria com dados da Munic-IBGE.

Por último, nossa análise da representatividade nos governos municipais foca nas características dos 

indivíduos. O objetivo dessa análise é identificar se existem diferenças sistemáticas entre as mulheres 

e homens que são eleitos para o Executivo municipal no Brasil. A Figura 4 apresenta as mulheres como 

os pontos vermelhos e os homens como os pontos azuis. Os resultados mostram algumas diferenças 

importantes. Em termos de idade, os homens são geralmente mais velhos que as mulheres, mas essa 

diferença praticamente desaparece na eleição de 2020. 

A diferença mais marcante é em termos de escolaridade, com mulheres com ensino superior 

em proporção expressivamente maior que os homens. Esse resultado é condizente com achados 

que mostram serem as mulheres geralmente mais qualificada que homens quando comparados no 

mesmo cargo. Por último, uma característica política que normalmente se mostra relevante para 

compreender as decisões de indicação de cargos e também de políticas públicas dos governantes 

é o mandato. A literatura mostra que os incentivos geralmente mudam quando um governante está 

no primeiro mandato e, por isso, ainda irá disputar uma eleição para o mesmo cargo, e quando o 

governante está no segundo mandato e por isso não teria o incentivo eleitoral imediato. Os resultados 

mostram que os homens apresentam taxa de reeleição maior. Essa diferença quase desaparece na 

eleição de 2016, mas volta ao padrão na eleição de 2020. 
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Figura 4. Comparando homens e mulheres – características socioeconômicas

Fonte: Elaboração própria com dados da Munic-IBGE.

Os resultados aqui apresentados geram três conclusões principais: a primeira é a de que a representati-

vidade feminina nas prefeituras é baixa. Essa baixa representatividade é importante em si mesma porque 

sinaliza falhas em nosso processo democrático em fazer representar parcela importante da população. 

Contudo, esse efeito também é importante do ponto de vista instrumental uma vez que esperamos que 

representatividade de gênero afete importantes dimensões do processo de políticas públicas. Segundo, 

as mulheres tendem a ser menos experientes nos governos municipais, com menor frequência de reelei-

ção. Esse resultado por si só já pode ser um indicativo de exclusão de importantes redes políticas e que 

podem afetar o comportamento das mulheres na condução das decisões públicas. Terceiro, as mulheres 

eleitas nos governos municipais brasileiros tendem a ter nível de escolaridade maior que os homens. Esse 

resultado indica uma possível maior “qualidade” ou expertise técnica, mas também algo comum quando 

se considera o gênero na ocupação de cargos de liderança que é a “super-qualificação”, ou seja, mulheres 

precisam ser muito melhores que os homens para ter o mesmo reconhecimento. 

Considerando essa distribuição de gênero e também essas características que diferenciam homens e 

mulheres na liderança em governos municipais, buscaremos identificar o efeito de mulheres na gestão 

pública municipal sobre a promoção de políticas e de práticas de integridade nos municípios brasileiros.
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3.4 GÊNERO E PRÁTICAS DE PROMOÇÃO DA INTEGRIDADE NA PERSPECTIVA 
TRADICIONAL

A perspectiva tradicional de promoção da integridade prevê o foco no combate à corrupção. Analisamos 

aqui dois instrumentos ou dois mecanismos institucionais de combate à corrupção. Esses são o controle 

interno e a transparência como controle externo. Começando com o controle interno, a Figura 5 apresenta 

a estrutura organizacional do controle interno. Essa variável demonstra se o município possui estrutura 

específica de controle interno e como essa estrutura se organiza, se possui uma secretaria exclusiva, se 

uma secretaria conjunta ou se é um setor subordinado diretamente à chefia do Executivo ou a uma outra 

área temática. 

Figura 5. Estrutura Organizacional do Controle Interno

Fonte: Elaboração própria com dados da Munic-IBGE.

Como a nossa perspectiva de promoção da integridade é institucional, a previsão de um órgão dedicado 

ao controle interno é fundamental para o combate à corrupção. A figura mostra que a principal forma 

organizacional do controle interno nos municípios brasileiros é a subordinação direta à chefia do Poder 

Executivo municipal. Isso quer dizer que o controle interno se constitui, prioritariamente, como um órgão 

ligado diretamente ao prefeito ou prefeita. Esse resultado pode indicar uma certa valorização da área, mas 

também uma reduzida autonomia de ação. A segunda forma organizacional mais comum é a secretaria 

exclusiva, estrutura com maior especialização e autonomia de ação. Em seguida vem o órgão subordinado 

a outra área de política pública e os municípios que não possuem estrutura especializada de controle 
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interno. Esse resultado é importante porque mostra como a estrutura organizacional do controle interno 

varia nos municípios brasileiros, mas também porque nos mostra que o controle interno é presente na 

grande maioria dos governos locais. 

O próximo passo é descrever as áreas de atuação do controle interno. Apresentamos, na Figura 6, 19 

áreas temáticas selecionadas que o controle interno pode atuar nos municípios. Além das áreas específicas, 

apresentamos na figura também um índice composto que identifica o percentual dessas áreas que os 

municípios, em média, atuam e também o percentual dos municípios que o controle interno possui a 

função de promoção da integridade e combate à corrupção. Com essas informações é possível especificar 

a diversificação das áreas de atuação do controle interno, para além de simplesmente possuir ou não 

estrutura específica na área. 

Figura 6. Áreas de atuação do Controle Interno

Fonte: Elaboração própria com dados da Munic-IBGE.

Os dados mostram que as áreas mais comuns de atuação do controle interno nos municípios brasileiros 

são despesas e receitas, licitações, transparência e contabilidade. A ênfase em áreas como receitas e 

contabilidade demonstra uma vocação mais voltada para a adequação da alocação de recursos públicos 

pelos municípios. Já a ênfase em áreas como licitações e transparência demonstra essa preocupação 

com a integridade pública em sua definição mais tradicional. Interessante notar que a função do controle 

interno na promoção da integridade e combate à corrupção é a atribuição menos frequente dos municípios 

brasileiros. Esse é um sinal de alerta importante e que pode ser considerado como possível área de estímulo 
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pela CGU em apoiar o desenvolvimento dessa função pelos órgãos municipais de controle interno. 

Par além do mapeamento descritivo da estrutura organizacional e das áreas de atuação do controle 

interno, o objetivo da presente pesquisa é identificar se a ocupação da chefia do Executivo por uma mulher 

afeta a promoção do controle interno no nível municipal. Pesquisas anteriores mostram uma relação 

entre a eleição de mulheres e uma redução da corrupção, muito comumente causada por uma pressão 

social para que mulheres se comportem de forma diferentes dos homens. Analisando de forma original 

a relação entre gênero e os mecanismos institucionais de promoção da integridade, a presente pesquisa 

traz resultados sobre o efeito de mulheres prefeitas. 

A Tabela 1 apresenta os dados básicos do pareamento dos municípios seguindo a metodologia descrita 

na seção anterior. Os resultados aqui apresentados são alcançados a partir da comparação entre municípios 

“idênticos” com base nas características observáveis incluídas nos modelos, tendo apenas como diferença 

entre eles o tratamento, que no nosso caso é o gênero da chefia do Executivo municipal. A Tabela 1 mostra 

que o pareamento funcionou de forma adequada, com poucas observações tratadas não sendo pareadas 

(4 municípios). Como o pareamento é um procedimento de pré-processamento dos dados, esse mesmo 

pareamento será utilizado para todas as análises subsequentes. 

Tabela 1. Pareamento – Coarsend Exact Matching (CEM)

Fonte: elaboração própria.

Os resultados mostram que apenas o sexo da chefia do Executivo não apresenta efeito sobre a pro-

moção da integridade mensurada como atenção ao controle interno. Analisamos o efeito do sexo sobre 

três variáveis dependentes. A primeira é a estrutura organizacional do controle interno como indicador 

ordinal (1. Sem estrutura, 2. Setor subordinado a outra área, 3. Setor subordinado à chefia do Executivo, 4. 

Secretaria conjunta e 5. Secretaria exclusiva). A segunda variável é o índice composto de áreas de atuação 

do controle interno como apresentado anteriormente e a terceira variável dependente é a existência ou 

não da função de promoção da integridade e combate à corrupção pelo controle interno municipal. 

Cátedras: Integridade em Debate

180



Tabela 2. Efeito da eleição de mulher prefeita sobre o Controle Interno (CEM)

Fonte: Elaboração própria.

Nota: Coeficientes reportados. *p<0.10 **p<0.05 ***p<0.01.

Os resultados utilizando a técnica de pareamento mostram não ter efeito estatisticamente significante 

do sexo da chefia do Executivo sobre a atenção institucional ao controle interno. Esse resultado é condizente 

com achados da literatura que mostram que a diferença entre sexos no combate a corrupção só é observada 

quando há algum mecanismo de “pressão social” sobre as mulheres, uma vez que mulheres esperam 

ser punidas com maior ênfase quando não se comportam da forma socialmente prescrita. Importante 

ressaltar que a análise aqui desenvolvida do efeito das mulheres sobre a promoção da integridade tem 

como objetivo unicamente identificar um efeito instrumental da eleição de mulheres e não avaliar a gestão 

dessas mulheres em função dessa atuação. Esse é um ponto importante porque a eleição de mulheres 

é um valor democrático em si e não uma concessão dada com o objetivo de alcançar algum outro fim. 

Em suma, mulheres serem eleitas é um valor importante em si mesmo, e não porque elas “devem” se 

comportar de uma determinada forma. 

A próxima análise na dimensão tradicional de promoção da integridade é a estrutura organizacional 

e promoção da transparência no nível local. A Figura 7 apresenta a descrição dos indicadores de regula-

mentação local da Lei de Acesso à Informação nos municípios brasileiros. A LAI foi promulgada em 2011 

como uma lei nacional que tem aplicação imediata. Contudo, seus dispositivos são específicos ao governo 

federal e por isso é importante a regulamentação local para definição de aspectos importantes como 

prazo de resposta, instâncias recursais e procedimentos para definição de sigilo. 

Os dados na Figura 7 mostram que menos da metade dos municípios brasileiros tem regulamentação 

local do acesso à informação. Esse resultado mostra uma fragilidade no arcabouço institucional de acesso 

à informação pelos cidadãos no nível municipal no Brasil. Esse é um ponto extremamente importante 

por ser o nível municipal o mais próximo do cidadão e que tem a responsabilidade por políticas públicas 

fundamentais como a educação fundamental e atenção à saúde, além de saneamento básico e políticas de 

prevenção de desastres. Essa é mais uma área onde a atuação do governo federal, com toda sua estrutura 
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institucional de promoção da transparência, seria importante para apoiar o desenvolvimento municipal. 

Figura 7. Transparência e regulamentação da Lei de Acesso à Informação

Fonte: Elaboração própria com dados da Munic-IBGE.

Considerando os municípios que têm a LAI regulamentada, as regras mais comuns de serem observadas 

nos referidos regulamentos são a firmação de prazo para respostas aos pedidos e procedimentos para 

estabelecimento de documentos sigilosos e casos omissos. As regras menos comuns são os procedimentos 

para recursos contra pedidos não atendidos, como uma instância recursal autônoma, múltiplas instâncias 

recursais e um órgão central de monitoramento dos pedidos. A Figura 7 também apresenta a variável 

que indica se o município tem sistema para recebimento de pedidos de informação em funcionamento 

ou não. Os resultados são idênticos ao de regulamentação da LAI, mostrando uma associação entre a 

regulamentação local da lei e a efetivação do acesso à informação via sistema de recebimento de pedidos 

dos cidadãos. 

A Tabela 3 apresenta as estatísticas descritivas relativas às variáveis quantitativas relacionadas à trans-

parência. Como muitos municípios não regulamentaram a LAI, algumas variáveis apresentam duas espe-

cificações diferentes. Uma inclui os municípios que não regulamentaram a LAI atribuindo valor 0 e a outra 

exclui os municípios que não regulamentaram. Como pode ser visto na Tabela 4, nas análises estatísticas 

com o pareamento os resultados são idênticos nas duas especificações. No índice de regulamentação da 

LAI, a média é de 55,97% das regras presentes nos municípios excluindo aqueles que não regulamentaram 

e de 25% incluindo os que não regulamentaram. A média de pedidos de solicitação de informação pelos 
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cidadãos é de 99 pedidos excluindo os que não regulamentaram e de 41 pedidos incluindo os que não 

regulamentaram. Por último, o percentual de atendimento dos medidos é em média de 89% excluindo 

os municípios que não regulamentaram e 36% incluindo os municípios que não regulamentaram. 

Tabela 3. Transparência e regulamentação da Lei de Acesso à Informação

Fonte: Elaboração própria com dados da Munic-IBGE.

Esses resultados mostram que as regras formais de regulamentação da LAI seguem a tendência de 

o município ter ou não regulamentado. Sobre a efetiva utilização do acesso à informação pelos cida-

dãos, quando disponível o serviço é razoavelmente utilizado com a interposição de pedidos e a taxa de 

atendimento é bastante alta. Em suma, podemos sugerir que o trabalho deve ser no sentido de apoiar 

os municípios na regulamentação local da LAI, uma vez que nossos resultados indicam que, uma vez 

regulamentada, os cidadãos tendem a usar o serviço, solicitando informações, e os governos locais tendem 

a atender os referidos pedidos. 

A Tabela 4 apresenta os resultados do efeito do sexo da chefia do Executivo sobre a promoção da 

integridade na dimensão transparência. Assim como no controle interno, as mulheres não tendem a 

ser mais “íntegras” ou promoverem a transparência em níveis diferentes dos homens. Contudo, um 

resultado se mostra interessante e condizente com a literatura que menciona a questão da pressão social 

sobre mulheres em cargos de liderança. Esse resultado é o número de pedidos de acesso à informação 

ser significativamente maior em municípios governados por mulheres. Isso quer dizer que mulheres 

não tendem a promover a transparência em níveis maiores que os homens, mas elas tender a ser mais 

“controladas” por meio desse instrumento, com os cidadãos interpondo mais pedidos de informação 

quando governados por uma prefeita. 
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Tabela 4. Efeito da eleição de mulher prefeita sobre a transparência (CEM)

Nota: Coeficientes reportados. *p<0.10 **p<0.05 ***p<0.01.

Considerando a perspectiva tradicional de promoção da integridade, as principais conclusões são: 1) 

O controle interno é bastante difundido nos municípios brasileiros, apesar de suas áreas de atuação variar 

e a função de promoção da integridade e combate à corrupção ser a menos presente. 2) Apesar de mais 

de 10 anos de promulgação da LAI, o acesso à informação e a transparência ainda está longe da realidade 

da maioria dos municípios. Contudo, uma vez presente, o sistema tende a ser usado pelos cidadãos e os 

pedidos atendidos pelos governos locais. 3) Mulheres na chefia do Executivo local não tendem a promover 

a integridade em níveis diferentes dos homens. Contudo, elas tendem a ser mais “cobradas”, com números 

maiores de pedidos de acesso à informação em seus governos. A próxima seção amplia o escopo da 

definição de integridade ao incluir um recorte de gênero nos indicadores utilizados. 
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3.5 GÊNERO E PRÁTICAS DE PROMOÇÃO DA INTEGRIDADE NA PERSPECTIVA DE 
GÊNERO

Apresentamos três dimensões para a perspectiva de promoção da integridade com recorte de gênero. A 

ideia é a de que se consideramos integridade para além do combate à corrupção, como uma missão institucional 

de garantia de direitos, um recorte de gênero possível é: 1) a atenção às áreas temáticas de políticas públicas 

associadas a área social (áreas relacionadas ao cuidado e normalmente atribuídas a mulheres), 2) a ocupação 

de cargos de liderança nas referidas secretarias por mulheres e 3) uma política específica de promoção de 

ocupação de cargos por mulheres no Executivo municipal. 

Nossa proposta é que a igualdade de gênero na tomada de decisão do Executivo se alinha ao ideal 

de um governo orientado para a população em sua totalidade, homens e mulheres. Identificando a 

igualdade de gênero como uma missão institucional que deve ser seguida pelas organizações públicas, a 

representatividade de gênero na composição do Executivo municipal se torna um indicador fundamental 

de integridade na perspectiva ampliada aqui defendida. A figura 8 apresenta o primeiro indicador aqui 

utilizado que é a estrutura organizacional dos órgãos relacionados às áreas de políticas públicas funda-

mentais no nível municipal: educação, saúde, cultura e assistência social. 

Figura 8. Estrutura organizacional das áreas temáticas de políticas públicas

Fonte: Elaboração própria com dados da Munic-IBGE.

Os resultados mostram que, com exceção da área de cultura, poucos municípios não tem um órgão 

específico de atenção a essas áreas de políticas públicas. Esses órgãos são geralmente secretarias exclusivas 

para atenção ao tema, com a maior incidência na área de saúde, seguida de assistência social e educação. 
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Na área de educação e cultura o resultado mais comum é, além da secretaria exclusiva, a secretaria conjunta. 

Esse primeiro resultado mostra a atenção a esses temas no nível municipal e também a diferenciação 

institucional e especialização dos governos locais. Esse ponto é importante uma vez que os governos 

municipais, por serem múltiplos e terem níveis variados de capacidades estatais, são geralmente alvos 

de julgamentos pré-concebidos, como o de que não teriam órgãos específicos para atuar nessas áreas 

fundamentais de políticas públicas. Então, assim como o controle interno, a atenção às áreas temáticas 

fundamentais de políticas públicas é bastante difundida nos governos municipais brasileiros. 

A Figura 9 mostra a existência de uma política de ocupação de cargos por mulheres na administração 

pública local e a ocupação de cargos de liderança, efetivamente a pessoa responsável pelo órgão, nesses 

setores de políticas públicas. Os resultados mostram que pouquíssimos municípios promovem políticas 

públicas de diversidade e representatividade de gênero na composição da administração pública local. 

Esse resultado se mostra importante porque o governo federal vem promovendo políticas de promoção 

da igualdade salarial e contratação de mulheres na iniciativa privada como um indicador de integridade 

e muitas empresas tem incluído esses dispositivos em seus documentos de compliance. Contudo, essa é 

uma realidade ainda distante no nível municipal. 

A figura também mostra os municípios que têm um órgão específico de políticas para mulheres, com 

apenas 20% dos municípios brasileiros tendo um órgão de atenção a essa área. Com relação à ocupação 

da chefia dos órgãos temáticos de políticas públicas por mulheres, os resultados são acalentadores uma 

vez que observamos mulheres ocupando a chefia desses órgãos em números expressivos. Somente na 

área de cultura as mulheres são menos de 50% das chefes nesses órgãos, chegando a 90% em órgãos 

específicos de políticas para mulheres, 79% na assistência social e 70% na educação. 
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Figura 9. Gênero e ocupação de cargos

Fonte: Elaboração própria com dados da Munic-IBGE.

Em geral, a ocupação de cargos de liderança por mulheres nessas áreas selecionadas de políticas 

públicas é de 64% em média. Esse resultado é importante por duas razões. Primeiro, porque é uma das 

primeiras análises empíricas da ocupação de cargos de liderança no processo decisório de políticas públicas 

municipais por mulheres. Os achados anteriores na literatura ou usam salário como proxy de cargo de 

liderança ou trazem estatísticas sobre a composição geral das burocracias municipais, mas não em cargos 

de liderança. Segundo, porque mostra convergência com essa literatura sobre mulheres nos governos 

municipais que indicam ser a posição das mulheres majoritária nas burocracias locais. Nossos resultados 

mostram que essa representatividade de gênero permanece quando consideramos a liderança nessas 

áreas de política pública normalmente associadas com mulheres. Mais que isso, podemos ver ser uma 

regra informal que um órgão de políticas para mulheres seja liderado por uma mulher. 

A Tabela 5 apresenta os resultados da análise estatística do efeito da eleição de prefeitas sobre a 

promoção da integridade, também nessa perspectiva ampliada de promoção de direitos com um recorte 

de igualdade de gênero. Assim como na perspectiva tradicional, não observamos muitas diferenças 

estatisticamente significantes entre homens e mulheres no que concerne à promoção da igualdade 

de gênero. Um resultado que encontramos, contudo, é a maior incidência de órgãos específicos de 

políticas para mulheres nos municípios governados por uma prefeita e também que esse órgão tem 

maior probabilidade de ser chefiado por uma mulher quando o município é governado por uma prefeita. 

187

CÁTEDRAS
BRASIL



Tabela 5. Efeito da eleição de mulher prefeita sobre as áreas temáticas de políticas públicas e a ocupação de cargos 
por mulheres (CEM)

Nota: Coeficientes reportados. *p<0.10 **p<0.05 ***p<0.01.

Em suma, a ocupação de cargos de liderança por mulheres é maior do que esperaríamos numa visão 

pré-concebida da administração pública local. Mulheres são chefes de áreas fundamentais de políticas 

públicas nos governos municipais como educação e assistência social. Na área de saúde, normalmente 

com orçamentos maiores, as mulheres ainda são 50%. Já na área de cultura, uma área normalmente não 

reconhecida como área de “cuidado”, as mulheres já não são maioria. Esse resultado nos mostra uma 

representatividade de gênero nos gabinetes municipais, mas também um direcionamento para áreas 

estereotipicamente “femininas” de atuação. Por último, a eleição de prefeitas tende a ter um efeito positivo 

na promoção de direitos das mulheres com a maior probabilidade de criação de um órgão específico de 

políticas para mulheres e também a maior probabilidade de indicação de uma mulher para ocupar o 

cargo de liderança nesses órgãos. 
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3.6. POLÍTICAS DE PROMOÇÃO DA INTEGRIDADE – ANÁLISE QUALITATIVA

Nesta seção, apresentamos os resultados da análise qualitativa dos documentos referentes aos esta-

tutos do servidor público nos municípios acima de 500 mil habitantes no Brasil. O recorte nos maiores 

municípios permite uma análise pormenorizada dos documentos de forma manual e contextualizada e 

também que a comparação entre os municípios seja “justa”, uma vez que comparamos municípios com 

recursos e capacidades razoavelmente próximas. Em suma, não cobramos que um município pequeno 

ou médio tenha o desenvolvimento institucional e a preocupação com integridade que um município 

grande. Contudo, a limitação é que os resultados aqui apresentados são exploratórios e apontam para 

uma importante área de análise, tanto pela pesquisa especializada quanto pelas instituições que trabalham 

para fomentar uma administração pública de qualidade no país. 

Os resultados são divididos em indicadores da perspectiva tradicional de integridade e a perspectiva 

dos direitos. Na perspectiva tradicional temos os seguintes indicadores: combate à corrupção, promoção 

da transparência, combate ao conflito de interesses e ao nepotismo. Na perspectiva de promoção de 

direitos temos: igualdade de contratação e salarial, combate à discriminação de gênero, raça e orientação 

sexual e combate ao assédio moral e sexual. 

Sobre corrupção, a maioria dos documentos é bem explicita em vedar a corrupção e indica ser 

esse o caso de demissão dos servidores. Por exemplo, o município de Ananindeua no Pará diz que 

é proibido o servidor “receber propina, comissão, presente ou vantagem de qualquer espécie, em 

razão de suas atribuições” e informa “corrupção” como critério de demissão do servidor. Escrita 

idêntica ou semelhante aparece na maioria dos municípios analisados, estando o combate à 

corrupção presente em 83,33% dos documentos avaliados. 
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Figura 10. Integridade na perspectiva tradicional

Fonte: Elaboração própria com dados dos estatutos dos servidores dos municípios.

A Transparência já um indicador menos objetivo e preciso que corrupção. Contudo, os municípios que 

indicam ser esse um valor relevante e que deve ser incentivado no comportamento dos servidores usam 

menções quase idênticas como “atender com presteza: a) ao público em geral, prestando as informações 

requeridas, ressalvadas aquelas protegidas por sigilo”. A promoção da transparência aparece em 45,23% 

dos municípios. 

A regulamentação do conflito de interesses é bastante destrinchada nos documentos analisados e 

aparece com menções diferentes como a proibição de oferecer serviços ou ocupar cargos em empresas 

privadas que prestem serviços à administração pública ou de forma menos precisa que os servidores não 

podem usar o cargo ou informações privilegiadas com fins de ganho privado. São exemplos: “valer-se 

do cargo para lograr proveito pessoal ou de outrem em detrimento da dignidade da função pública” e “ 

participar de gerência ou de administração de empresa privada, de sociedade civil, ou exercer comércio e, 

nessa qualidade, transacionar com o Município, exceto se a transação for precedida de licitação”. A regula-

mentação do conflito de interesses está presente nos documentos de 92,85% dos municípios analisados. 

O último indicador na perspectiva tradicional é a questão do nepotismo, ou seja, a contratação de 

servidores com laços de parentesco, o que significaria um benefício por razões familiares e não com base 

em mérito ou competência. Nesse ponto é interessante notar que a maioria dos municípios menciona 

explicitamente que a contratação de parentes é proibida. Contudo, fazem a ressalva de que a contratação 

para cargos de confiança e livre nomeação é permitida. Por exemplo: “é vedado ao servidor trabalhar sob 

Cátedras: Integridade em Debate

190



a chefia imediata de parente até segundo grau, salvo quando se tratar de função de imediata confiança e 

livre escolha”. Nesses casos classificamos o município como não combatendo explicitamente o nepotismo, 

uma vez que a contratação de parentes é permitida. Nos municípios analisados, 33,33% dos municípios 

proíbem a contratação de forma geral. 

Passando para os indicadores referentes à perspectiva de promoção dos direitos, o primeiro indicador 

é o de promoção da igualdade de acesso aos cargos, promoção e salarial entre pessoas com base em 

gênero, raça e orientação sexual. Nos municípios analisados, essa menção aparece somente em 9,52% 

dos municípios. Interessante notar que não há menção a políticas de ação afirmativa, apenas a ideia 

de igualdade de acesso e salarial. Inclusive, é possível ler que esses marcadores não podem ser usados 

como critério de seleção. Por exemplo, no município de Fortaleza-CE, é mencionada a “proibição de 

diferenças remuneratória, de exercício de cargos e de critérios de admissão, por motivo de cor, idade, 

sexo ou estado civil”. 

Sobre a menção explícita ao combate à discriminação com base em gênero, raça e orientação sexual, 

essa somente está presente em 4,76% nos municípios, mostrando-se uma preocupação ainda longe 

de ser central na administração pública municipal brasileira. Um dos poucos municípios a mencionar a 

questão da discriminação a faz da seguinte forma: “discriminar qualquer pessoa, no recinto da repartição, 

com a finalidade de expô-la a situação humilhante, vexatória, angustiante ou constrangedora, em relação 

à origem, idade, etnia, raça, cor, sexo, estado civil, trabalho, religião, convicções políticas ou filosóficas, 

orientação sexual, deficiência física, imunológica, sensorial ou mental” (Recife-PE). 

Figura 11. Integridade na perspectiva dos direitos

Fonte: Elaboração própria com dados dos estatutos dos servidores dos municípios.
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Por último, a questão do assédio moral e sexual está presente em 16,66% dos municípios analisados e 

aparece em menções como: “assediar outrem, com a finalidade de obter vantagem sexual, implicando dano 

ao ambiente de trabalho, à evolução na carreira profissional ou à eficiência do serviço” (Porto Alegre–RS) 

e “constranger alguém com o intuito de obter vantagem ou favorecimento sexual, prevalecendo-se o 

agente da sua condição de superior hierárquico ou ascendência inerentes ao exercício do cargo ou função; 

assediar moralmente subordinado ou colega de trabalho, mantendo conduta abusiva caracterizada pela 

repetição prolongada de comportamento hostil que ofenda a sua dignidade ou integridade física ou 

psíquica (São Luis–MA). 

Os resultados aqui apresentados mostram que a ênfase em questões relacionadas a promoção de 

um ambiente de trabalho que promovam a igualdade, a legitimidade e a confiança institucional ainda 

estão longe de serem centrais no debate municipal. Nesse sentido, ações podem ser desenvolvidas pelas 

instâncias federais no sentido de promover conscientização e mecanismos formais e legais de promoção 

de direitos como parte fundamental da agenda sobre integridade pública. 

4. CONCLUSÃO E RECOMENDAÇÕES

A presente pesquisa buscou analisar a integridade como um fenômeno complexo que envolve não 

somente o combate à corrupção, mas também a garantia de direitos como parte da missão institucional 

dos órgãos públicos. Nessa perspectiva, partimos de uma referencial teórico que propõe uma definição 

ampliada de integridade como um esforço institucional de promover ações e comportamento orientados 

para os objetivos e a missão institucional das organizações públicas. Tendo como motivação o fato de a 

CGU ter proposto essa abordagem ampliada como fundamento para suas ações no âmbito do governo 

federal, buscamos aqui analisar a promoção da integridade nos municípios brasileiros. 

Apresentamos indicadores múltiplos de práticas de promoção da integridade para os 5.570 municípios 

brasileiros, classificados em indicadores da perspectiva tradicional (controle interno e transparência) e da 

perspectiva com recorte de gênero (atenção a políticas públicas e ocupação de cargos por mulheres). Os 

resultados mostram que, na perspectiva tradicional o controle interno se mostra uma prática difundida 

nos municípios, mas a regulamentação do acesso à informação ainda é restrita. Na perspectiva de direitos, 

poucos municípios têm políticas de ocupação de cargos por mulheres. Contudo, mulheres são a maioria 

na liderança de órgãos temáticos fundamentais nos municípios.

Buscando explorar a questão de gênero tanto como “resultado” quanto como “fator explicativo”, 

analisamos o efeito da eleição de mulheres para o Executivo municipal sobre a promoção da integridade 

no nível local. Os resultados mostram que não é observado um efeito significante sobre a promoção do 
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controle interno e transparência. Contudo, as prefeitas tendem a ser mais cobradas por meio de pedidos 

de acesso à informação. Na perspectiva de direitos, municípios governados por mulheres tendem a criar 

órgãos específicos de políticas para mulheres e indicar mulheres para chefiar esses órgãos. 

Uma análise qualitativa dos documentos referentes aos estatutos do servidor público nos 

municípios maiores de 500 mil habitantes permitiu explorar aspectos relacionados às políticas 

de promoção da integridade e indicadores mais aderentes ao conceito ampliado de integridade. 

Os resultados mostraram que os indicadores que operacionalizam a perceptiva tradicional de 

integridade são muito presentes nas regulamentações do serviço público municipal. Contudo, 

na perspectiva de promoção de direitos, são poucas as menções a igualdade de contratação e 

salarial e o combate à discriminação e ao assédio moral e sexual na administração pública local. 

Em termos de recomendações, ações da CGU e da Enap podem ser direcionadas para apoiar 

os municípios na promoção da integridade por meio de estímulo ao desempenho da função de 

integridade e combate à corrupção pelo controle interno, a regulamentação da Lei de Acesso à 

informação, o estabelecimento de políticas de ocupação de cargos por mulheres e a inclusão 

de dispositivos de promoção da integridade na perspectiva ampliada nos estatutos do servidor.
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Quadro 1. Indicadores de práticas de promoção da integridade nos municípios brasileiros – Perspectiva 
tradicional
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Nota: 

*Áreas de Atuação: 

“Atuação e atividades do controle interno: 

1. Receitas;

2. Despesas;

3. Administração de pessoal;

4. Estoques e almoxarifados;

5. Administração do patrimônio;

6. Cumprimento das metas do PPA e a execução dos programas de governo e dos orçamentos (LOA e LDO);

7. Cumprimento das metas fiscais, físicas e de resultados dos programas de governo, no que tange à eficiên-
cia, eficácia e efetividade;

8. Aplicação de recursos públicos por entidades de direito público;

9. Aplicação de recursos públicos por entidades de direito privado;

10. Limites e condições para a inscrição de despesas em restos a pagar;

11. Cumprimento da legislação concernente a licitações e fiscalização de contratos;

12. Cumprimento do limite de gastos totais do legislativo municipal, inclusive no que se refere ao atingimen-
to de metas fiscais (Gestão Fiscal);

13. Transferências para legislativo municipal;

14. Contabilidade;

15. Prevenção e combate à corrupção;

16. Transparência;

17. Conformidade ao acesso à informação (LAI).

***Indicadores:

“Conteúdo da legislação de acesso à informação”:

1. Estabelece prazo de atendimento de pedido de acesso à informação pública igual ou inferior a 20 dias 
corridos;

2. Institui procedimentos de classificação de informação sigilosa em âmbito municipal

3. Prevê autoridade de monitoramento para implantação da Lei;	

4. Prevê órgão central de monitoramento;

5. Prevê divulgação relatório de monitoramento com informações estatísticas dos pedidos de acesso à 
informação pública;

6. Prevê mais de uma instância recursal interna ao órgão ou entidade demandada;

7. Estabelece instância recursal autônoma e independente em relação à autoridade que proferiu a decisão 
impugnada;

8. Estabelece procedimento em caso de omissão de resposta a pedidos de informação pública.
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Quadro 2. Indicadores de práticas de promoção da integridade nos municípios brasileiros – Perspectiva 
ampliada
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SUMÁRIO EXECUTIVO1

Este trabalho é apresentado, em formato policy paper, para a conclusão do Programa Cátedras Brasil 

- Edição "Integridade em Debate" (Edital nº 105/2023), realizado pela Escola Nacional de Administração 

Pública (Enap) em parceria com a Controladoria-Geral da União (CGU). O objetivo principal foi formular 

recomendações para a adoção da Equidade de Dados Abertos Governamentais (EDAG) no contexto da 

Política de Dados Abertos nacional. 

Na metodologia, foi aplicada a Teoria do Enfoque Meta Analítico Consolidado para apoiar a revisão 

da literatura com foco no reúso dos dados, por meio das abordagens de acesso e participação social, e as 

principais práticas EDAG. Assim, apresentam-se os principais elementos do Framework EDAG, como forma 

de subsidiar e apoiar agentes e gestores responsáveis por dados abertos governamentais no desenho e 

na implementação de instrumentos com abordagens EDAG. 

Dentro do escopo de políticas inclusivas, o Programa Luz para Todos foi objeto de análise sob a perspec-

tiva da EDAG, tendo em vista a sua relevância estratégica e transversalidade, além do impacto significativo 

na promoção da inclusão social e desenvolvimento econômico. Foram utilizados dados disponibilizados 

no Portal de Dados Abertos, além de bases de dados de diversidade disponibilizadas pelo IBGE (Censo 

2022), compreendendo o escopo dos 5.570 municípios brasileiros, considerando recortes geográficos por 

cor, raça e etnia. O Modelo CRISP-DM foi escolhido para nortear o referido estudo de caso, que exemplifica 

a aplicação prática da EDAG, identificando possíveis impactos, pontos cegos e vieses. 

O elemento Equidade de Acesso da EDAG também foi abordado no levantamento sobre de abertura 

de dados realizado em 32 ministérios e 13 agências da administração pública. Este levantamento revelou 

344 pedidos de abertura de bases de dados pelos ministérios e 1045 pelas agências, demandados entre 

2016 e 2024. Os resultados apontaram para um aumento significativo desses pedidos em 2022 e 2023, 

possivelmente devido a maior conscientização ou a eventos específicos. Parte dos órgãos forneceu 

1          Pareceristas: Gustavo Rezende Soares, Pepe Tonin, Ronaldo Alves Nogueira e Silvana Antunes Neves de Araújo.
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respostas imprecisas e negou acesso às informações, destacando um desconhecimento preocupante 

acerca da Política de Dados Abertos e seus efeitos. As agências receberam três vezes mais solicitações 

que os ministérios. 

O diagnóstico da Política de Dados Abertos nacional e respectivos arranjos e mecanismos expõe a 

complexa relação entre esses instrumentos, suas instâncias de governança e participação da sociedade ao 

problema da inequidade de dados na sua abertura e acesso que, consequentemente, impacta no reúso. 

Tais análises subsidiaram a formulação de recomendações sobre a realização de cursos de capacitação 

e planos de conscientização, entre outras proposições que incluem: Atualização do Comitê Gestor da 

INDA para incluir órgãos que possam fortalecer as dimensões de ética, privacidade e segurança em suas 

diretrizes; Promoção de ações horizontais e verticais para fortalecer as redes de grupos sub-representados 

e parceiros facilitadores para reúso de dados; Incorporação de novos instrumentos e ferramentas (policy 

tools) que assegurem mais robustez à Política de Dados Abertos; Implementação de projetos pilotos para 

testar e expandir nos órgãos da Administração Pública, entre outras afetas à governação e sustentação 

dos dados abertos governamentais. Dessa forma, pretende-se nortear pesquisas futuras fundamentadas 

em EDAG, no sentido de auxiliar gestores e demais atores a identificar propósito tanto na oferta quanto 

na demanda de dados governamentais. 

Embora o arcabouço legal relacionado a Política de Dados Abertos, instituída pelo Decreto nº 8.777/2016, 

represente um avanço significativo na governação de ecossistemas de Dados Abertos Governamentais, 

a mera disponibilização desses dados - em formato aberto - não garante, por si só, a construção desse 

ambiente. No entanto, verifica-se que abordagens EDAG constituem um domínio emergente e ainda 

pouco explorado para políticas públicas baseadas em dados e inovação. Nessa linha, este trabalho fornece 

evidências empíricas que ajudam na execução da Política de Dados Abertos e destaca a abordagem 

proposta como eficaz na análise de problemas e tendências, promovendo uma abertura de dados com 

propósito, ética e responsabilidade.

1. INTRODUÇÃO

A crescente demanda por dados abertos, impulsionada pelo movimento Open Government Data 

(OGD), emerge como uma forma de gerar benefícios para diversas partes interessadas, diminuindo de-

sigualdades e ampliando inovações que conduzem a uma sociedade mais inteligente. Esse movimento 

defende que a abertura de dados deve considerar critérios de equidade e inovação na prestação dos 

serviços públicos, contribuindo, assim, para o fortalecimento da democracia.

No âmbito de ecossistemas de dados para a criação de valor, essa desigualdade se manifesta na ausência 
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do acesso equitativo a dados abertos, o que limita o desenvolvimento de ações inclusivas e inovadoras. 

As disparidades socioeconômicas, as falhas nas iniciativas, nos programas e nas políticas públicas, bem 

como a baixa representatividade nesses instrumentos, perpetuam as desigualdades e marginalizam 

grupos minoritários e/ou excluídos.

Para Jagadish et al. (2021, 2023), Lee-Ibarra (2021a) e Leslie et al. (2022), a participação ativa de grupos 

historicamente sub-representados2 nos ecossistemas de dados é crucial para que os dados governamentais 

sejam abertos e custodiados de forma equitativa, ética e responsável, a fim de assegurar que os dados 

estabelecidos e produzidos sejam mais completos, precisos e relevantes para a sociedade. Para isso, é 

fundamental que os dados reflitam a realidade do contexto em que as políticas públicas operam, permitindo 

um entendimento mais acurado do problema a ser enfrentado. 

O ciclo de vida dos dados abertos governamentais envolve um processo complexo de como esses 

dados são identificados (data awareness), estabelecidos3, preparados4, publicados/catalogados, mantidos 

e descartados. Esse processo é resultado de uma intricada atividade que requer interações entre governos, 

organizações e indivíduos, cada um com diferentes interesses e dinâmicas interseccionais (Crenshaw, 

1991, 2015), que moldam e influenciam inúmeras práticas, mecanismos e soluções para a abertura e 

acesso a dados.

A “diversidade de olhares” também enriquece a diversidade de dados, que contribui para o letramento 

de dados (data literacy5) e consequentemente para a construção de soluções inovadoras. Nessa linha, 

norteando-se pela terceira e quarta ondas da evolução dos dados abertos, o guia “More Than Numbers” 

(Kaplowitz, R.; Laroche, J., 2023) reforça a importância da participação de grupos sub-representados, 

sobretudo, na identificação, coleta e abertura de dados.

Nessa via, a abordagem de Equidade de Dados Abertos Governamentais (EDAG) não se limita à dis-

ponibilização dos dados, se preocupando também em garantir os recursos necessários para o acesso e a 

manipulação desses ativos. Ao estabelecer uma correspondência equilibrada entre a oferta e a demanda 

de dados abertos de forma justa e inclusiva, a EDAG se torna essencial na geração de valor para a sociedade, 

especialmente por meio do reúso desses dados. Isso é particularmente relevante quando recursos públicos 

são empregados na criação e manutenção dos dados, como em pesquisas, estudos, sistemas, políticas, 

bancos de dados e outras iniciativas financiadas pelo governo.

2          Mulheres, negros, indígenas, imigrantes, quilombolas, pessoas com deficiência, LGBTQIA+, entre outros.

3          Refere-se aos métodos e técnicas identificados e aplicados na coleta de dados governamentais.

4          A preparação pode envolver o processo de limpeza, normalização e estruturação dos dados.

5          Capacidade e conhecimento para lidar com dados, como parte de um processo mais amplo, ante a tomada de decisão.
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A literatura destaca que o acesso irrestrito a dados abertos é um dos atributos mais importantes para 

o reúso (OECD, 2023; Chafetz, 2021; Jetzek; Avital; Bjørn-Andersen, 2013). Dessa forma, esta pesquisa se 

justifica pela importância de pavimentar o conceito de Equidade de Dados Abertos nas iniciativas atinentes, 

visando ampliar o reúso dos dados com ética e responsabilidade para ativar políticas mais inclusivas. 

Diante da incipiência de diretrizes específicas acerca da equidade na abertura e acesso a dados, este 

trabalho tem como objetivo principal formular recomendações para a adoção da Equidade de Dados 

Abertos Governamentais (EDAG) no contexto da Política de Dados Abertos nacional6, com um enfoque 

especial no reúso. Para isso, a pesquisa explora abordagens de acesso e participação social a dados abertos 

governamentais, apresentando aplicações práticas que promovem a inovação em políticas inclusivas 

alcançadas pelo Decreto nº 8.777, de 11 de maio de 2016. A inovação é fundamental para o aprimoramento 

dos instrumentos que norteiam os critérios de abertura e acesso a dados governamentais.

A metodologia desta pesquisa envolve o estudo exploratório-descritivo dedicado a ampliar o enten-

dimento acerca de uma temática ainda pouco explorada no setor público brasileiro, que é a Equidade de 

Dados Abertos Governamentais. O aspecto descritivo se caracteriza pela revisão da literatura, construída 

pela aplicação da Teoria do Enfoque Meta Analítico Consolidado (Temac)7 (Mariano; Santos, 2017).  Deste 

modo, este trabalho se divide nas seguintes Fases sugeridas por Quivy et al. (2019):

•	 Ruptura/Planejamento: análise de conteúdo e bibliométrica para elaborar um policy 

paper suficientemente detalhado com insumos específicos para uma ação e decisão fun-

damentadas em EDAG. Para isso, foi preciso “romper” com pressupostos para identificar 

o problema-chave, sopesar as evidências e realizar um diagnóstico. 

•	 Construção: execução formal e organizada do trabalho, que se deu pela preparação e 

análise dos dados com a aplicação do Modelo CRISP-DM (Cross Industry Standard Pro-

cess for Data Mining) (Chapman et al., 1999)8. 

•	 Recomendação: relato de proposições frente às constatações destacadas e aos resulta-

dos obtidos.

6          <https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8777.htm>.

7          <https://www.pesquisatemac.com/>.

8          Embora o CRISP-DM seja voltado para o desenvolvimento de projetos relacionados a problemas de mineração de dados (data/text 
mining), ele também é amplamente utilizando para guiar processos qualiquantitativos de policy design, orientando desde a compreensão 
do contexto (diagnóstico e problema) até a sua aplicação/implementação
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2. EVIDÊNCIAS PARA A PRÁTICA

Elementos e Práticas da Equidade de Dados Abertos Governamentais (EDAG)

O conceito de equidade, no eixo social, compreende observar e tratar o indivíduo ou determinado grupo/

comunidade de maneira diferente, dependendo de suas capacidades e necessidades, para proporcionar 

igualdade de resultado em vez de igualdade de tratamento (Corona, 2020).

Para Cooper e Foster (1971), equidade é o trabalho contínuo de operacionalizar considerações 

éticas em tecnologia, direito e sociedade. Nessa via e de modo amplo e contextualizado, equidade 

é a construção social da tecnologia, considerando diferentes combinações e realidades.

Para Smith et al. (2016), o contexto tecnológico da equidade se refere aos sistemas sociotécnicos 

em que tais sistemas operam. Assim, Equidade imbrica com o termo Justiça de Dados, que visa 

ajustar a coleta, a análise e o uso de dados para garantir que todos tenham representação equitativa 

e justa. Esse entendimento sintetiza as contribuições de Dencik et al. (2019) e Leslie et al. (2022), 

destacando que, além de proteção, privacidade e segurança, deve-se abordar a representação, o 

poder e a inclusão na gestão de dados.
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Figura 1. Framework da Equidade de Dados

Fonte: Adaptado de (Corona, 2020; Jagadish; Stoyanovich; Howe, 2023; Stonier et al., 2023)

A Figura 1 representa o Framework (modelo conceitual) da Equidade de Dados, que transcende os 

procedimentos técnicos para oferecer uma compreensão integrada dos seguintes elementos delineados 

por Corona (2020), Jagadish et al. (2023) e Stonier et al. (2023):

Equidade de Representação: busca garantir que os conjuntos de dados sejam diversos e representativos 

da população com a qual o ecossistema de dados, a política e/ou o algoritmo irão interagir. Neste aspecto, 

deve-se considerar a diversidade dos atores envolvidos em todo o ciclo de vida dos dados, incluindo os 

formuladores e os gestores de políticas públicas. O Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) 

é o principal órgão governamental do sistema estatístico brasileiro responsável por conduzir o censo 

demográfico no país a cada 10 anos.
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a.	 Equidade de Características: visa assegurar que os valores, recursos, atributos, dados/

metadados, entre outros elementos necessários para uma  análise mais precisa e contextualmente 

completa estejam presentes no conjunto de dados tratados. A ausência desses elementos podem 

comprometer a precisão e a equidade dos resultados da análise e, consequentemente, a confia-

bilidade das políticas que se baseiam nesses dados.

b.	 Equidade de Acesso: se concentra em mitigar ou evitar vieses decorrentes de um acesso 

desigual e pouco participativo aos dados e aos resultados gerados por esses dados, considerando 

os diferentes níveis de capacidades, conhecimentos e necessidades. Isso pode ser agravado pela 

complexidade do ambiente em que os dados estão disponibilizados/catalogados ou pela neces-

sidade de proteger a privacidade dos dados.

c.	 Equidade de Resultado: envolve a avaliação contínua de algoritmos quanto à equidade, 

para encontrar tipos de vieses e fazer os ajustes necessários. Auditorias especificas podem ser 

realizadas para identificar, corrigir vieses e mitigar impactos adversos em um ecossistema de dados.

d.	 Equidade Processual e de Tomada de Decisão: o enfoque desses aspectos está na trans-

parência e na ética das decisões e processos pertencentes ao ecossistema EDAG, assim como na 

adoção de práticas e soluções inclusivas. Isso inclui, por exemplo, arranjos de governança para 

planos e políticas de dados que incentive a participação social ativa, além da utilização de plata-

formas governamentais de código aberto, possibilitando que cidadãos e profissionais analisem e 

aprimorem a equidade no processos e no apoio à tomada de decisão.

Segundo Lee-Ibarra (2021b), EDAG envolve princípios e práticas que orientam todas as fases 

do Ciclo de Vida dos Dados Abertos Governamentais, ilustrada na Figura 2. Essa abordagem não 

se limita à democratização e desagregação dos dados, mas também à abertura dos dados com 

um propósito específico para inovação inclusiva, coordenada por agentes que interagem entre si 

para produzir, coletar, analisar e compartilhar dados.
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Figura 2. Ciclo de Vida dos Dados Abertos Governamentais

Fonte: Elaboração própria.

•	 Aplicações Práticas de EDAG em Políticas Inclusivas

Promover Equidade de Dados em consonância com os princípios da família Open Data, significa 

mitigar disparidades para que esses dados possam ser livremente acessados, modificados, reutilizados 

e redistribuídos sem quaisquer tipos de restrições e/ou opressões raciais, étnicas, legais, tecnológicas, 

sociais, econômicas, geográficas, estruturais, entre outras.

‘Até que ponto a EDAG, nos próximos anos, pode ser alcançada por políticas públicas?’ ainda é uma 

questão pendente e considerada um “wicked problem”. Um exemplo disso é o problema da representação 

dos dados, em que os vieses não tratados no seu ciclo de vida, especialmente na identificação e coleta, 

impactam nas respectivas análises e resultados. Essa problemática requer a apresentação de um portfólio 

de soluções que, combinadas a diversos instrumentos (policy mix), promovem inovação (Howlett, 2018).

No desenvolvimento e implementação de políticas e sistemas voltados para a promoção da equidade 

por meio do uso de dados, vários modelos e ferramentas têm sido propostos para guiar organizações e 

pesquisadores (vide Quadro 2 do Apêndice e Quadro 3 do Anexo).
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O modelo proposto por Stoyanovich e Howe (2019), desenhado para ser implementado em sistemas 

que lidam com grande volume de dados, buscou aprimorar e enriquecer os dados associados a rótulos 

nutricionais, classificando-os em quatro critérios essenciais (Compreensível, Consultivo, Comparável e 

Concreto). O estudo objetivou fomentar não apenas uma melhor compreensão dos dados por parte dos 

consumidores, mas também uma abordagem mais ética e equitativa no tratamento dessas informações.

O trabalho apresentado por Friedman e Nissenbaum (1996) propõe um modelo para entender e mitigar 

vieses de dados em sistemas computacionais, classificando-os em: Preexistente, Técnico e Emergente. 

No estudo foram detalhadas as possíveis origens de cada classe de viés e exemplos de casos voltados 

para a mitigação dessas distorções nos dados. Os autores sugerem que o viés deve ser incluído entre os 

critérios essenciais para avaliar a qualidade dos dados, tais como a confiabilidade, a precisão e a eficiência. 

Eles concluem que a ausência de viés deve ser considerada um padrão ideal na avaliação dos sistemas 

em uso na sociedade.

Após o incidente envolvendo George Floyd9, que reacendeu as preocupações sobre discriminação racial 

nas forças policiais dos Estados Unidos, a organização sem fins lucrativos CODE (acrônimo em inglês para 

Centro para Empresa de Dados Abertos)10 iniciou o desenvolvimento de soluções EDAG para identificar, 

analisar e promover melhorias nos dados referentes ao policiamento em comunidades negras. Um dos 

resultados foi o artigo Open data for racial equity: a briefing paper on policing data (Afolabi; Hu; Kuhne, 

2021), que buscou explorar dados para reduzir a violência policial e implementar as reformas nas políticas 

de segurança pública e defesa social. A estratégia principal foi correlacionar dados raciais com dados de 

diversos aspectos, tais como Justiça Criminal, Justiça Ambiental11, Habitação Equitativa, Oportunidades 

Econômicas e Inclusão no Mercado de Trabalho12.

O Data Justice Lab13 surgiu da necessidade de desenvolver e avançar na investigação de dados abertos 

relacionados à Justiça Social e outras áreas interseccionais da política pública. Essa prática, conforme 

Dencik et al. (2019), fomenta mobilização política para realização de estudos e pesquisas sobre o tema. Este 

e os outros trabalhos referenciados indicam que é fundamental que princípios EDAG estejam presentes 

em todas as etapas do processo de abertura de dados (lastreado no Ciclo de Vida dos Dados Abertos 

Governamentais), possibilitando que os dados sejam acessíveis para todos, independentemente de 

fatores interseccionais como raça/etnia, gênero, nível salarial, grau de escolaridade, condição diplomática 

9          <https://fedscoop.com/open-data-critical-tool-police-reform-racial-equity/>.

10          <https://www.opendataenterprise.org/>.

11        <https://envirodatagov.org/>.

12          Uma lista de publicações pode ser acessada em <https://www.opendataenterprise.org/publications#research>.

13          <https://datajusticelab.org/>.
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(refugiado, migrante etc.), localização geográfica, capacidades/habilidades tecnológicas, entre outros.

Equidade de Resultado e de Acesso – Reúso e Democratização dos Dados Abertos

A democratização dos dados busca não apenas ampliar o acesso a dados, mas facilitar sua análise e 

utilização de forma generalizada (Nguyen; Boundy, 2017). Na mesma linha, democratização dos dados é 

tornar os dados acessíveis às pessoas e garantir que elas tenham as ferramentas e os recursos necessários 

para compreendê-los. Proporcionar a todos o acesso a dados e ferramentas analíticas potencializará tanto 

indivíduos quanto organizações de menor porte. Para Hyun et al.  (2020), o papel da democratização de 

dados é fornecer uma “cultura organizacional que valoriza a disposição de compartilhar informações 

e a aceitação da diversidade”. 

Diversas metodologias legislativas podem ser empregadas por entidades governamentais para induzir 

a democratização dos dados. No Brasil, um exemplo significativo é o Decreto nº 9.756, de 11 de abril de 

2019, que definiu as regras para a unificação dos serviços e canais digitais do governo em um único portal, 

o Gov.br14. A unificação de portais e serviços facilita a democratização digital e padroniza a apresentação 

dos dados para que sejam acessíveis. Esse complexo papel do governo, que por um lado deve fornecer 

dados abertos e, por outro, é orquestrador de ecossistemas e catalizador de estratégias inovadoras, reflete 

diretamente nos resultados monitorados pelo OURdata Index 2023 da OCDE15 (OCDE, 2023).

O índice OURdata revela o nível de implementação de políticas governamentais de dados abertos, 

fundamentando-se no desempenho dos seguintes pilares: Disponibilidade de Dados, Acessibilidade dos 

Dados e no Apoio Governamental para Reúso dos Dados. O desempenho desse índice compreende quatro 

categorias: Muito Alto (superior a 75%), Alto (entre 50 e 75%), Médio (entre 25 e 50%) e Baixo (inferior a 25%).

Nos três pilares o Brasil obteve notas superiores à média da OCDE, obtendo 0,6 em Disponibilidade 

de Dados (média 0,48), 0,64 em Acessibilidade dos Dados (média 0,59) e 0,45 em Suporte Governamental 

para Reúso dos Dados (média 0,37). Esses resultados destacam o Brasil de forma positiva em relação aos 

esforços na implementação de políticas de dados abertos, superando a média de outros países da OCDE. 

Além do Brasil, o grupo “Alto Desempenho” inclui Noruega, Canadá, Colômbia, Finlândia, República Tcheca, 

Itália, Suíça, República Eslováquia e Peru.

Outras pesquisas revelaram que o OURdata Index 2023 da OCDE é uma das fontes mais recentes 

e confiáveis para a avaliação de políticas de dados abertos. A 4ª e última edição do Open Data 

14           <https://www.gov.br/pt-br>.

15          <https://www.oecd.org/innovation/2023-oecd-open-useful-and-re-usable-data-ourdata-index-a37f51c3-en.htm>.
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Barometer, bem como o Global Open Data Index, foram descontinuados em 2017. Além disso, o 

Open Data Impact Map também apresenta dados desatualizados.

No setor privado, devido a estreita interlocução com atores do setor de energia, telecomunicações, transpor-

te, saúde, educação e emprego, governos devem implementar instrumentos de apoio, para que organizações 

públicas possam enriquecer seus dados e consequentemente fomentar reuso. Um exemplo é o modelo B2G 

como instrumento de fomento ao reuso implementado pela Comissão Europeia16. Essa estratégia projeta um 

framework business-to-government (B2G) para garantir transferências de dados do setor privado para o 

público, não incluindo dados pessoais privados e sensíveis.

No artigo publicado pela Parceria para Governo Aberto (OGP), Merchant (2023) destaca a importância 

da inclusão e equidade na aplicação da Inteligência Artificial no setor público, apresentando três reco-

mendações fundamentais:

i.	 promover a transparência algorítmica e accountability por meio de estratégias e projetos 

de automação ao público;

ii.	 realizar avaliações precoces durante o desenho dos processos de identificação e miti-

gação de potenciais vieses; e

iii.	 utilizar dados abertos para alcançar um projeto representativo e responsável, conside-

rando a privacidade e a gestão de dados.

•	 Equidade de Acesso - Levantamento dos Pedidos de Abertura de Bases

Foi realizado um levantamento em 32 ministérios e 13 agências (autarquias especiais e federal) 

da atual Administração Pública federal, via a Plataforma FalaBR, com o objetivo de conhecer a 

quantidade de solicitações de pedido de abertura de bases de dados demandadas naqueles órgãos 

e entidades. O mapeamento se embasou no artigo 6º do Decreto nº 8.777/2016 e compreendeu 

dados do período de maio de 2016 (início da Política de Dados Abertos) até maio de 2024. No total, 

foram 344 solicitações recebidas pelos ministérios e 1045 pelas agências.

16          <https://commission.europa.eu/index_en>.
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Resultados e Análises do Estudo de Caso

Figura 3. Distribuição anual dos pedidos de abertura de bases

Fonte: Elaboração própria.

Conforme o gráfico da Figura 3, entre 2022 e 2023 houve um aumento dos pedidos de abertura de bases, 

sugerindo uma possível conscientização ou evento específico que levou a um maior número de solicitações. 

Além do pico de 2022, para as agências e 2023, para os ministérios, o crescimento das solicitações indica 

um interesse constante no acesso a dados e também uma necessidade de engajamento para a abertura 

e disponibilização de dados públicos.

 Foram desconsideradas dessa análise 7 ministérios e 3 agências, devido a erros nas respostas fornecidas e 

a uma negativa de acesso aos dados solicitados. Assim, seis ministérios e três agências forneceram respostas 

imprecisas, enquanto um ministério negou totalmente o acesso às informações, com a justificativa de 

que “a solicitação demandaria uma dispersão desproporcional de recursos humanos, conforme o 

inciso III do artigo 13 do Decreto 7.724/2012”. Este cenário evidencia um desconhecimento da Política 

de Dados Abertos por parte dos agentes públicos que deveriam promover a transparência e garantir a 

precisão das respostas daqueles órgãos.

Diante disso, é fortemente recomendável reforçar o treinamento, por meio de programas de capacitação 

e a conscientização sobre a Política de Dados Abertos e suas vertentes. A falta de compreensão adequada 

da temática compromete não apenas a transparência, mas também a confiança nas iniciativas de dados 

abertos, uma área que requer atenção e melhoria contínua.

Verificou-se que as agências receberam cerca de três vezes mais solicitações do que os ministérios, 

75,2% e 24,8%, respectivamente. Isso infere uma maior demanda por serviços ou informações fornecidas 

pelas agências em comparação às pastas ministeriais.
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Extrato de Recomendações 

a.	 compreender a diferença nas demandas para ajudar no planejamento de estratégias 

de melhoria das respostas às solicitações de pedido de abertura de bases; e

b.	 criar um Plano Setorial de Dados Abertos, com centralização desse catálogo setorial 

de Fiscalização e Regulação no Portal Brasileiro de Dados Abertos (PBDA).

Evidências para análises futuras

Verificou-se, ainda, diferenças acerca do quantitativo dos dados levantados na pesquisa em relação 

aqueles apresentados nos portais Painel Resolveu17 e Painel Lei de Acesso à Informação18 (Painel LAI). As 

referidas ferramentas reúnem informações sobre manifestações de ouvidoria e quantidade de pedidos 

e recursos registrados, entre outras. Cabe destacar que o Painel LAI consome dados em formato aberto 

disponíveis na página Download de Dados LAI19.

•	 Abordagem EDAG no Programa Luz Para Todos

A aplicação prática da EDAG no âmbito Programa Nacional de Universalização do Acesso e Uso da 

Energia Elétrica (Luz para Todos) buscou oferecer uma natureza replicável desta pesquisa sob a égide da 

Política de Dados Abertos. 

Os dados do Programa, catalogados no PBDA, foram cruzados com dados municipais do Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), categorizados por cor, raça e etnia. Os conjuntos de dados, 

dicionários, scripts, entre outros descritores utilizados estão disponíveis no repositório: <https://github.

com/ingridpalma/EDAG_LPT>.

A seguir, apresentam-se os achados que reforçam o estudo de caso:

a.	 Quantidade de reinclusões de novos planejamentos para o efetivo acesso à energia.

b.	 Dados ausentes sobre pobreza energética indicam pontos cegos e vieses do LpT.

17          <https://centralpaineis.cgu.gov.br/visualizar/resolveu>.

18          <https://centralpaineis.cgu.gov.br/visualizar/lai>.

19          <https://falabr.cgu.gov.br/publico/DownloadDados/DownloadDadosLai.aspx>.
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Apesar do objetivo de universalizar o acesso à energia, não se tem dados de comunidades ainda 

não atendidas ou, se atendidas, informações sobre a qualidade desse serviço (nível de pobreza 

energética), principalmente em regiões mais isoladas ou de difícil acesso. O indicador de pobreza 

energética deve ser considerado no atual Planejamento Estratégico Participativo do pelo Ministério 

de Minas e Energia (MME), que pretende utilizar dados do LpT, reforçando este estudo.

c.	 Ausência de aplicabilidade dos dados (reúso) do Programa LpT.

Não foram encontradas referências de reúso de dados abertos relacionados ao Programa LpT. Verificou-

-se, no Portal GovBR20, a relação de diversos aplicativos governamentais. Contudo, após busca exaustiva 

nesse Portal e no PBDA, não foram encontradas referências que fizeram reúso dos dados desse Programa, 

o que indica oportunidades ainda não exploradas. Esse achado sugere que seja estudada uma forma de 

melhor engajar e comunicar o uso desses dados e a catalogação dos seus reúsos, centralizando-os ou 

replicando-os no PBDA. 

Hipóteses 

H0 (Hipótese Nula): Não há relação entre a população parda e indígena e o número de domicílios 

atendidos pelo Programa LpT.

Ha (Hipótese Alternativa): Há relação positiva entre o tamanho da população parda e indígena e o 

número de domicílios atendidos pelo Programa LpT.

20          <https://www.gov.br/clientes/portalgovbr/portalgovbr/pt-br/apps/@@galeria-de-aplicativos>.
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Resultados e Análise

A análise buscou avaliar o impacto do Programa LpT pela abordagem EDAG. Nesse sentido, 

verificou-se uma dispersão considerável nos dados, com um desvio padrão de 1.204,43, indicando 

que o alcance do LpT varia significativamente entre os diferentes municípios. Isso se justifica, porque 

os municípios analisados apresentam uma ampla variação populacional, indo de pequenas loca-

lidades, com apenas 833 habitantes, até grandes metrópoles com mais de 11 milhões de pessoas. 

Além disso, observa-se uma considerável variação na composição racial/étnica entre os municípios, 

com  destaque para a significativa proporção de pessoas que se identificam como pardas, a ver:

•	 Branca: entre 136 e 6.214.422, com uma mediana de 3.880.

•	 Preta: entre 6 e 1.160.073, com uma mediana de 793,5.

•	 Amarela: entre 0 e 238.603, com uma mediana de 11.

•	 Parda: entre 41 e 3.820.326, com uma mediana de 5.151.

•	 Indígena: entre 0 e 45.919, com uma mediana de 9.

Figura 4. Alcance do Programa LpT nos Municípios

Fonte: Elaboração própria.
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O gráfico de barras ilustrado na Figura 4 apresenta disparidades significativas no número médio de 

domicílios beneficiados pelo LpT entre os Estados. Estados da Região Norte, como Pará e Acre, apresen-

tam medianas notavelmente mais altas, refletindo os esforços concentrados do programa ou maiores 

necessidades nessas áreas. Em contraste, os Estados do Sul e Sudeste, incluindo São Paulo e Rio Grande 

do Sul, que apresentam medianas menores.

Figura 5. Correlação entre população indígena e domicílios atendidos pelo LpT

Fonte: Elaboração própria.

O gráfico de dispersão, demostrado na Figura 5, revela uma correlação positiva entre a população 

indígena nos municípios e o número de domicílios beneficiados pelo Programa, confirmando a hipótese. 

Essa relação sugere que os municípios com maiores populações indígenas foram atendidas pela Política 

em comento.
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3. DIAGNÓSTICO 

Governo Aberto e Dados Abertos Governamentais - Evolução Legal e Tecnológica

Para o Estado, Governo Aberto21 representa uma cultura de governança que envolve os seguintes 

princípios: participação social, transparência na gestão, responsabilidade e responsividade.

O conceito de Governo Aberto, que antecede o conceito de dados abertos, impulsionou a criação 

de leis sobre o direito de acesso à informação e a consolidação dos mencionados princípios (Araújo; Reis, 

2023). No Brasil, esse direito está assegurado pela Constituição Federal de 1988, nos artigos 5º, 37 e 216. 

No entanto, apenas em 2011, com a promulgação da Lei nº 12.527, de 18 de novembro (Lei de Acesso à 

Informação), esses dispositivos foram efetivamente regulamentados. 

Entre a Constituição de 1988 e a regulamentação do direito de acesso à informação, existe uma lacuna 

de mais de duas décadas que impactou o início do movimento OGD no país. Nesse contexto, destaca-se 

que em 2011 o Brasil lançava o seu 1º Plano de Ação para Governo Aberto, atualmente em sua 6ª edição22, 

firmando a participação do país na Parceria para Governo Aberto (OGP, na sigla em inglês). Esse marco 

colocou a Controladoria-Geral da União (CGU) no protagonismo dessa temática, alinhando-se com as 

práticas internacionais.

A Constituição também abordada o conceito de Inovação (art. 218), que reflete a prioridade do Estado 

no bojo da Política Nacional de Inovação23 (Decreto nº 10.534/2020), da Estratégia Nacional de Inovação, 

da Lei da Inovação (Lei n. 10.973/2004), entre outros. Do lado acadêmico, Edler e Fagerberg (2017) definem 

inovação como um processo contínuo que revela novas ideias, abordagens, produtos, serviços, modelos 

e/ou processos que resultem em significativas melhorias. 

A Lei de Acesso à Informação apresentou aspectos inovadores ao determinar a divulgação de informa-

ções governamentais em diversos formatos eletrônicos, incluindo formatos abertos e não proprietários. 

Ou seja, não importa apenas disponibilizar as informações, mas também estruturá-las em formatos espe-

cíficos (abertos24), de modo a facilitar o acesso, a leitura e o processamento via ferramentas automatizadas 

(Art. 8º, § 3º, incisos II e III).  Esses requisitos da LAI são regulamentados pelo Decreto nº 7.724, de 16 de maio 

21          <https://www.gov.br/cgu/pt-br/governo-aberto/governo-aberto-no-brasil/principios/o-que-e-governo-aberto>.

22          <https://www.gov.br/cgu/pt-br/governo-aberto/a-ogp/planos-de-acao/>.

23          <https://inovacao.mcti.gov.br/politica/>.

24          Formato de arquivo não proprietário, cuja especificação esteja documentada publicamente e seja de livre conhecimento e 
implementação, livre de patentes ou qualquer outra restrição legal quanto à sua utilização  (Da União, 2016).

215

CÁTEDRAS
BRASIL



de 2012, especificamente no seu art. 8º, que determina que os portais governamentais (Gov.br) devem 

seguir as normas estabelecidas pelo atual Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos (MGI). 

A inovação tecnológica exigida por essa regulamentação envolve a criação de instrumentos adequados 

para suportar, apoiar e projetar ações específicas à Política de Dados Abertos.

Para que os dados governamentais, que são dados produzidos ou coletados por meio da prestação 

de serviços públicos, sejam efetivamente abertos, não basta apenas disponibilizá-los para a sua livre 

utilização (dados públicos), mas torná-los aptos para reúso (dados abertos). Isso exige que esses dados 

sigam padrões que possibilite a estruturação, a descoberta e a leitura automatizadas, de modo a facilitar 

o acesso universal. O reúso desses dados depende do seu nível de abertura, ou seja, da capacidade de 

vinculação a outros dados, evoluindo, assim, do padrão Dados Abertos Governamentais para Dados 

Abertos Governamentais Conectados (em inglês, Linked Open Government Data), devendo permitir a 

integração com outras bases, sem quaisquer restrições de direitos autorais.

Para poiar essas vertentes tecnológicas e normativas, foi criada a Infraestrutura Nacional de Dados 

Abertos (INDA), instituída pela Instrução Normativa SLTI n° 4, de 12 de abril de 2012, com a finalidade de 

estruturar, priorizar, direcionar e estabelecer processos, normas, ferramentas e ações para facilitar o acesso 

e o reúso de dados abertos. A instância de governança da INDA envolve um Comitê Gestor (CGINDA) 

composto por representantes de diversos órgãos, incluindo a CGU (que o preside), a Casa Civil da Presidência 

da República, o MGI, o IBGE e outros órgãos, além de representantes da sociedade civil e acadêmica. 

A síntese do arcabouço normativo supramencionado evidencia a complexidade dos mecanismos 

necessários para criar robustez à Política de Dados Abertos no Brasil. Tal arranjo exige esforços 

contínuos e capacidade de coordenação para que os padrões tecnológicos estejam adequados 

às inovações e demandas da sociedade.

4. CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES

Este trabalho fornece evidências empíricas iniciais que contribuem para suportar decisões de atores 

responsáveis pela execução de políticas alcançadas pelo Decreto 8.777/2016, que reúne orientações 

necessárias para implementação de ecossistemas EDAG. As práticas evidenciaram que a abordagem 

proposta é instrumental na detecção e análise qualiquantitativa de problemas e tendências impactantes 

para aferir os efeitos de políticas inclusivas. Este modelo se destaca por apresentar aspectos de inovação 

à Política de Dados Abertos brasileira com enfoque nos elementos de maior impacto ao reúso dos dados 

governamentais, de maneira a promover a abertura de dados com propósito, ética e responsabilidade. 
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As evidências para as práticas destacaram os elementos Equidade de Resultado e Equidade de Acesso, 

abordados no levantamento sobre os pedidos de abertura de dados em órgãos e entidades da Admi-

nistração Pública. Esse levantamento subsidiou a formulação de recomendação sobre a realização de 

cursos de capacitação e planos de conscientização acerca da abordagem EDAG, entre outras proposições 

apresentadas a seguir (Destaques e Recomendações EDAG). Nesse escopo, o Programa Luz para Todos foi 

objeto de análise sob a perspectiva EDAG, tendo em vista a sua transversalidade e relevância estratégica, 

além do impacto significativo na promoção da inclusão social e desenvolvimento econômico fomentado 

por políticas inclusivas. 

Um panorama da evolução tecnológica e normativa, representado no diagnóstico da Política de 

Dados Abertos nacional e respectivos arranjos, mecanismos e instrumentos, abordou a complexa 

relação entre esses instrumentos, suas instâncias de governança e participação da sociedade ao 

problema da iniquidade na abertura e acesso a dados, impactando o seu reúso.

Nesse sentido, a pesquisa propõe uma série de recomendações, entre elas a atualização do 

CGINDA para incluir órgãos que fortaleçam a ética, a privacidade e a segurança dos dados abertos, 

além de ações para reforçar redes de grupos sub-representados e parceiros para reúso de dados, 

bem como a incorporação de novas ferramentas que robustecem a atual Política de Dados Abertos. 

Sugere-se, ainda, a implementação de projetos-pilotos na Administração Pública para testar e 

expandir práticas EDAG, tais como o “Selo EDAG” e o “Plano Setorial de Dados Abertos”. 

Destaques e Recomendações EDAG

Destaque: o artigo 5º do Decreto nº 8.777/2016 permite que a INDA, por meio do seu Comitê 

Gestor, estabeleça normas complementares relacionadas à proteção de informações pessoais na 

publicação de bases de dados abertos. 

Proposição 1: com as mudanças recentes nas pastas que compõem o CGINDA, decorrentes da 

reforma ministerial ocorrida no atual governo, convém repensar em uma nova composição dessa 

Instância de governança. Essa atualização pode refletir, ainda, novas diretrizes, ações e estratégias 

de ética, privacidade e segurança de dados abertos, em consonância a um eventual aprimoramento 

da Política de Dados Abertos e respectivos planos.

Destaque: a gestão da Política de Dados Abertos foi transferida em 2019, por meio do Decreto 

nº 9.903, de 8 de julho, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, à época, para a CGU. 

Além dos instrumentos fomentados, isso revela a complexidade e o esforço contínuo para deslindar 
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aspectos dinâmicos da Política. A integração desses atores e instrumentos reflete a aplicação 

do conceito de Policy Mix, que envolve a combinação estratégica de diferentes ferramentas de 

políticas públicas (policy tools). Para Rogge e Song (2023), Policy Mix tem como característica 

associar as estratégias e instrumentos, considerando a dinâmica das estratégias de soluções que 

requerem uma abordagem ampla.

Proposição 2: sugere-se a adoção de uma abordagem EDAG na implementação de políticas 

que combine policy tools em ações horizontais que promovam o letramento de dados, e ações 

verticais para engajar a articulação com representantes de grupos sub-representados, de centros 

de pesquisas, startups e empresas que priorizem ecossistemas de equidade de dados, além de 

mecanismos de rede e de mercado, a fim de promover a valorização dos agentes engajados com 

o “Selo EDAG”. 

Destaque: verifica-se que os atuais instrumentos derivados da Política de Dados Abertos, incluindo o 

Plano de Dados Abertos (PDA) e os respectivos Manual de Elaboração25 e o Relatório Anual de Execução 

dos PDAs, constituem as principais ferramentas norteadoras para a implementação dessa Política no 

país. Este arcabouço já estabelece critérios e padrões fundamentais para a compreensão, reutilização e o 

compartilhamento de dados no formato aberto, oferecendo aspectos práticos no campo técnico-normativo. 

No entanto, ainda se vislumbra espaço para novas abordagens de melhoria desse processo.

Proposição 3: incorporação de novos instrumentos e ferramentas (policy tools) que assegurem mais 

robustez à Política de Dados Abertos, tais como parcerias público-privadas para o fomento de fundos e 

financiamentos para o reúso de dados, além estabelecer indicadores e metodologias para mensurar reúso 

e o respectivo impacto local, bem como a adoção de critérios ASG (Ambientais, Sociais e de Governança) 

para a priorização de dados para a abertura.

Proposição 4: recomenda-se realizar ação de capacitação para servidores públicos, em conjunto com 

campanhas de conscientização, sobre procedimentos de acesso a dados e seus benefícios, com o objetivo 

de manter e aumentar a tendência crescente de pedidos de abertura de dados.

Proposição 5: sugere-se estudar e desenvolver métodos automatizados para o efetivo monito-

rando das demandas por dados abertos, a fim de identificar áreas de melhoria contínua e aprimorar 

a eficiência dos processos de disponibilização de dados.

25          <https://repositorio.cgu.gov.br/bitstream/1/46702/5/manual_de_elaboracao_de_planos_de_dados_abertos_pdas.pdf>.
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Destaque: o Quadro 3 do Anexo deste trabalho apresenta a relação entre diferentes atores e 

os benefícios associados à demanda crescente por dados abertos governamentais. Esta pesquisa 

revelou que essa demanda reflete a ausência desses dados nos catálogos oficiais ou, se disponíveis, 

não há evidências de que agreguem valor para as partes interessadas. Além disso, ter muitos dados 

disponíveis não garante uma compreensão mais aprofundada dos diferentes níveis de participação 

social  (Araújo; Reis, 2023; Janssen; Charalabidis; Zuiderwijk, 2012).

Proposição 6: compartilhar boas práticas entre os órgãos mais ativos em reúso de dados, no 

sentido de ajudar na melhoraria dos processos atinentes e incentivar a abertura de dados visando 

o reúso com propósito, ou seja, abrir dados efetivamente relevantes e com maior valor.

•	 Recomendações específicas para a Abertura e Descoberta de Dados (Capítulo III da Lei 

de Governo Aberto - Lei nº 14.129/2021)

Foram apresentadas as seguintes recomendações específicas para o fomento de abertura e 

descoberta de dados:

a.	 compreender a diferença nas demandas para ajudar no planejamento de estratégias 

de melhoria das respostas às solicitações de pedido de abertura de bases de dados, nos termos 

do art. 6º do Decreto nº 8.777/2016; e

b.	 criar um Plano Setorial de Dados Abertos, com centralização desse catálogo setorial 

de Fiscalização e Regulação no PBDA.
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•	 Recomendações de Governança e Sustentação EDAG

Quadro 1. Recomendações para governança e sustentação de estratégias EDAG.

Fonte: Adaptado de House (2021).
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Quadro 2. Análise de conteúdo acerca dos frameworks orientados à EDAG
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APÊNDICE 
FRAMEWORKS ORIENTADOS À EDAG

https://weallcount.com/the-data-process/
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Quadro 3.  Benefícios OGD demandados pelas partes interessadas

Fonte: Adaptado de (Araújo; Reis, 2023).
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BENEFÍCIOS OGD DEMANDADOS PELAS 
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